
INSTliUTO ... vc.c~· .. :-:..::?,T-1. 

data·-···-········./. ./.·-··-··· 
e o d · "··~ <l>_(J:> .. '{ °'-······ 

Ministério da Defesa 
Secretaria de Política, Eslratégla e Assuntos Internacionais 

Departamento de Política e Estratégia 

ESTADO DE RORAIMA 

MUNICÍPIO DE IRACEMA 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 

A•1••• EXECIITIYA • 2001/2004 

Programa 
Calha Norte 

Prefeitura de 
lracema 

~ ••••.. FUNDAÇÃO 

.•••. GETULIO VARRAS 
ISAE 
41Etux:mb 



O presente Plano de Desenvolvimento Local Integrado e Sustetável, 
faz parte das ações operacionais das ativtdades de 

"Estudos dos ProbltmUIS e De1fffllflllls ,la Regüio da Callui None ~ 

ESTADO DE RORAIMA 

MUNICÍPIO DE IRACEMA 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 

r­ 
r-. 

AGENDA EIECUTIYA • 2001 /2004 

Ações Integradas para o DesenvoMrnento Sustentável dos Municípios de Roraima, 
baseadas em estudos, pesquisas e informações de Instituições do 

Govwno Federal, Governo Estadual, Prefeituras Municipais, CAmaras Municipais 
e Organlmções Nllo-Govenamentais. 

r­ 
r- 

r. 

Boa Plwa (RR) 



PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
(Murn1iro Of lurno RR) 

SUMÁRIO 

. Apresentação / 4 

Parte 1: Síntese das Ações Estratégicas para o Desenvolvimento Integrado e Sustentável da 
Amazônia Setentrional I 7 

. O Contexto Geopolítico / 8 

. O Contexto Ecológico / 1 O 
. Ocupação Seletiva e Desenvolvimento Sustentável/ 11 
. A Área Estratégica de Roraima / 15 
. Regiões Geopolíticas de Roraima / 19 
. Ações Operacionais para o Desenvolvimento Integrado e Sustentável I 24 

Parte li: Plano de Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável de lracema / 28 

• Caracterização Geográfica e Sócio-Econômica do Município/ 29 
. Localização, Clima, Relevo e Hidrografia/ 29 
. Limites I 29 
. População / 30 
. Destinação e Uso da Terra / 30 
. Solos/ 31 
. Aspectos Sócio-Econômicos I 31 
. Principais Potencialidades Econômicas / 32 

• Ações para o Desenvolvimento da Infra-estrutura Social/ 33 
. Educação, Cultura e Desportos/ 33 
. Promoção Social / 40 
. Saúde e Saneamento/ 4 7 

• Ações para Vitalização da Infra-estrutura Física Básica/ 57 

. Ações para o Desenvolvimento da Infra-estrutura Econômica/ 65 
. Ciência e Tecnologia / 67 
. Desenvolvimento da Economia A urbana (Rural & Urbana) I 68 

• Ações para o Desenvolvimento da Infra-estrutura Institucional/ 77 

Parte Ili: Informações Complementares/ I 

. Oportunidadas de lnY8stmentos com Base no Potanclal Econômico do Estado n1 
• Programação Operacional do Programa Calha Norte I XI 

3 
fGV/ISt.l 



PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
!MUNI(, o D! IRA(EU - RRJ 

O processo dinamizador do Programa Calha Norte (PCN), desencadeado a partir de 
1995, vem se concretizando pela introdução progressiva de metodologia específi 
ca para a gestão do Programa, rigorosamente afinada com o propósito governamen­ 

tal de integração de suas ações na Amazônia, reco- 
nhecendo, assim, as dimensões e o alcance social do 
Programa para a Região. 

Essa metodologia se exprime na busca incessan­ 
te da integração de esforços no âmbito da administra­ 
ção pública, articulando-a nos seus três níveis: o fe­ 
deral, o estadual e o municipal. Além disso, estimula, 
articula e valoriza parcerias em outras esferas, inte­ 
grando instituições de ensino, pesquisa, planejamen­ 
to, organizações não-governamentais e associações, 
todos identificados com o processo de desenvolvimen­ 
to sustentável da Amazônia. 

Nesse sentido, com o propósito de dinamizar o 
desenvolvimento da área, o Ministério da Defesa - ór­ 
gão ao qual o Programa Calha Norte está subordinado 
- mediante convênio com a Fundação Getulio Vargas/ 
Instituto Superior de Administração e Economia (FGV/ISAE), deu início à elaboração, para 
cada Município atendido pelo PCN, de um "Plano de Desenvolvimento Local, Integrado e 
Sustentável". contendo diretrizes para investimentos nos seguintes segmentos, que repre­ 
sentam as principais dimensões do processo de desenvolvimento: 

APRESENTAÇÃO 

/ 

A área de aJuação dt Programa Calha N, r, 
abrange um total de~ municípios, 107 
situados acima das caJh(ls dos rios-Solimões e 
Amazanas. 

. Infra-estrutura Social - melhoria do padrão da vida da população através da implanta­ 
ção de programas, projetos e atividades que propiciem a promoção e inclusão social e econô­ 
mica, tendo como premissas de sustentação a permanente oferta de oportunidades para a 
qualíficação do potencial humano e a racional utilização dos recursos ambientais. Assim, a 
educação formal, a reeducação de procedimentos quanto à utilização dos recursos naturais, 
a saúde e as ações da caráter comunitários e associativistas são as principais diretrizes 
operacionais do segmento; 

. Infra-estrutura Econômica - fortalecimento das atividades econômicas municipais me­ 
diante ações que promovam a agregação de valores econômicos qualitativos e quantitativos à 
produção local (rural e urbana), possibilitando a ampliação das oportunidades de investimen­ 
tos, mediante o conhecimento das potencialidades econômicas que apresentam aceitação 
nos mercados tocai, regional e extra-regional. 
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. Infra-estrutura Física Básica - direcionada para o fortalecimento dos equipamentos de 
apoio ao desenvolvimento das atividades sócio-econômicas, nas áreas de transportes, comu­ 
nicações, energia, saneamento ambiental, além de equipamentos urbanos e rurais . 

. Infra-estrutura Institucional - voltada para a modernização do sistema de gestão muni­ 
cipal, mediante a capacitação de recursos humanos e da reformulação de métodos administra­ 
tivos, a fim de que o Município assuma o papel de promotor de Desenvolvimento Integrado e 
Sustentável, em constante sinergia com a comunidade. 

Não surpreendem. portanto, a quantidade, a qualidade e a variedade dos parceiros que 
dividem com a gerência do Programa a responsabilidade da condução do Calha Norte, uma vez 
que transcende em muito o aspecto de vigilância daquela região de relevante interesse político­ 
estratégico, para se mostrar como uma ação governamental arrojada e multi-institucional, de 
considerável alcance social para os brasileiros, cuja presença em áreas inóspitas é um fator 
importante para assegurar a jurisdição do Brasil sobre a região. Daí a necessidade imperiosa de 
uma mentalidade soberana e justa, despojada de interesses pessoais ou setoriais, que tenha 
por objetivo apenas o desenvolvimento consciente da área abrangida, para engrandecimento, 
cada vez mais, da nação brasileira. 

Assim, são relacionadas a seguir as instituições com representação efetiva e marcante na 
execução do Programa Calha Norte: 

01 - Estado do Amapá 
02 - Estado do Amazonas 
03 - Estado do Pará 
04 - Estado de Roraima 
05 - Comando da Aeronáutica 
06 - Ministério da Agricultura e do Abastecimento 
07 - Ministério da Ciência e Tecnologia 
08 - Ministério das Comunicações 
09 - Ministério da Educação e do Desporto 
1 O- Comando do Exército 
11- Ministério da Fazenda 
12 - Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 
13 - Ministério da Justiça - Polícia Federal 
14 - Comando da Marinha 
15 - Ministério do Meio Ambiente 
16 - Ministério de Minas e Energia 
17 - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
18 - Ministério da Previdência Social 
19 - Ministério das Relações Exteriores 
20 - Ministério da Saúde 
21 - Ministério do Trabalho 
22 - Ministério dos Transportes 
23 - Ministério da Integração Nacional 
24 - Ministério da Defesa 
25 - EMBRAPNCPATU - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
26 - FUNAI/MJ - Fundação Nacional do Índio 
27 - UFPA - Universidade Federal do Pará 
28 - UA - Universidade Federal do Amazonas 
29 - IDESP - Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do Pará 
30 - INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
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31 - INPA- Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
32 - FGV/ISAE - Fundação Getúlio Vargas/lnstituto Superior de Administração e 

Economia da Amazônia 
33 - Museu Emílio Goeldi 
34 - Programa Comunidade Solidária 
35 - SEPRE - Secretaria Especial de Políticas Regionais 
36 - SEBRAE - Serviço de Apoio à Pequena Empresa 
37 - SUDAM - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
38 - SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus 
39 - AMUCAN - Associação dos Municípios da Calha Norte 
40 - AMEAP - Associação dos Municípios do Estado do Amapá 
41 - AMER - Associação dos Municípios do Estado de Roraima 
42 - AAM - Associação Amazonense de Municípios 
43 - SENAD - Secretaria Nacional Anti-Drogas 
44 - SEPURB - Secretaria de Política Urbana da Presidência da República 
45 - COEP - Comitê das Entidades Públicas no Combate à Fome e pela Vida 
46 - IME - Instituto Militar de Engenharia 

No caso específico do presente Plano de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável, 
que faz parte das ações operacionais das atividades denominada "Estudos dos Problemas e 
Demandas da Região da Calha Norte", registre-se também a destacada colaboração das seguin­ 
tes instituições: 

. Associação dos Municípios de Roraima 

. Prefeitura Municipal de lracema 

. Governo do Estado de Roraima: 
. Secretaria de Estado do Planejamento, Indústria e Comércio 
. Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desportos 
. Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 
. Secretaria de Estado da Administração 
. Secretaria de Estado da Segurança Pública 
. Secretaria de Estado da Fazenda 
. Secretaria de Estado da Saúde 
. Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos 
. Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento 
. Companhia Energética de Roraima 
. Companhia de Desenvolvimento de Roraima 
. Companhia de Água e Esgotos de Roraima 
. Departamento de Estradas e Rodagens 
. Instituto de Terras de Roraima 
. Agência de Fomento do Estado de Rorraima 

. UFRR - Universidade Federal de Roraima 

. EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias 

. AGIR -Associação Comercial de Roraima 

. AMER - Associação das Micro Empresas de Roraima 

. SEBRAE - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Roraima 

. FIER - Federação da Indústria do Estado de Roraima 

. FECORR - Federação do Comércio de Roraima 

. FAERR - Federação da Agricultura do Estado de Roraima 

. GRÃO NORTE - Cooperativa de Produção Agropecuária do Extremo Norte Brasileiro 
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PARTE 1 

SíNTESE DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 

DA AMAZÔNIA SETENTRIONAL 
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PLANO OE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÂVEL 
(MurnlPIO DE IRACE~A • RR) 

Parte 1 

Síntese das A~ões Estratégicas para o Desenvolvimento 
Integrado e Sustentável da Amazônia Setentrional 

. O Contexto Geopolítico 

A Amazônia Setentrional está inserida no centro do maior patrimônio de 
florestas e rios do mundo - a Amazônia Continental - que abrange 7,902 
milhões de km2, ou 44,38 % da América do Sul, com a seguinte participa­ 

ção por país: 

VENEZUELA: 
419 mil kni (5,30%) 

GUIANA: 
215 mi/ kni (2,72%) 

SURINAME: 
143 mil knf {1,80%) 

EQUADOR: 
124 mll km2 {1,57'%) 

GIIANA FRANCESA: 
91 m17 km2 (1, 15%) 

COLÔMBIA: 
406 mU kni (5, 14%) 

BRASIL 
(Amazônia Brasileira): 
5,029 milhões km7 

(63,64%) 
PERU: 

651 mil km' (8,24%) 

BOLÍVIA: 
824 mil km' (10.43%} 
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A Amazônia Setentrional, com 1,4 milhão de km2 (17% do território do 
país), ocupa parte do Estado do Amazonas, todo o Estado de Roraima, 
parte do Estado do Pará e todo o Estado do Amapã. Sua população é de cerca de 2,7 

milhões (menos de 2 habitantes por km2) e nela estão incluídos cerca de 25% dos indígenas 
do Brasil. Possui 7,4 mil km de fronteiras (com o Peru, a Colômbia, a Venezuela, a Guiana, 
o Suriname e a Guiana Francesa'). 

O Programa Calha Norte tem sido, em grande medida, responsável pela presença 
constante e efetiva do Estado brasileiro na Amazônia Setentrional. Essa presença se dá 
através da implantação e manutenção da infra-estrutura dos Pelotões Especiais de Frontei­ 
ra; do apoio aéreo; do atendimento as tribos indígenas e da as- 
sistência às comunidades carentes (educação e saúde, princi­ 
palmente). Também é presente na manutenção e melhoria da 
infra-estrutura de energia elétrica e transportes (construção e 
manutenção de portos, aeroportos e rodovias e segurança da 
navegação fluvial); e do apoio aos governos de seus 74 municí­ 
pios, 41 deles situados total ou parcialmente na Faixa de Fron­ 
teira 2. 

GUIANA 

,... ... a.- .. •'"'- 

PARÁ 

AMAZÔNIA SETENTRIONAL (Área de atuação do Programa Calha Norte): 
- Estado do Amap~: 

- Estado do Amazonas: 
- Estado do Pará: 

- Estado de Roraima: 

- Total: 

16 munidpios 

33 munidpios 
10 munidpios 

15 irunidpios 

- Faixa de Fronteira 

• Unióades Militares implantadas 

D Unidaáes Militares, emwde 

irnplantaçao 

74 municlpios, 41 deles situados total ou parcialmente na Faixa de Fronteira. 

1 - Como território ultramar da França, a Guiana Francesa integra o território desse país e, portanto, faz parte da União 
Européia.. 

2 - A Faixa de Fronteira é a área, ele 150 km de largura, paralela à linha dMsória do Brasil com os países limítrofes (Lei 
n• 6.634. ele 02 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto n" 85.064, de 26 de agosto de 1980). 

9 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENlAVEl 
(MurnlPoO ar lumo - RR) 

. O Contexto Ecológico 

O biorna da Amazônia Brasileira é constituído por 23 ecorregiões. No Estado de Roraima, 
encontram-se os Cerrados, as Matas de Transição, as Várzeas e os Microclimas de 
Altitudes. Esses quatro ecossistemas representam diversificados tipos de ºhabitats· 

que contemplam diferentes fisionomias, estruturas e espécies de vegetação. 

Vá-zea ee Pu,us 

L 
1 
1 
1 
1 
1 

De acordo com as "Informações de Apolo ao Planejamento 
Estratégico para a Amazônia" - 2' edição- que apresenta estudos 
elaborados para o "Programa Piloto para Proteção das Florestas Tro­ 
picais Brasileiras - PPG-7", sob a coordenação do Ministério do Meio 
Ambiente/Núcleo de Apoio às Políticas Integradas para a Amazônia - 
uma das principais características usadas na separação dos 
ecossistemas do biorna amazônico são os grandes inter-flúvios. A 
importância. dos grandes rios amazônicos como barreiras biogeográficas 
tem sido ressaltada desde que os primeiros naturalistas iniciaram a 
exploração científica da região. 

No Estado de Roraima, a presença de Cerrados - um biorna mais conhecido técnica e científicamente - indica 
uma grande oportunidade de exploração mais eficiente, com redução dos riscos ambientais. Nesse sentido, o 
direcionamento da expansão da fronteira agrícola para as áreas de cerrados certamente aliviará a ocupação de áreas de 
floresta na região. Estudos recentes da EMBRAPA, patrocinados pelo BNDES, relativos à análise da viabllldade 
agrícola do cerrado roralmense, identificou grande potencial para a produção de grãos nos municípios de Boa Vista, 
Bonfim, Cantà, Normandia, Amajari, Alto Alegre, Mucajai, Pacaraima e Caracarai. 
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. Ocupa~ão Seletiva e Desenvolvimento Sustentável 

O cupação seletiva e desenvolvimento sustentável: é este, em síntese, o propósito 
do direcionamento estratégico formulado no estudo "Subsídios para uma Estraté­ 
gia de Desenvolvimento da Amazônia Setentrional'~ área de atuação do Progra­ 

ma Calha Norte - PCN, que tem como horizonte a presente década (2001-201 O) e visa a três 
grandes objetivos. 

1-A ordenação do processo de ocupação humana regional, que deve ser descontínuo, 
pontual, realizando uma desconcentração concentrada da população e das atividades produti­ 
vas. Deve evitar pressões antrópicas que possam sobrecarregar o meio ambiente e buscar a 
preservação e conservação dos recursos naturais - o ecodesenvolvimento. 

D-A aceleração do crescimento, de modo economicamente sustentado e ambientalmente 
sustentável. 

Ili - O avanço do desenvolvimento humano, com igualdade de oportunidades, mais 
bem-estar, menos pobreza e melhor distribuição de renda. 

Esses objetivos desdobram-se em três delineamentos estratégicos, fortemente 
interdependentes: 

1 • O primeiro deles volta-se para a organização do temtório da Amazônia Setentrio­ 
nal (área: 1.435,2 mil km2; população: 2,7 milhões; PIB: US$ 12 bilhões; PIB per capita: US$ 
4.477; IDH: 0,669). Reparte-o em sete Áreas Estratégicas, subespaços de intervenção das 
ações de desenvolvimento propostas. 

Áreas Estratégicas delimitadas e respectivos Pólos 

VENEZUEsA 

COLÔM8,A 

Fonte: PCN 
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1) Rio Negro (área: 333,8 mil km2; população: 69,8 mil; PIB: US$ 108 milhões; PIB per 
capita: US$ 1.547; IDH: 0,489), polarizada por São Gabriel da Cachoeira; 

2) Japurá-Solimões (área: 322,4 mil km2; população: 273 mil; PIB: US$ 309,3 mi­ 
lhões; PIB per capita: US$ 1.133; IDH: 0,462), polarizada por Tabatinga-Benjamim Constant; 

3) Manaus (área: 52,4 mil km2; população: 1 .269,8 mil; PIB: US$ 8.441, 1 milhões; PIB 
per capita: US$ 6.648; IDH: O, 756), polarizada por Manaus; 

4) ttacoatiara-Parintlns (área: 75,9 mil km2; população: 186,7 mil; PIB: US$ 399,2 
milhões; PIB per capita: US$ 2.138; IDH: 0,557), polarizada por ltacoatiara-Parintins; 

5) Roraima (área: 225, 1 mil km2; população: 247, 1 mil; PIB: US$ 976, 1 milhões; PIB 
per capita: US$ 3.950; IDH: 0,728), polarizada por Boa Vista; 

6) Trombetas (área: 282 mil km2; população: 264,2 mil; PIB: US$ 533 milhões; PIB per 
capita: US$ 2.018; IDH: 0,517), polarizada por Óbidos-Oriximiná; e 

7) Amapá (área: 143,5 mil km2; população: 379,5 mil; PIB: US$ 1.276,2 milhão; PIB 
per capita: US$ 3.363; IDH: 0,687), polarizada por Macapá. 

Essas Áreas Estratégicas foram caracterizadas através de indicadores demográficos 
e econômico-sociais. Também influenciaram as interações demográficas e econômicas 
entre elas, que possibilitaram dimensionar os fluxos potenciais e as influências que os dois 
macropolos de desenvolvimento da Amazônia - Belém e Manaus - exercem sobre a Calha 
Norte. 

Com fundamento nessas análises, foi proposto um sistema urbano prospectivo para 
a região, identificando-se seus Pólos prioritários para reforçar suas infra-estruturas e servi­ 
ços urbanos e sua promoção, ao longo da década. São eles: São Gabriel da Cachoeira e 
Tabatinga-Benjamim Constant, ambos localizados na Faixa de Fronteira. 

Sistema Urbano Prospectivo 

VENEZUELA 

Tunui-Cachoeira; ~Cvcui 
Ct~.4._c":UfJI;.); 

Boa. 
Vista 

GUl1'~1.:\ 
FR\f·fr"FS:1 Pacaraíma 

~URIN.1/.C 

lauaretê, ~ 9abdal 
\ da CadlDlira 

\ilia Bit6ncolrt. 
lpíranga 

Sistema Urttano 
-~~b;i; 
•an:-is..rtm:is :1e itç,~ 
• Onros .rbm; i1 'l:' r.i:lt'm 

·i:íbls it ttru,i Fonte: PCN 
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Caracteriza-se, por fim, a região incluída na Faixa de Fronteira (área: 1.095,5 mil km2; 
população: 703,3 mil; PIB: US$ 1.698,7 milhão; PIB per capita: US$ 2.415; IDH: 0,5n), iden­ 
tificando-se nela os Núcleos de Ocupação, bases para o esforço de vivificação e desenvolvi­ 
mento dessas áreas limítrofes com seis países. 

Faixa de Fronteira e Núcleos de Ocupação 

2 • O segundo delineamento volta-se para a redução do hiato de competitividade 
sistêmica entre a Amazônia Setentrional e o restante do país. 

Essa redução, condição necessária ao crescimento e desenvolvimento regionais, pode­ 
rá ser obtida mediante: 

BIOSDE 
NTEGRAÇÃO 
EHERÇÃO 

1) expansão e modernização da infra-estrutura de transportes, energia e comunica­ 
ções, com ênfase em eixos de integração e inserção, rede básica de transportes fluvial e, 
complementarmente, rodoviâria, capaz de facilitar os fluxos intra-regionais, inter-regionais 
e internacionais de pessoas, bens e serviços; 

2) grande avanço na formação de recursos humanos, com ênfase na educação 
básica, na formação tecnológica e na qualificação para o trabalho, com foco na população 
de baixa renda; 

13 
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3) desenvolvimento urbano, envolvendo mais integração do sistema regional de cidades 
e melhoria da infra-estrutura e dos serviços urbanos; 

4) montagem de sistema regional de ciência e tecnologia, para a ampliação da frontei­ 
ra de conhecimento na região e sua disseminação e emprego, com prioridade para o aproveita­ 
mento racional e não-predatório dos recursos naturais, em especial da biodiversidade; 

5) preservação e conservação do meio ambiente, de modo a assegurar a conciliação do 
crescimento e do desenvolvimento com a proteção da natureza. 

Eixos de Integração e Inserção 

Venezuela 
Colômbia 

SURINAME 

- Ct1&1bã 

I 
)_= 

Sudef;fe 

3 • O terceiro delineamento busca realizar importante transformação produtiva na região, 
mediante atuação nos setores-chave de sua economia. São eles: 

AGFIBUSIESS TURISMO 
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1} aextrativlsmo e agropecuária, vistos integradamente como atividades complemen­ 
tares, ambientalmente sustentáveis e econômica e socialmente sustentadas; 

2) agrlbusiness, compreendido como cadeias produtivas que, partindo dos produtos do 
extrativismo e da agropecuária, evoluam, articuladamente, para o beneficiamento industrial e 
a comercialização nos mercados regional, nacional e mundial; 

3) mineração e Indústria, contemplando a extração e a industrialização das reservas 
minerais que se revelem economicamente viáveis, respeitados os constrangimentos 
ecoambientais e os direitos das populações indígenas sobre as áreas reservadas, bem como 
o desenvolvimento de bioindústrias; 

4) turismo, essencialmente o ecoturismo tropical; 

5) outros serviços, em especial o comércio e, nas maiores cidades, os chamados 
serviços modemos, intensivos em conhecimento. 

Na parte final do estudo "Subsídios para uma Estratégia de Desenvolvimento da 
Amazônia Setentrional': empreende-se exercício de prospecção econômico-social, na pers­ 
pectiva desta década, com a construção de cenários de desenvolvimento para cada uma 
das Áreas Estratégicas e para a região como um todo. É discutida também a missão do 
Programa Calha Norte nesse contexto, em particular sua atuação como agente aglutinador 
de decisões e ações de desenvolvimento, com ênfase na Faixa de Fronteira . 

• A Área Estratégica de Roraima 

O Estado de Roraima forma 
uma das sete Áreas Estra­ 
tégicas propostas. Ocupa o 

extremo norte do País, parcialmente 
encravado entre a Venezuela e a 
Guiana. Todos os seus quinze muni­ 
cípios são fronteiriços ou têm partes 
de seus territórios na Faixa de Fron­ 
teira. 

VENEZUELA 

GUIANA 

D Roraima tem 964 km de fronteira 
com a República Cooperativista da 
Guiana, a Leste. A Norte e a Oeste, 
tem 958 km de fronteira com a Re- 
pública da Venezuela. Possui uma 
área territorial de 225.116 km2• Limita-se ao 
Norte com a Venezuela; ao Sul com os Estados do 
Amazonas e Pará; ao Leste com a Guiana; e a Oeste 

AMAZOJlfAS 

AMAZONAS 

com o Amazonas e a Venezuela. 

Em Roraima encontra-se o ponto mais extremo do Bra­ 
sil. Trata-se do Monte Caburaí, fato desconhecido até pouco 
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tempo, uma vez que o ponto mais extremo, até então, era 
considerado como sendo o Oiapoque, no Amapá. 

Ocupação 

-Coblnr 

É um Estado constituído por diver­ 
sas etnias, que no início de sua coloni­ 
zação pelos portugueses habitavam a 
região, principalmente o lavrado e as ser- 
ras. Pertencentes ao tronco lingüístico 
karibe, os índios de Roraima acabaram por 
se constituir na grande ajuda que os des­ 
bravadores precisavam para ocupar esta 
parte setentrional do Brasil, no século XVII, 
pela facilidade que tinham no trato dos ani­ 
mais, como muares, que os portugueses usa- 
vam como transporte. Os karibe formavam então o gran­ 
de tronco étnico que habitava Roraima, do qual descen­ 
dem as tribos macuxi, taurepang, ingaricó, waimiri-atroari, 
maiongong, wai-wai e ianomami. 

Foram os portugueses que trouxeram para o vale do 
Rio Branco as primeiras levas migratórias, vindas princi­ 
palmente do Nordeste, cujas raízes genealógicas consti­ 
tuíram as famílias e a população roraimense. A partir do 
século XVIII, esse processo migratório se intensificou, 
mas foi marcante no início do século XX. Uma outra fase 
migratória expressiva ocorreu nas décadas de 1970/1980, 
com a abertura indiscriminada dos garimpos de ouro, dia­ 
mante e cassiterita no Estado. 

Vll i1Ull 

~lU 

la.llOll1 

Aspectos Geográficos 

1100i;,. '..tv. ·!»•r~; 
D l'E'!ioiEJIJ!J1l 

•. irE.'.:l: Mi',·il,·,ua:11>.~·-<,ú.lll1""ru;;..: 
• .iB.l/lJll'W 

• .iléi.l'ol'<­ 
o~LIQ 

ÃllA ar % 

lQUIIIA mJ.16 J.RR.gQ 
FUNAI 100.965 44,85 
IIW 13.169 5,85 
EXÉICIJO 2.747 1,22 
ÁIEAS AIAGAOAS 13.394 S,95 
ÁIW MONTANHOSAS 5.943 2,64 
ÁIEA UYlE 18.898 1 ~ Oispanínis) 39,49 

Roraima apresenta três tipos de cober­ 
tura vegetal, bem distintas. Ao Sul, uma 
floresta tropical densa e abundante, 
entrecortada por rios caudalosos, é habi­ 
tada por exuberante fauna e flora. Na re­ 
gião central, o domínio dos campos ge­ 
rais, lavrados ou savanas, igarapés e 
bu ritizais, toma o horizonte cada vez mais 
longínqüo e, ao mesmo tempo, nítido e belo. Ao Norte, o cenário vai mudando, de acordo 
com o avanço da Rodovia BR-174 rumo a Venezuela. A fronteira é uma região de serras, 
acima dos 1.000 metros de altitude, com um clima que varia de 10 ºC a 27 ºC. 

Somente o sudoeste de Roraima e sua parte centro-oriental (onde se encontra a capital, 
Boa Vista) são espaços livres para a ocupação demográfica e produtiva, pois as demais 
sub-áreas estão legalmente preservadas, sendo constituídas principalmente por terras indí­ 
genas, onde são encontradas nações como os waimiri-atroari, ingaricó, wai-wai, macuxi, 
wapixana e taurepang. Em Roraima encontram-se também os humanos mais primitivos do 
planeta: o povo ianomami. 
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População 

Com 225 mil km2 e população de 324 mil habitantes (Censo 200MBGE), Roraima apresenta 
uma densidade populacional de 1,44 hab/km2 e taxa de urbanização de 70%. O crescimento 
demogrãfico, elevado e crescente nos anos 1970 e 1980 (taxas anuais de 6,8% e 10,4%, res­ 
pectivamente), decresceu para 2,6% ao ano em 1990-1996. Foi, porém. intenso (de 7,2% ao 
ano) se tomado todo o período 1970-1996. 

Roraima é a síntese do Brasil pois aí fixaram-se sulistas. nordestinos e nortistas de todos 
os Estados. 

Economia 

D A infra-estrutura econômica que existia antes da transfonnação em Estado em 1988, penni­ 
tia a exploração dos recursos naturais de fonna incipiente, apesar de abundantes (segundo 
levantamentos do Projeto Radam Brasil, que mapeou através de aerofotogrametria toda a região 
amazônica na década de 70). 

O trabalho do Radam pennitiu que os brasileiros tomassem conhecimento das riquezas 
naturais dos solos da Amazônia, como jazimentos de ouro, cassisterita, bauxita, gãs natural, 
petróleo, pedras e areias raras de alto valor comercial e os minérios nobres e radiotivos como 
urânio. tório e bãrio. 

Em Roraima, foram descobertos jazimentos de ouro, diamantes, cassiterita e urânio, este 
encontrado com alto valor de pureza na região da Serra dos Surucucús, no Oeste de Roraima. 
Essas descobertas motivaram um novo processo migratório para Roraima, com a vinda de 
milhares de garimpeiros. Além dos minérios, o Radam detectou recursos naturais como a ma­ 
deira, para exploração em escala comercial, e indicou o potencial da agricultura e da pecuãria - 
que pode ser explorada com pastos plantados, diferentemente da criação bovina da fase do 
Território Federal utilizada nos campos nativos do lavrado. 

Infla estrutura 

Os dois primeiros governos estaduais investiram pesado na formação da 
infra-estrutura de transporte, construindo e asfaltando estradas que servis­ 
sem de corredor para o escoamento da produção advinda da exploração des­ 
ses recursos naturais. Roraima possui uma gran­ 
de malha rodoviária, estadual e federal. 

Três importantes rodovias federais cortam o 
território roraimense: a BR-174, que liga o Estado 
à Venezuela, ao Norte. e ao Estado do Amazonas, 
ao Sul; a BR-21 O (Perimetral Norte); e a BR-401, 
que liga Boa Vista à Lethem, na fronteira com a 
Guiana, ao Leste. São ao todo cerca de 1.380 qui­ 
lômetros de estradas federais, além das dezenas 
de estradas estaduais e vicinais dos projetos de 
assentamento de colonos (pág. 20). A BR-174 está 
totalmente asfaltada entre Manaus e Pacaraima, 
na fronteira com a Venezuela, enquanto que as 
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BR's 401 e 21 O possuem alguns trechos asfaltados. 

O projeto Arco Norte é a denominação da rodovia que fará a ligação do Amapá ao Amazo­ 
nas, passando pela Guiana Francesa, Suriname, Guiana (Inglesa) e Roraima . A ligação de 
Roraima com a Guiana é uma realidade do lado brasileiro; o acesso é feito pela rodovia BR-401, 
que liga Boa Vista até Bonfim, na linha de fronteira com esse país. 

D A Linha de Guri é uma rede de transmissão de energia que sai do Complexo Energético de 
Guri, na cidade de Puerto OrdazNenezuela e termina em Boa Vista. Com este projeto, o Estado 
de Roraima passa a dispor de energia constante e segura, podendo assim iniciar um processo de 
industrialização na sua economia, fomentando o estabelecimento de empresas dos diversos 
segmentos industriais e agroindustriais. 

Boa Vista 

D Capital do Estado de Roraima, Boa Vista tem uma população de 200.383 habitantes (Censo 
2000/IBGE), 39,15 hab./km2, 98,28 % na sede municipal e 1,72 % na zona rural. 

A estrutura econômica está assentada no setor terciário. Por abrigar a sede estadual, a 
geração de emprego é realizada, sobretudo, pelo setor público, que emprega o maior contingen­ 
te, vindo a seguir o setor comercial. 

A produção primária está assentada na 
pecuária e na cultura do arroz sequeiro e irri­ 
gado. Outras culturas de importância são as 
de soja e de milho, em função das áreas de 
cerrado existentes. 

O extrativismo no município é insignifi­ 
cante. O setor secundário abriga quase tota­ 
lidade da produção industrial do Estado, ten­ 
do como principais ramos: madeireiro, meta­ 
lúrgico, alimentos, oleiro-cerâmico e constru­ 
ção civil. 

D Roraima é uma nova fronteira da Ama­ 
zônia. Com o segundo PIB per capita da re- 
gião norte-amazônica, tem caminhando, nos últimos anos, para nova fase de progresso. Mesmo 
que grandes parcelas de seu território estejam bloqueadas à ocupação (por abrigar terras indíge­ 
nas ou por constituir áreas de conservação) há, ao longo da BR-174 e na parte central e centro­ 
norte do Estado, espaço razoável para sustentar essa nova expansão, no médio prazo. 

Entretanto, para que dinamizar essa nova fronteira econômica, será necessário criar infra­ 
estruturas que despertem a captação de novas unidades produtivas, sem descuidar do fomento 
e incentivo das já existentes, atentando para as vocações e potencialidades da região. 

É necessário, portanto, dar seqüência ao processo de desenvolvimento integrado e susten­ 
tável, já iniciado em Roraima, orientado para o aproveitamento das suas potencialidades; a 
criação de condições favoráveis ao investimento; a consolidação do parque fabril; o desenvolvi­ 
mento tecnológico; o fortalecimento das pequenas empresas; e o estímulo a atividades que 
mantenham o eqüiltbrio ambiental. 

Vista aéma de Boa Vista/RR 
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• Regiões Geo-Políticas de Roraima 

E m termos geo-políticos, o Estado de 
Roraima é composto por 15 municípios, 
agrupados, segundo critérios do IBGE, em 

duas Sub-regiões, as de nsm 17 e 18. 

A Sub-região 17 é formada por cinco municí­ 
pios: Amajarí, Boa Vista, Normandia, Pacaraima e 
Uiramutã. 

A Sub-região 18 é formada por 10 municípios: 
Alto Alegre, Mucajaí, lracema, Bonfim, Cantá, 
Caracaraí, São Luiz do Anauá, Caroebe, São João 
da Baliza e Rorainópolis. 

As condições necessárias para alavancar o 
processo de desenvolvimento de Roraima já estão 
disponíveis. A BR-174, totalmente pavimentada, 
inter1iga Roraima de norte a sul. Ao Norte, com 
acesso aos mercados da Venezuela e Caribe. Ao 
Sul, ligação com Manaus, o maior centro comercial do Norte brasileiro. 

Na parte Norte, a presença de cadeias de montanhas. Na parte Central, uma área de 
quatro milhões de hectares de cerrados, propícia para o desenvolvimento da agroindústria de 
exportação. Na parte Sul, predomina a floresta amazônica. 

AMAZONAS 

FMI~ Gna,,. '9 &81#a/SEPL;tN 

Grau de Urbanização (2000) 

PACARAIIIA -------------~ 

1 S11t-r1gião 17 URAIIUTÃ 

NORMANDIA 
AMAJARI -------,,------- 

ALTO ALEGRE ------- 

IRACEIIA -~- BONFIM 

CANTÁ 

CAROEBE 

S. LUIZ 00 ANAUÁ 

S. JOÃO DA BALIZA 

Grau de Urbanização 9,06 a 25,00 

25,00 a 50 ,O O 

• 50,00 a 75,00 

• 75,00 a 98,28 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquís ss , Censo Demogréico 2000 (Resullados Preliminares). 
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Mapa Esquemático das Colônias Agrícolas, por Município 
(Denominação - Número de lotes demarcados - Responsabilidade Institucional) 

• . Cbl. Ui1111111tõ- 375 · PJI.Uinmwlli 

. fol S. lliiz Soromila- 24- !sido 
• fol do S.õ - 50 - Estado 
. fol llà1111 - 55 - fll.PucoroiRa ~ 

. fol do ltaiüo -231 - fsmdo 

. (ol faa Bani - 15 - Esllldo 

. fol do Pll!IJ - 90 · Úlado 
. fol lkídto da Bonfin - 112 - ES1Udo 
. íal Sanüo - 22 - Estado 

. fol Ah!, Ale,- · 317 - E11ado 

. fol São lilmtrt-91 - Esllldo 

. íal Piedade -60 - &lado 
• l'loj, Pandiil - 301- INCIA 

. (ol do Po~lria - 33 - Estada 

. (ofsMllllle Crisla ( h IH -85 - Estado 

. fol Salta 1'9/lova Olàdo - 108 - Est 
• fol Sla.Adeláde - 20 - Estado 
. fol 81111G11dia -33 - Ellodo 
. foi. Água Sanlll - 72 - !sido 
. fol jgoa Boa de Cina - 46 - Esrado 

..Ai-."""•i-L-----,!./.--;/>----11-- 

' .,.._ . 
. foi. Ah. Tallalllarí -184 -Est 
.foLS.midal'rcn-21-fsvdo ~ r , ··=,r ~1{ 
.foLS.rraAzul-S7•Eslado =" ~ J •, 1'~ J .. J/ · 
. Cal fe11ando Coula - 247 -Ell. 
. fol Cm:honinlia - 20 - fslado 

• Col do Can1ã- 75 • Estado 
. fol do Quilaaou - 132 -Eltl!do 
. ColSena 61'1111de-31S - Ellado 
. fol Cmfm111a 1- 107 - Estada 
. fol (oníiaft!O li- 213- Estado 
. fol Américo Rilleiro - 242 · &rodo 
. foi. Rio 1t'llllco -80 - IIICIA 

. _ ·Cilnp 10-=-uu-=-&lidõ 

. Cil •••• -11, ,&li •• 

. Cil.c..-m-10 . r.t 11-171 - 451 • ll(U 
. Col ln.NO · 605 - Es1ado 
• Col doJapiio · V3 -INCRA 
. fol Mallllliiio - 170 - INCRA 
. folMO(araodoka-140- IIICRA 
. fol Vii fm:t11111-333 -fsiado 

. fol •riG -154 - Esblo 

. fol Vista Ale,w - 120 - E510do 

. Ptlroliio da llorle - 160 - Esblo 

. <oi. NDYo l'urn - 160 - Esvdo 

. fol do 11a- l20-1NOA 
• &L RiD Ois -10 -IIIW 

OEBE 
:10 

"' . 11111. ÃIIOIÓ - 2.496 - IIIW 
. fol J•di6 - 110 - fs1ado 
, fol do ladei'iio-10- INCRA 

. fol C1roelie -300 -Estado 

. foi. Errtn llios-630 -Est/lllOA 

- Colônias cujm óreos ellão plotudas em mpericies coltiguas o do~ municípios. 
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Atividades Produtivas 
com Prioridade para Investimentos Governamentais 

• ~ de 5-utes e Midas -Áreas 
Potenciais: Todo Estodo. 

• Frutlcvltura (arai, citricultura, cupuoçu, 
pupunha, coco, abacaxi, abacate, banana, 
graviola, mamão, caju, amolo, uva, cop,ri, goi­ 
aba, melancia, melão, maracujá, morango) - 
Áreas Potenciais: Capoeira (região de ma1aV 
Cerrado/ Região de altitude. 

• Grãos (milho, soja, sorgo, arroz de sequeiro e 
arroz irrigado) -Áreas Potenciais: Capoeira (re­ 
gião de mo1o)/(errado/ Várzea. 

• Criapio de Pequ11111s Amais (animais sil­ 
fflfres, apicultura) - Áreas Potenciais: Cerra­ 
do/Mala. 

• Boviloalltwra (corte e leite)- Áreas Potenci­ 
ais: Cerrado/Capoeiro (região de maio). 

• Hortiailtin - Áreas Potenciais: Cerrado/ 
Capoeiro (região de maio). 

• Mane;, Florestal (floreslomento e rellores­ 
lomerdo) - Áreas Potenciais: Todo o Eslodo. 

• Pisdcvltlll'G - Áreas Potenciais: (errado/ 
Mata. 

• Pesai Artesanal - Áreas Polenciais: Cerro- 

do/Mato. 

- lnt~ de Sistemas Ai,oflorestais 
para Pecpie10s Produtores - Áreas Potenô­ 
ois: Capoeira (maio). 

SETOI INDUSTIIAI. 

• Indústria Coinpeasado/Laminaclo 
Áreas Potenciais: Todo o Estado. 

• lndístria Metmúrgka - Áreas Potenciais: 
Boa Y-rs1o. 

• ladístria de Reddage11 - Áreas Potenci­ 
ais: Boa Vislo. 

• Milerasão não Metálica lnle!P'Gcla - 
Áreas Potenciais: Todo o Estado. 

• Pedras Onim1elllais e Semipreciosas - 
Áreas Potenôois: Todo o Estado. 

SETOR DE SERVIÇOS 

• Agroildístria (café, dendê, cano-de-i!fúcor, 
urucum, mandioca, algodão, girassol, pimenlo­ 
do-reino, guaraná) - Áreas Potenciais: Todo o 
Estado. 

• Artefato de Couro e Pele - Áreas Potenci­ 
ais: Boa Y-151o, Amojori, Normandia, Bonfim, Cantá, 
Mucojaí, Carocaraí, lracemo e Sul do Eslodo. 

• C.-tume - Áreas Potenciais: Boa Vista e 
legião Sul do Estado. 

• E~ e 8111eficiamento ela Macleh - 
Áreas Potenciais: Todo o Eslodo. 

• F~o de Artefatos de Madera - 
Áreas Potenciais: Todo o Estado. 

• ladistria Movelen - Áreas Potenciais: 
Todo o Estado. 

• Oleh Cerâmico - Áreas Potenciais: Todo o 
Estado. 

• Eiapreellelmentos turísticas - Áreas Po­ 
tenciais: Pólo Norte (Amajarí, Pacoraimo, 
Uiromulii, Boa Y-!Sfa e Normandia). 

• Hotelaria - Áreas Potenciais: Todo o Estado. 

• Artesmato (Programo de Artesanato de 
Roraima) - Áreas Potenciais: Todo o Eslodo. 

• lilrismo Ecológial- Áreas Potencio is: Todo 
Estado. 

• An11C11111agem e hnsporte - Áreas Po­ 
tenciais: Todo o Estudo. 

Mineração • O Estado de Roraima possui elevado po­ 
tencial mineral, mas estima-se que cerca de 90% das 
áreas de ocorrências, encontram-se em áreas indíge­ 
nas, pretendidas pela FUNAI ou destinadas a parques 
florestais ou reservas ecológicas. 

Historicamente, Roraima já se destacou pela ex­ 
tração de ouro e diamantes, que inclusive chegou a 
exportar, apesar da base produtiva ser limitada a uma 

exploração composta por garimpas. 

A exploração de recursos minerais, está a reclamar 
posicionamentos políticos no sentido de instalar e fazer 
crescer o género industrial da mineração no Estado de 
Roraima. Acredita-se que, uma vez superada a proble­ 
mática das terras indígenas, essa atividade tem condi­ 
ções de deslanchar e apresentar sua grande contribui­ 
ção para o desenvolvimento de Roraima. 
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Cenário Prospectivo 

Os recursos públicos, especialmente federais, responderam por grande parcela da 
ormação da renda roraimense, mesmo após a transformação do Território em 
Estado e até, pelo menos, meados da década passada. Foi quando a iniciativa 

privada deu início a novas oportunidades de negócios, com destaque para a produção de 
grãos, principalmente a soja. Essa cultura já ocupa grandes áreas de savanas, percorridas 
pela BR-174. Os grãos produzidos nessa região podem dirigir-se a mercados internacionais, 
quer através do porto de ltacoatiara, no Amazonas, quer através da Venezuela: escoando 
pelo Mar do Caribe em direção à Europa ou ao Japão (pelo Canal do Panamá). A forragem 
derivada da soja poderá dar novo impulso à pecuária intensiva e moderna, base para a 
exportação de carne e o 
beneficiamento industrial lo­ 
cal. 

O desempenho econômi­ 
co e social dessa Área Estra­ 
tégica dependerá da ma­ 
turação e dos desdobramen­ 
tos dessas iniciativas. Depen­ 
derá ainda da implantação de 
infra-estrutura básica que lhe 
assegure melhores condições 
de competitividade. 

De fato, Roraima acumu­ 
lou, na condição de Território 
Federal, problemas decorren­ 
tes da adoção de modelos de 
desenvolvimento que, em ge­ 
ral, não levavam em conside­ 
ração as peculiaridades da or­ 
ganização de seu espaço, a 
diversidade e as poten­ 
cialidades de suas bases de recursos. Tais modelos também não consideraram a sua iden­ 
tidade cultural, provocando uma instabilidade social crescente, representada nos conflitos 
pela ocupação do espaço rural, entre diferentes grupos e categorias sociais. 

Esse panorama vem sendo modificado, ao longo dos últimos anos, pelos investimentos 
do Governo do Estado nas áreas de infra-estrutura econômica e social. 

Sob esse prisma, a análise de seus indicadores sociais aponta que houve sensível 
evolução, traduzida no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,818, considerado de 
alto grau e acima da média nacional, que é de 0,809. 

O salto para a modernidade pressupõe a inversão de uma tendência histórica de 
paradigmas de desenvolvimento, baseado no papel concentrador do Estado, nas esgotadas 
políticas de desenvolvimento regional, nas restrições de ordem institucional (fundiária, mine­ 
ral e indígena), na fragilidade da infra-estrutural e no isolamento geopolítico/geoeconômico. 
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A estratégia que está subjacente à implantação das ações em andamento em Roraima, 
baseia-se em novos paradigmas para o desenvolvimento estadual, os quais reconhecem 
como limites da atuação do Estado: a importáncia da iniciativa privada como agente de 
desenvolvimento; o poder local e a participação da sociedade como ferramentas indispensá­ 
veis para minimizar os desequilíbrios; e o respeito às gerações futuras e suas necessidades. 

Para o Estado de Roraima, esse novo paradigma repousa, essencialmente, num 
modelo de valorização das potencialidades locais, envolvendo ações de natureza 
ambiental, econômica, social e política. Essas ações devem maximizar as vantagens 
comparativas regionais do Estado e promover maior justiça no acesso ao mercado e 
na distribuição da riqueza gerada. 

Portanto, vale dizer que a complementaridade e a interdependência entre os fatores de 
sustentação do desenvolvimento proposto, dependem da revitalização produtiva, através da 
consolidação e ampliação da infra-estrutura econômica. Dependem ainda do reordenamento 
e orientação de governo, voltados para um melhor desempenho das atividades produtivas; 
da adequação da intra-estrutura social e do fortalecimento das ações de cidadania; e da 
reestruturação institucional, cuja proposta é modernizar os instrumentos de gestão estadual, 
como forma de garantir crescimento duradouro. 

Assim, a estratégia de desenvolvimento sustentável do Estado de Roraima será resul­ 
tante da co-participação e da sinergia de três conjuntos de agentes: Governos; Organizações 
Comunitárias/Setor Privado e Órgãos de Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento/ONGs (Orga­ 
nizações Não-Governamentais). Esses três conjuntos compõem o corpo através do qual 
serão encaminhadas as ações das políticas para o desenvolvimento da população roraimense. 

Tendência de Ocupação {2001 - 201 O) 
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. Ações Operacionais para o Desenvolvimento Integrado 
e Sustentóvel 

A s ações operacionais que possibilitarão a redução do hiato de competitividade 
sistêmica e a transformação produtiva de Roraima (vide págs. 13 e 14), deve­ 

rão ser implementadas a partir dos seguintes referenciais estratégicos, que orientarão as 
diversas dimensões do futuro cenário sócio-econômico do Estado: 

1. Deverão ser estabelecidos elos de Interesses sôclo-econômlcos (cooperativas) 
entre as populações urbanas e rurais, que atuarão sob a forma de "agronegócios de 
produtos amazônicos': Para tanto: a)as populações rurais serão reeducadas e quali­ 
ficadas para a prática da semeadura/coleta/captura e parte do beneficiamento dos 
produtos; b) as populações urbanas serão qualificadas para a prática do benellclamento 
final e comercialização. Nessa interação, haverá agregação de valor em cada uma das 
duas fases do processo produtivo. 

r----------------------------------, 
1 Ilustração: 

- 

A implantação de elos de interes­ 
ses sócio-econômi-cos, entre 
produtores rurais e empreendedo­ 
res urbanos, possibilitará melhor ~ 
colocação dos produtos r;n 
neturs" e beneficados) no mer­ 
cado local, suprindo, num primei­ 
ro momento, as demandas da 
merenda escolar e da popula­ 
ção em geral. 

Num segundo momento, além 
do mercado local, deverá ser 
promovida a colocação dos 
produtos nos mercados regi- 
onal e extra-regional. 

Nesse sentido, a ação pre­ 
tende estabelecer concretos mecanismos operacionais para a formação de ambientes sócio-econômicos vitaliza­ 
dos - tanto na zona rural quanto na zona urbana - lastreando-os ao uso sustentável dos recursos naturais e ao 
conhecimento do potencial de consumo dos mercados local, regional e extra-regional - aí incluídos os mercados 
dos países fronteiriços. 

L----------------------------------~ 
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Notas: 

1. Na zona rural, deverão ser implantados "Módulos Comunitários de Produção Sustentável e 
Diversificada"; 

2. Na zona urbana. serão implantados "Módulos Corm.mitários de Beneficiamento e Comercialização"; 

3. As associações entre esses Módulos resultarão nas cooperativas rurbanas a serem criadas; 

4. Em termos de "marketing", deverão ser destacados os seguintes aspectos, que atuarão como 
fatores de diferenciação e competitividade dos produtos nos mercados: a) - a qualidade (adoção do Selo 
Verde/ ISO 14.000); b) - os preços adequados dos produtos (com base na detenninação das Cadeias 
Produtivas, da produção á comerciaHzação); c) - a grife "AMAZÔNIA/RORAIMA". 

2. A estrutura produtiva regional deverá ser potencializada através do incentivo ao uso 
dos recursos naturais, promovendo o desenvolvimento com base em técnicas de 
sustentabilidade ambiental, de acordo com as seguintes linhas estratégicas: 

• Promoção de política de vitalização dos assentamentos e das comunidades 
indígenas, com a introdução de técnicas para o uso sustentãvel dos recursos e o incentivo 
à produção familiar. 

• Difusão de inovações e capacitação técnica sobre extrativismo sustentável. 

• Promoção do fortalecimento gerencial das colônias de pescadores do Esta­ 
do e fomento à aqüicultura. 

• Aproveitamento da biodiversidade voltada para a bioagroindústria (indústria 
farmacêutica e cosmética) e para o ecoturismo. 

• Promoção da mecanização agrícola. 

• Modernização da atividade madeireira, com a adoção de política de manejo. 

• Modernização da atividade mineradora, garantindo a adoção de técnicas 
ambientais específicas. 

Nota: 

Deverão ser priorizados produtos que já apresentam potencial de aceitação nos mercados local, regional e 
extra-regional. Para fomentar esses produtos, deverão ser adotadas ações integradas de sustentabilidade para 
reeducar, reorientar e redimensionar todos os recursos humanos e tecnológicos componentes do sistema 
produtivo. 

3. O direito sobre a terra (regularização fundiária) atuará como fator concreto ao uso 
sustentãvel dos recursos. Prioritariamente, deverão ser regularizadas as áreas já em uso 
- de uso recente ou de uso mais antigo. A medida visará: a) desestimular a expansão 
desordenada; b) preservar a biodiversidade das áreas ainda não usadas. 
Nota: 

Três fatores ligados ã questão fundiária condicionam o processo de desenvolvimento de Roraima: 
• Morosidade institucional para solucionar questões fundiárias e indígenas; 

• Ausência de políticas claras para equacionar e disciplinar a ocupação das terras indígenas e a regulariza­ 
ção fundiária; e 

• lnoerteza quanto a demarcação de novas ãreas indígenas e expansão das existentes. 
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4. Os investimentos governamentais deverão ser gerenciados para dinamizar, de forma 
integrada, as ações das seguintes dimensões setoriais: 

• Infra-estrutura Social: educação, saúde, saneamento, habitação, regularização 
fundiária, promoção e inclusão social. 

• Infra-estrutura Econômica: qualificiação profissional, através da reeducação para 
o uso sustentãvel dos recursos naturais da região, utilizando as inovações e os conhecimen­ 
tos da ciência & tecnologia para o desenvolvimento dos segmentos produtivos (agropecuãria, 
extração vegetal, animal e mineral); modernização das atividades comerciais e de serviços, 
com ênfase ao turismo ecológico; 

• Infra-estrutura Física Básica: transporte, energia, comunicações e equipamentos 
de uso comum; 

• Infra-estrutura Institucional: modernização dos serviços governamentais, fomen­ 
to e crédito. 

r------------------ 1 Ilustração: - - - - , 

• Desenvolvimento da 
lnfra-estrutura Institucional: 
- Serviços e medidas governa­ 
mentais de apoio ao desenvolvimento 
humano e ao exercício da cidadania. 
- Gestão Ambiental • 
- Fomento e crédito 

• Desenvolvimento da 
Infra-estrutura Econômica: 
- Reeducação para o uso sustentãvel dos 
recursos naturais da região • 
- Implantação de Módulos Comunitãrios de 
Produção Sustentãvel e Diversificada 
- Qualificiação prof1SSional (produtores, 
beneficiadores e comerciantes urbanos) 
respaldada nas transferências de conheci­ 
mentos jã adquiridos pela ciência &tecnologia 
- Modernização das atividades industriais, comer- 

~ ciais e de serviços. com ênfase ao ecoturismo 

• Desenvolvimento da 
lnfra-e;trutura Social: 
- Educação• 
- Saúde e Saneamento 
- Habitação e direito à terra 
- Promoção e inclusão social 
(emprego, renda, associativismo) 

lnfra-trutura Física Básica: 
- Transportes 
- Energia e Comunicações 
- Equipamentos de suporte às atividades 
de integração sócio-econômica regional 

( •) - Da "Agenda Positiva do Estado de Roraima" - setembro/99: 

"Segundo dados do INPE e do INPA, o incêndio que, em 1998. alterou a cobertura vegetal entre 11 e 13 mil km2do 
território de Roraima, criou maior consciência ambiental entre produtores rurais, assim como uma mobilização de toda 
a sociedade e do Governo do Estado para evitar desastres como este no futuro. Hã consenso de que o produtor não 
queima porque quer, mas porque não tem outra alternativa acessível e depende desta atividade para sobreviver. Hã, 
hoje, no Estado, um maior compromisso pelo fortalecimento das políticas voltadas para o desenvolvimento sustentàvel, 
aumentando a produtividade da agricultura e incentivando novas tecnologias, como o plantio direto, o controle biológico 
e os sistemas agroflorestais. Hã também o incentivo à implantação de atividades novas, como o turismo.· 

L----------------------------------~ 
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Dentre os inúmeros programas, projetos e atividades direcionadas ao desenvolvimento inte­ 
grado e sustentável, destaca-se, pela alta importância sócio-econômica, o Projeto Incorporação 
de Áreas Remanescentes da União ao Patrimônio Imobiliário do Estado. Esse Projeto sinte­ 
tiza o esforço do Governo de Roraima em estabelecer uma nova política agrária para o Estado, 
mais justa, consistente e diferenciada, capaz de resgatar uma imensa dívida social com milhares 
de agricultores e suas famílias. É um projeto fundamental para alcançar um modelo de produção 
agrícola seguro e moderno, que redirecione o capital e a tecnologia ao romper definitivamente com 
um dos fatores estruturais seculares no Estado: a indefinição fundiária que limita o avanço das 
atividades agroftorestais e agrava a questão social no campo. 

Nesse sentido, os objetivos básicos do Projeto são os seguintes: 

- Proceder a transferência definitiva das terras de cerrado, da União para o Estado; 

- Promover a ocupação econômica em áreas selecionadas, visando dinamizar a produção 
agropecuária; 

- Integrar o homem do campo no processo produtivo, buscando levar-lhe justiça e paz e asse­ 
gurar-lhe a oportunidade de acesso ã propriedade da terra. 

Com efeito, o Projeto será um instrumento que vai orientar o Estado a articular, de forma 
harmoniosa, o aparelho institucional do setor público e da sociedade agrária, com o objetivo de 
romper entraves e disfunções vigentes na estrutura fundiária de Roraima. 

Neste contexto, os benefícios decorrentes da implantação do Projeto concentram-se no es­ 
forço de se viabilizar, de imediato, a transferência para o Estado de áreas remanescentes 
pertencentres à União. Essas áreas totalizam oito glebas selecionadas para fins de programas e 
projetos prioritários, que perfazem uma área líquida de 27 .920, 70 km 2. 
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PARTE li 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 

INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO 

MUNICÍPIO DE IRACEMA (RR) 

1 racema foi criado em 1994, constituído a partir de terras desmembradas do Município 
de Mucajaí. Suas plincipais vilas são lracema (sede), São Raimundo e Campos Novos. 
A sede municipal de lracemaé servida pela BR-174, rodovia totalmente asfaltada, que 

liga Manaus à Venezuela. 

Devido a vocação eminentemente agrícola, a Secretalia de Estado da Agricultura e 
Abastecimento - SEAAB mantém no Município um esclitólio com técnico à disposição dos 
produtores, para orientação sobre as novas técnicas agrícolas e formas de incremento e 
melhoria da produtividade. 
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Parte li 

Plano de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável do 
Município de lracema (RR) 

. Caracteni~ão Geográfica e Sóclo-Econ6mlca cio Município 

LOCALIZAÇÃO, CLIMA, RELEVO e HIDROGRARA 

1 racema foi criado pela Lei n11 083, de 04 de novembro de 
1994 e está localizado na região centro-oeste do Estado. 
A sede municipal dista 92 km de Boa Vista. 

Localiza-se no centro-oeste do Estado, à margem da 
BR-174, entre as sedes dos municípios de Boa Vista e 
Caracarai. 

O clima é quente com chuvas de verão e outono. A mé­ 
dia da temperatura anual é de 27 ºC e a precipitação 
pluviométrica é de 2.000 mm. 

A composição do relevo está assim distribuída: superfí- 
cie plana (50%), relevo fortemente ondulado (40%) e elevações isoladas (10%). 

A rede hidrográfica é composta pelos rios Mucajaí, Apiaú e Branco. 

A cobertura vegetal predominante é do tipo floresta ombrófila densa. 

Principais vilas de lracema: São José e Campos Novos. 

LIMITES 

Norte: Municípios de Mucajaí e Alto Alegre 

Sul: Município de Caracaraí 

Leste: Município do Cantá 

Oeste: Estado do Amazonas 

29 
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1 Distâncias rodoviárias de lracema às se- 1 
1 des municipais mais próximas: 1 
1 e Mucajaí 40 km 1 
1 • Caracaraí 42 km 1 
1 e Boa Vista 92 km 1 

L-------------...J 
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POPULAÇÃO 

A população do Município apresenta os seguintes indicadores, de acordo com o IBGE - Censo 
2000 /Resultados Preliminares (dezembro/2000): 

POPULAÇÃO 

4. 777 habitantes TOTAL: 

- Zona Urbana: 3.224 habitantes 

- Zona Rural: 1.553 habitantes 

- Homens: 2.588 habitantes 

- Mulheres: 2. 189 habitantes 

Domicl1ios urbanos: 645 

Domicilies rurais: 311 

Total: 
Número de Eleitores*: 

( •) • Fonte: TAE.flA 

956 
3.710 

DESTINAÇÃO E USO DA TERRA 

ARE~DAR.Jl.iJ · (~.stnclgns; 
• .iIDSMO'ITANtm;,s 

Tanas Indígenas: 

-Área Total: 11.973,39 km2 

- Participação em relação ao total 
de terras do Município: 83, 12% 

SOLOS 

O Município apresenta i.ma densidade demográfica de 
0,33 hablkm2, com uma taxa média anual de cresci­ 
mento demográfico de 14,11% e representa um 
percentual de 1,47"k da população do Estado. 

A população indígena é de 2.524 habitantes (13 aldei­ 
as), equivalente a 52,83 % da população total do Muni­ 
cípio. (Fonte: FUNASA). 

É constituído pelos seguintes tipos: Podzólicos 
Vermelho-Amarelos, Litílicos Latossolo, Vermelho­ 
Amarelo, Solos Concrecionários Lateríticos, 
Terra Roxa Estruturada, Areia Quartzosa 
Hidromórfica, Solos Hidromórficos Gleyzados. 

GUIAtlA 
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ECOSSISTEMA 

lracema apresenta um tipo de ecossistema (a Mata de Transição) com aptidão para as seguintes 
atividades: 

-Agrlculturs:milho, mandioca, arroz, feijão caupi, cana-de-áçúcar, banana, batata-doce, pastagem 
(capim) e a silvicultura. 

- Pecuária semi- Intensiva: bovinocultura de leite e de corte ( recria). 
-Apicultura. 

w.A 
(t; - • -- + CAMIODI- 

I 1 o ~ 
,--....__ - + ____L_ .,_ - 

D _,"'111 
ATMDADES ECONÔMICAS 

....• _ À Mffl1a& 
-.:=no 

FMu: e.-•• h ~l'LA,~ 

• Possui vocação agrícola, direcionada para as culturas regionais (mandioca, arroz, feijão, 
milho, abacaxi, banana, laranja e melancia), bem como para a horticultura; o principal produto 
agrícola do Município é a melancia, elevando lracema à categoria de um dos principais produtores 
do Estado. 

• Pecuária leiteira e de corte. A criação bovina é a principal atividade do Município. Abastece 
toda a população local e o excedente é vendido para todos os municípios do Estado. O sistema 
criatório é o extensivo, porém existem produtores que realizam a subdivisão de pastagens, para o 
melhor aproveitamento pelo rebanho. A criação de aves é a segunda maior expressão do setomo 
contexto econômico do Município. Também abastece a população local, com exportação do ex­ 
cedente. 

• Exploração e venda de madeira em tora e lenha. Beneficiamento da madeira e fabricação de 
móveis. 

• Extração de areia e brita. 

• Comércio e serviços em geral: bares e restaurantes, panificadora, distribuidora de gás, super­ 
mercado, drogaria, comércio de vestuário e de material de construção. 

• Duas indústrias de pequeno porte: metalúrgica e serraria. 
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PRINCtPAIS POTENCtAUDADES ECONÔMICAS 
(produtos e atividades viáveis de a<ordo com as voc~ões naturais de (rocemo)• 

l •••••••• c.t.Qds 4. hmíril: 
-llorlali{as' • -Avinlllln •o• -Arrm 

- 11 
. •D 

-Feijão •o · lll'IÍlllllllln de cart. Iº• •• •D - . ••••• 1 1 
-Tarmas' - . EaiilDs. _,_ • • Ít1las" •o• 5. btmhismo ....1: 

2. Ãplllístrill: · Pesca cmnerciol 
-Beneliciimento de fritas,.,., •n• • Pl5ótdlunl •o 
. Maadioca ( frrillras, amido} • 11 -Apialhvro •o• • Carne (embutidos, frigorilimdos, ClHlffJ} •o• 6. blrllhlme •••• (C/llllllfl): 

- laile (~ ilpn,, manteiga} •o . Maden (senuda. /ri,,__., •o• 
· Peixe (salaa. aetumafÕO, CDUtD} . Madeira '-fidada (IIIÍllil. ,,,..,., •o · Caslunho de caju -Cmla .L 

-(olé · l'rodl!ia de •• agrimlas I llareslais 
. So;i 
-Delldê 7. btratiwut .....i • · Arroz irrigado a. Pres •• s.w.s1 • · Guorolá 9. r.m.. &.lóako • • o• 3. •••.•••• 1,1c (IINlléria-priln): 

10. c-irde' • - l'lallos ndililais' • •o• -111111--1 - • 11 • 
II.Art-11 

. Especiarias • Clll1llles llll9rais • • •o• 12. lllllístrio I o •o 
Mercados 
Potenciais: 

• - mercado local 
D · mercado regional 
• -mercado extra-regional (amplo) 

Conlfiçiles 1at1r3is ravorh1is 
11ara impl1m1atação lfa e 
produção oa alivilfade: 

(1) • tomate, pimentão, maxixe, quiabo, feijão-de-metro, cheiro verde, coentro, píementa-ce-cheíro, couve, cebolinha, alface, 
pepino, repolho, abóbora. 

(2) - batata doce, batata inglesa, macaxeira, mandioca. 

(2a) • abacaxi, banana, cupuaçu, cítricos (laranja, limão), acerola, maracujá, mamão, melancia, coco, abacate, caju, graviola, goiaba 

(3) • frutas amazônicas de excelente sabor e alto valor como alimento, dentre elas: açaí, patauá, bacaba, burttt, camu-camu, acerola, 
manga, cupuaçu, pupunha, tucumã, graviola, caju, melão. A partir dessas e de outras frutas amazônicas ou aclimatadas 
poderão ser produzidos sucos, compotas, geléias e doces, destinados aos mercados interno e externo. 

(4) - crajirú, cipó-alho, amor-crescido, carapanaúba, mucuracaá 

(5) • andiroba, copaíba, capim-santo, louro-pimenta, puxirt, para perfumes, sabonetes e cosméticos de base vegetal, resinas 
(copaíba, andiroba, jatobá) e gomas elásü'.:as e não-elásticas (sorva) 

(6) - urucu, pimenta-do-reino, cravo-da-índia, cuminho, canela, anil, gengibre, gergeiim e outras especiarias tropicais, 
retomando-se, em bases técnico-empresariais modernas, o ciclo de extração das drogas do sertão. 

(7) • praticamente todas as atividades existerrtes no setor de prestação de serviços para pessoas ffsica e jurldica 

(8) • hotéis convencionais e de selva {lodge). operadoras de turismo, empreendimentos de lazer, turismo rural. 

(9) • comércio de alimerrtos, matertal de construção, produtos escolares, artigos esportivos e estivas em geral. 

(10) - indústria oleiro-cerâmica (tijolo, telhas e artefatos de barro), frtgortfico. 

(") • 1. Foram prospectados os men:ados potençiais para os principais produtos existentes no Município em termos de 
aceitação nos níveis local, regional e extra-regional (amplo). 

2. Quanto às atividades de comércio, indústria e serviços, as mesmas devem ser entedidas corno necessidades 
requeridas e/ou com espaços a serem supridos no Município. 
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• Aç6es para o Desenvolvimeniodalnfrã-Estrutura Social 

E m sintonia com as Diretrizes Estratégicas para o De­ 
senvolvimento da Infra-estrutura Social das Regiões de 
Roraima, as ações voltadas para promoção social devem 

criar oportunidades de acesso à população ao sistema produtivo, 
capacitando-a para inseri-la na economia e na sociedade. A meta é 
propiciar um padrão de vida condigno, na medida em que a econo­ 
mia seja capaz de gerar os mecanismos de inclusão social corres­ 
pondentes, por meio do processo de desenvolvimento em andamen­ 
to, no qual é incentivada a diversificação produtiva. 

Nesse sentido, as ações de promoção social devem ser de natureza 
integradas, através da sinergia entre as atividades das áreas de edu­ 
cação, saúde, saneamento, habitação, capacitação profissional, 
conhecimento ambiental e a conseqüente geração de emprego e 
renda. Essas ações terão como público-alvo prioritário as popula­ 
ções carentes (as quais comumente não são alcançadas pelas polí­ 
ticas sociais que não sejam especificamente dirigidas a elas). 

EDUCAÇÃO. CULTURA E DESPORTOS 

A s ações terão por base a construção de um programa 
regional de educação qualitativa, inserido na realidade 
amazônica, visando o desenvolvimento sustentável, ofere­ 

cendo a estrutura necessária às escolas públicas - urbanas e rurais 
- e propiciando maior conhecimento sobre o patrimônio natural e cul­ 
tural. 

Quanto à educação escolar indígena, esta não deverá ser tra­ 
tada como apenas um programa de escola das comunidades dos 
índios, mas deve assumir, como vem assumindo, a dimensão es­ 
sencial de um processo educacional que insista na descoberta, re­ 
conhecimento e valorização das culturas destas populações. 

A qualificação dos docentes é essencial para que as ações edu­ 
cacionais integradas atinjam seus objetivos. 

O processo de integração social e de desenvolvimento da cons­ 
ciência comunitária terá como meio de suporte a vitalização e ampli­ 
ação dos equipamentos e serviços de apoio à Cultura, ao Esporte e 
ao lazer. 

A Prefeitura Municipal e a Secretaria de Estado da Edu­ 
cação, Cultura e Desportos - SECO atuarão de forma integrada 
com os demais órgãos afins, com vistas à otimização dos resulta­ 
dos almejados. 
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ASPECTOS SÓOO-AMBIENTAIS 

(Da ··- Pll!ÍIÍla de Roraino" 
selmlnl/1999 • MMA/PIIUDI 

r:: Promover o olfu~o de jovens e adultos, 
com parceril entre o fslodoe osONGs Clll10 requi!ilo 
paro o adoção de IIIMIS lecnologios. 
r:: Realizar progrmna de capacitação no área 
ambiental olroYés de finallCÍllletltO do Ministério 
do Trabalho. 

e h1slituir nas 85Colos mais os ~11115 de educo­ 
pio omhielllol e práticas ogricims. 
e lncür o Fór1111 de EdllCllpio Ambien1ul do Estudo 
como illslrumenlo de pollicas nas ações que erwol­ 
YIIIII o referido temo. 
r:: Pron,ver oaSlOOIIM5moeo cnapenrtÍYÍ5111o paro 
o desenvolvineoto do artesanato. 
r:: Reohar cursos paro capcxilu(ão em aliYidades de 
lvrismoe programas de ilicioçõo ~r ao llllismo. 
r:: PrOll!over parcerias objetiyondo omhor c!III o 
trabalho hilonti penoso nas atmlodes run:is. 
r:: T reiAor os com111idodes nnois e indígenas paro o 
reomopio de queinodos connilúrios (cursos em 
todos os osselllomentas e óreos iadígeoas ein parce­ 
ril c1111 ills1ilmções govemomentois e nõo-gOYerna­ 
mentcis). 
r:: locenliYor os prefeiwos a desellYIIIYerem progro­ 
mos de OU11elllo dos áreas orborizodas nos núdeos 
l)CIIQUCiollois, C011 espécies natÍYOS. 

r-----------, 
Educação, Cultura e 

Desportos 
(Melas Básicos) 

a Clualifia:isão cios professores.. 
a R~ do analfalietismo. 

Aumento do IIÍlllero de vagas na 
redede•smo. 

a Râçãoda evasão escolar. 

Proi,mnas ele coasdmtlzação 
ambiental na rede estadual de 
ensmo e assodafões comunitárias. 
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Principais Indicadores da Rede Pública de Ensino de lracema 

A rede física de ensino de lracema conta com 11 escolas estaduais, sendo oito localiza­ 
das na área rural e três localizadas na área urbana. No total, são 2.506 alunos matriculados nos 
quatro níveis e modalidades de ensinos. 

O quadro geral da rede escolar em 2001 está apresentado na tabela seguinte: 

. Total de Escolas 11 
---- -· 

. Escolas Estaduais 7 . Área Urbana 3 Escolas 

. Escolas Municipais 4 • Área Rural 8 Escolas 
-, 

. Total de Alunos 2.506 

. Educação Infantil 578 alunos . Ensino Médio 211 alunos 

. Ensino fundamental 1.280 alunos . Ensino Supletivo 437 alunos 

. Professores 100 _ Número de Salas 51 salas 
Fo«1e: Secreuuia d~ &,.aik, da Em,caçdo. Cultura e DesponB..ç (100/) 

r----------,r----------, 
1 Indicadores positivos: 1 1 Cresàmento da Dem111da Escolar 
1 - Vogo paro todos 1 1 em lracema 
1 - Boa estruturo físico dos escolas 1 1 (índices médios onuois) 

1 - Transporte escolar 1 1 Ed - 1 1 fi.l 20 o ., 1 1 1 - ucomo n on : , "' • Compus Avo~odo do UFRR . · 
1 Indicadores de necessidades: 1 1 - Ensino Fundamental: 9,3 % 

: - Ensino Prolissiooolizonte : l - Ensino Médio: 8,0 % 

1 - Informatização nos escolos I I - Ensino Supletivo: 3,3 % 
1 - Programo de quolifimção de professores 1 1 _ Ensino Especial: 
1 - Medidos paro conte~o da evasão escolar 1 1 
L----------JL J 

Escola Estadual D. p.,tfro n Escola Estat!Jla/ Imcem« Pereira 

Para o período 2001/2004, as ações educacionais em lracema deverão continu­ 
ar contando com integração das três esferas de Governo, com vistas a implementar os 
seguintes programas, projetos e atividades: 
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a Implantação do Sistema de Gestão Escolar Municipal, que 
consistirá no aprimoramento das ações administrativas e financei­ 
ras do sistema, principalmente nas questões ligadas à qualidade do 
processo ensino/aprendizagem, além da capacitação de profissio­ 
nais direcionados ao gerenciamento de unidades escolares. Para 
tanto, serão desenvolvidas as seguintes ações: 

• Realização de Cursos de Formação de Diretores e P~ 
fissionals da Educação envolvendo questões ligadas à Gestão 
Escolar na busca da qualidade do ensino; 

• Ampliaçãodo quadro de pessoal administrativo dases­ 
colas com vistas ã melhoria dos fatores de atendimento, 
manuntenção e higiene. 

• Acompanhamento e avaliação das atividades didáticas 
e pedagógicas desenvolvidas pelos professores através da super­ 
visão sistemática, contando com a orientação de pedagogos, com 
especialização em orientação e supervisão educacional. 

• Assistência às atividades docentes, verificando a 
aplicabilidade da metodologia e dos conteúdos propostos; 

• Aprimoramento do processo de Avaliação da Apren­ 
dizagem levando em conta aspectos cognitivos e afetivos além da 
ampliação dos instrumentos de avaliação do aluno de forma inte­ 
gral, tendo como objetivos: 

- Ellmlnaçlio do analfabetismo - tanto formal quanto funcional, 
seja mediante a alfabetização de adultos, concomitante com o treina- 
mento profissional mínimo para inserção adequada no mercado de tra- I R d f Ex - d R d 
balho (com ênfase na população jovem), seja através da extensão da L - eor enomen ° e ponsoo O e e~ 
escolaridade dos adultos com menos de oito anos de estudo e inade- - - - - - - - - - 
quada formação para o trabalho; 

- Constrvçilo de um projeto regiona/ de educação que, inserido na realidade amazôni­ 
ca, vise o desenvolvimento sustentável, ofereça a estrutura necessária às escolas públicas, urba­ 
nas e rurais e propide maior conhedmento sobre o patrimônio natural e cultural. 

- Realização de campanhas de educsçilo ambiental, voltadas para o público que lida 
com a produção rural e com o treinamento dos produtores familiares visando a disseminação da 
legislação ambiental (ação conjunta com os órgãos ambientais) 

PLANO Df DESfNVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
{MUHl(ÍPIO DE IRACEMA - RR) 

Qualificação e Capacitação de 100 Professores 
Necessidades básicas de capacitação : 
• Pedagogia, para professores da Pré-escola e de 1' a 41 
séries do Ensino Fundamental; 
• Ensino Médio. 

Interação Escola/Família/Comunidade: 
• Criação de mecanismos operacionais para que os pais 

participem mais ativamente da vida dos filhos na escola; 
• Participação da Secretaria Municipal de Educaçiíonas 

reuniões de pais e mestres e nas reuniões das comunidades rurais 
objetivando integrar a escola com a comunidade; 

• Implementação da APMC- Associação de Pais, Mes­ 
tres e Comunitários em todas as escolas da rede; 

• Coordenaçãodos seguintes conselhos: FUNDEF (Fun­ 
do de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorizacão do 

35 

r---------, 
SIIG • Sistema Integrado de 

lnform~ões Gerendcis do SECO 
(Moderniz~ da Gestão) 

A Secretario de Eitodo de Educação 
{SECDJ, tem como umo de suas meios, 
informofizor todos os processos que 
são hoje desenvolvidos nos diferentes 
ambientes do gestão educacional assim 
como o operfeiçoornento dos mesmos. 
Poro isso, em parceria com o ME( o­ 
través do FUNDESCOLA, estó sendo 
executodo o projelu SIIG. 

ENSINO MÉDIO 
A SECD definiu 4 componentes básicos 
como medidos poro promover umo 
mudança quolitotivo efetivo do Ensino 
Médio, quais sejam: 
- Fortalecimento lnslitucionol; 
- Desenvolvimento Curricular; 
- Rocionot1Zotão e Melhoria no Atendi- 
mento do Rede; e 

---------, 
1 Bolsa kffl 
1 Escola ~ 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

B olso-Escolo é umo oçõo que 
objetivo universolizor o acesso 
à escolo de todos os crionços 

que pertençam o Fomílios com rendo 
mínimo per-copito de ofé RS 90,00. 
O benefício só é pogo às Fomílios que 
gorotirem o prese~ dos filhos em 
pelo menose 85% dos oulos. É enviodo 
por meio de cartão eletrônico Forneci­ 
do pelo Caixa Econômico Federal. 
A seleção e codostromenlo dos Fomii­ 
os o serem beneficiados é de respon­ 
sobrndode do Prefeitura. 

L---------...1 
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Magistério), COMAE (Conselho Municipal de Alimentação Escolar) e CME (Conselho Mu­ 
nicipal de Educação). 

- M6rBnda Escolar. quanto aos prr,dutos constantes do CMdápia, deveríio ter preleréncla 
aque/Bs produzidos e beneficiados no próprio Município, com vistas a estimular e valorizar a econo­ 
mia local, sem descurar da qualidade e do preço adequado desses p/Ddutos. 

D Dinamização gerencial do Programa de Merenda Escolar através da ampliação do 
atendimento, qualidade e regionalização do cardápio, com aquisição de produtos oriundos 
do Município. Está sendo desenvolvido estudo pela SEDC no sentido de que o 
gerenciamento de recursos do programa de merenda escolar seja executado pela 
Associação de Pais e Mestres (APM). (Faz porte do Agendo de Prioridades do Programo Comunidode Ativo) 

D Alfabetização Solidária - Mais do que o ato de aprender a ler e escrever este Projeto é 
um instrumento de resgate da cidadania que deve ser exercida por 
todos os participantes. 
Operacionalmente, além dos aspectos formais do ensino/aprendiza­ 
do, as aulas enfocarão assuntos ligados a questões como valoriza­ 
ção dos recursos ambientais, desenvolvimento humano, planejamen­ 
to familiar, direitos e deveres do cidadão, dentre outras. 

D Ensino Supletivo - Aprimoramento da infra-estrutura necessária 
para continuidade da Educação Supletiva (de 1 ª a 411 séries). 

D Implementação das Ações de Saúde Escolar, em conjunto com a SESAU, especifi­ 
camente nas questões de Saúde Geral, Saúde Bucal e Oftalmologia: 
Clínica Geral - objetiva promover a saúde através de ações educativas, preventivas e 
curativas. 
Oftalmologia - objetiva identificação precoce das deficiências visuais, tratamento das mes­ 
mas e doação de óculos. 
Odontologia - Consiste no combate e prevenção da cárie dentária através de ações 
educativas, preventivas e curativas (bochecho fluoretado e escovação). 
(As ações de Saúde Escolar serão conjuntas entre os órgãos municipais da área de pro­ 
moção social). 

D Implantação da Informática no processo educacional com apoio 
financeiro do Programa Nacional de Informática na Educação (Prolnfo), 
gerenciado pela Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC). 
A proposta da informática educativa, tanto no ensino fundamental quan­ 
to no ensino médio, é uma forma de aproximar a cultura escolar dos 
avanços que a sociedade vem desfrutando com a utilização das redes 
técnicas de armazenamento, transformação, produção e transmissão 
de informações. 
Faz parte da programação da SECD a instalação, até 2002, de 1 O com­ 
putadores na rede pública de ensino. 

• • 
D Atividades E.xtra-classe - A Prefeitura oferecerá meios operacionais no sentido de 
estimular a participação dos estudantes na observação e convivência das diversas ações 
que fazem parte do dia-a-dia do Município, particularmente nas atividades de infra-estru­ 
tura econômica e de promoção social, com vistas a despertar os valores de cidadania e 
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solidariedade. 

Transporte Escolar - devera ser reivindica­ 
do junto ao Programa Nacional de Transporte 
Escolar (PNTE/MEC). Serão necessários dois 
veículos para atendendimento da população es­ 
colar residente nas vicinais do município.(Faz 
porte da Agendo de Prioridades do Programa Comunidade Ativa). 

Dinamização das atividades desportivas, através das seguin­ 
tes ações: 

• Realização sistemática de Campeonatos, Jogos Estu­ 
dantis e Olimpíadas; 

• Realização s/stBmática de to meios nas categorias in­ 
fantil e juvenil de FUTSAL, Futebol de Campo e Voleibol; 

• Realização sistemática do Campeonato de Futebol 
Seniores; 

• Estabsleclmento dos Jogos lnterbalrrosdurante o pe­ 
ríodo de comemoração do aniversário do Município. 

r----------, 
1 

Eventos que 
movimewtam a Cidade 

• Festas J1minas · com concursos 
de qoodrilhas e com premiação poro 
as melhores colocadas; apresenloçõo 
do bumbó • Boi Naturezcf, com inte­ 
grantes da próprio comunidade. 

• Jogos Escolares, com a participa­ 
ção dos escolas de lracema e Municípi­ 
os convidados 

• Aniversário do Munkipio · no 
dio 4 de novembro. São realizados 
vários otivilodes como passeio cictistico, 
girxanas ed1Kotivos, apresentoçõo de 
bandas musicais, torneios de futebol. 
shows de ortistos, calouros e baile den­ 
çante. 

• Festa de Santa Luzia, de caráter 
ret.gioso, que acontece no mês de de­ 
zembro. Essa é a manifestamo cultu­ 
ral e religiosa mais express~. Dinamização das atividades cívicas, artísticas e culturais, 

objetivando a participação direta das escolas no calendário de even­ 
tos do Município, a fim de integrar a comunidade estudantil nas L - - - - - - - - - ..J 

suas diversas manifestações culturais e recreativas, com vistas a 
despertar e promover a sociabilidade dos jovens educandos, destacando-se os seguintes 
eventos: 

• Comemoração das datas cívicas Municipal, 
Estadual e Nacional; 

• Promoção sistemlitlcada Feira de Ciências, 
estimulando o desenvolvimento do senso criativo e ci­ 
entífico dos alunos das redes Estadual e Municipal de 
Ensino (Fundamental e Médio); 

• Incentivo e apoio às Escolas e Grupos Po­ 
pulares, visando promover a livre manifestação cultural. 

• Estímulo às crianças, jovens e adultos a se 
manifestarem culturalmente através de teatrinhos, 
dramatizações com fantoches, concursos de música e artesanato. 

Gin6sio polie!.portivo 

Melhoria das Instalações físicas da rede municipal de ensino e das instalações 
desportivas. 

• Recupemção, melhorias e manutenção slstBmáUca da rede física de ensino, 
particularmente da zona rural, com observância dos aspectos referentes às instalações hi­ 
drâulicas e sanitárias, abastecimento d'água e ventilação. 

• Construção e Reforma de Escolas, com vistas a prover a demanda projetada 
para o período 2001 /2004: 

- Construção de três escolas nas vicinais; 
- Reforma das Escolas da rede. 
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• Construção da Casa do Estudante. 
(Faz porte do Agendo de Prioridades do Programo Comunidade Alivo). 

• Vitalização da Biblioteca Pública Muncípal e do Teatro. 
• Aquisição de material didático e pedagógico para alunos e professo­ 

res da rede de ensino. 
• Manutenção e melhoramento sistemático das infra-estruturas esportivas. 

• Educação Indígena 
A preservação da cultura indígena, como fator pri­ 

mordial da valorização humana, tem sido tratada com 
responsabilidade e determinação em Roraima. De fato, 
só através da manutenção de suas identidades, as diver­ 
sas etnias indígenas compreenderão que o entendimento 
e a união com o homem branco podem trazer-lhes bene­ 
fícios. Os índios de Roraima têm compreendido que até 
mesmo os conflitos que enfrentam, na defesa da demar­ 
cação de suas terras, ocorrerem por falta de um conheci­ 
mento mais amplo da realidade em que vivem. Nisso, a 
educação do índio tem sido fundamental para a sua per­ 
cepção como fator central de todas as discussões que 
os envolve na disputa de suas terras . 

. Formação de Professores 
A exemplo do que investe na capacitação de professores da rede pública na capital e no 

interior do Estado, o Governo de Roraima tem investido maciçamente na habilitação dos 
professores índios, através do "Projeto Magistério Parcelado Indígena~ que foi laureado com 
o "Prêmio Paulo Freire de Educação~ pela Fundação Roberto Marinho e Ministério da Educa­ 
ção. Desde a sua criação em 1998, o programa já habilitou 230 professores/índios no nível de 
Magistério. Se encontram em processo de habilitação mais168 professores que, no período 
do recesso escolar são trazidos para o Centro de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério 
(CEFAM), em Boa Vista, onde recebem a sua habilitação, com direito a hospedagem, alimen­ 
tação e transporte de gratuitos. 

- Melhoria e Ampliação da Rede Física de Ensino 

Região de Fronteira: a/11110., do Pré-Escolar 

Como Estado que mais investe na educação dos seus indígenas, Roraima atendeu so­ 
mente no 2000 mais de oito mil estudantes/índios, nas 167 escolas mantidas pelo Governo 
Estadual nas áreas indígenas. Para atender à demanda, o Estado contratou 380 professores, 
também índios e 41 professores não indígenas. Todos os professores indígenas recebem 
salários iguais aos dos professores da rede estadual de ensino, inclusive com direito ao 
FUNDEF - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental. 

A preocupação do Governo de Roraima com a educação indígena levou a Secretaria de 
Educação Estadual a criar no seu organograma a Divisão de Educação Indígena, órgão dirigi­ 
do por um índio e professor. 

Todas as escolas indígenas em funcionamento nas sedes dos municípios e nas malocas, 
mantém a etnia de cada povo, com o ensino regular na sua própria língua: macuxi, wapixana, 
tau-repang, ingaricó, iecuna, xiriana e ianomami. 

Assim, a escola Indígena em Roraima está sendo construída, democraticamente, atra­ 
vés da operacioanalização da reivindicação das próprias lideranças e comunidades indíge­ 
nas, conforme suas especificidades e valores culturais e com respeito absoluto aos seus 
costumes e tradições. 
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Através das ações integradas de promoção social, serão 
estabalecidas as bases motivadoras para a implantação de me­ 
canismos que estimulem o associativismo entre produtores ru­ 
rais e urbanos voltados para a produção, beneficiamento e 
comercialização dos produtos agroflorestais_ A meta é criar for- L -l 
tes elos de interesses econômicos com base nas vantagens de 
geração de renda, por meio da exploração sustentável dos recursos naturais da flora e da 
fauna. 

PROMOÇÃO SOCIAL 

A s ações de Promoção Social objetivam o resgate, a 
motivação e a reintegração da população de excluídos ao 
exercício da cidadania, através da qualificação e da 

requalificação profissional, da geração de emprego e renda, e de 
políticas de proteção à criança, ao adolescente, ao deficiente e 
ao idoso. 

A Prefeitura, contando com o apoio da SETRABES, deverá 
exercer papel de integração e coordenação das ações desenvol­ 
vidas pelos diversos organismos federais, estaduais e privados, 
evitando paralelismos, dispersão de esforços ou choques de ori­ 
entação. Desenvolverá ações concretas que possibilitem meios 
e condições para a elevação do padrão de vida das famílias e 
dos seus membros, ressaltando deveres e resgatando direitos, 
como o acesso aos benefícios das políticas públicas de desen­ 
volvimento sócio-econômico. 

r----------, 
Promoção Social 

(Metas Básicas) 

Cl Gerapio de tralialto e renda: 
- Cursos de quolifim{iio de 
trabalhadores. 

- Centro de Produçõo Comunifória. 
- Programo Bokõo de Ferramenlos 
(disponibilizondo ferramentas paro 
prestadores de serv~os). 

- SegtKo desemprego. 
- Apoio operacional a projetos de 
geração de emprego e rendo. 

a Pr~ e Assistência Som: 
- Apoio às Associações e às A~ões 
(omunilórios. 

- Atendimento o menores corentes. 
- Assistência oos idosos. 
-Assistência social à fomaia de baixo 
poder aquisitivo. 

- Apoio oos migrontes. 

Nesse sentido, a Prefeitura e a Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 
- SETRABES serão as agências catalisadoras das ações integradas, com vistas a implementar 
os seguintes programa, projetos e atividades: 

Geração de Emprego e Renda 

As ações patrocinadas no campo da geração de emprego e renda, podem ser agrupadas 
em três grandes segmentos: 

• O primeiro está orientado aos esforços de melhoria da qualidade da mão-de-obra 
local, por intermédio de programas de qualificação profissional. Estão aí envolvidos, os diver­ 
sos cursos de qualificação e requalificação da mão-de-obra local, buscando aumentar a 
empregabilidade da força de trabalho roraimense, com uma ação desenvolvida em parceria 
com o Ministério do Trabalho e do Emprego, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalha­ 
dor (FAl). Além deste, o Governo Estadual aposta na Bolsa Qualificação, que prevê a garan­ 
tia de auxilio pecuniário, auxílio transporte e uniforme associados à qualificação do trabalha­ 
dor local. 
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• O segundo articula as iniciativas governamentais destinadas ao apoio ao auto­ 
emprego e à criação do "próprio negócio". Deste grupo, destacam-se: 

- Implementação do Centro Multiuso, com implantação do NAF e programas de 
capacitação de produtos de artesanato e de micro indústrias, visando ampliar o atendi­ 
mento de famílias carentes e com dificuldades de inserção no mercado de trabalho. (Foz 
parte da Agenda de Prioridades do Programo Comunidade Ativa). 

r--------------------------------, 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

- reaprr,Vflitamento de Alimentos (alimBntos alternativos)r ••. --=---------,, : 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

O Centro visará formar um ser humano que saiba provocar mudanças positivas em sua vida e na sociedade, 
através de cursos de iniciação profissional que propiciem, durante o processo de apn,ndfld'lan,r/produzlr. oonhe­ 
cimentos sobre a qualificação profissional, qualidade dos produtos, mercado, direito do consumidor, relações e 
legislação trabalhista, dentre outros. 

As principais atividades práticas do Centro (formação de recursos humanos) serão as seguintes: 

. Cursos m, Atividades Técnicas 
- ITIM'CIN1Bria e move/arla 

- construçlo civil 
- gniflca, papelaria e comércio van,flsta 

. cursos Rápidos, voltados para a geração de renda para a comunidade, sobra os seguintes temas. dentre outros: 

- fllbrlcaçAo de Compotas (beneficiamento de polpas de frutas) 

- derivados cio Leite e Pães Caseiros 
- produtos da Pupunha 

- artesanato e IBctlla!1"fTI 
. Cursos de Atividades Artísticas e Cuhurais 

- música, teatro e dança 
- fo/ckxe e turismo 
- artes plásllcas e artes gráficas 
• llflS(UáriO 

- patrimônio histórico, cultural e artístico 

L--------------------------------~ 
-a ampliação do Programa Balcilo de Ferramentas,em que o Governo avaliza o financi­ 

amento e entrega de máquinas e equipamentos para famílias interessadas em abrir seu próprio 
negócio;e 

• o Programa Nacional de Geraçilo de Empn,goe Renda-PRONAGERIAMAZÔNIA, a 
ser implementado em parceria com as Agências de Desenvolvimento Regional. 

• O terceiro engloba as ações de geração de emprego em caráter mais urgente e por 
iniciativa do próprio Estado. Neste caso, merecem ser destacados: 

- o Programa Emprego Urgente, que corresponde à criação de frentes de trabalho em 
todos os municípios do Estado para superação de problemas mais emergencias e urgentes de 
desemprego, 

- o Programa Emprego Mínimo. voltado para a garantia de emprego aos formandos da 
Universidade Federal de Roraima, que são contratados em regime especial, pelo Governo do 
Estado, garantindo à população jovem, a oportunidade de desempenhar sua profissão no próprio 
Estado e contribuir para o seu desenvolvimento. 
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Desenvolvimento Comunitário 
Objetivará o desenvolvimento de ações volta­ 

das para a interação social entre as populações ur­ 
banas e rurais, motivando-as a atuar como agentes 
catalisadores de formação de consciências desper­ 
tas, ativas e solidárias. O objetivo é fazer com que, 
entendam o contexto social, econômico e ecológi­ 
co no qual estão inseridas, passando a agir como 
verdadeiros agentes de transformação. Nesse sen- 
tido, serão necessários projetos concretos que promovam o desenvolvi­ 
mento dessas comunidades, a exemplo dos seguintes: 

-Implementação de mecanismo que estimule o associativismo 
cooperat/vado de produtos da floresta, através de cursos de 
capacitação (SEBRAE) com a participação das lideranças das comuni­ 
dades rurais e das sedes municipais. A meta é criar elos de interesses 
econômicos, com base nas vantagens de geração de rendas através da 
exploração sustentável, no beneficiamento e na comercialização dos 
recursos naturais da flora e fauna. 

As associações a serem implantadas deverão ser estruturadas de 
modo a ampliar gradativamente suas ações, tanto na venda de produtos 
quanto na compra de insumos e créditos. Num segundo momento, pode­ 
rão exercer papéis de fórum oferecendo indicativos sobre normas e in­ 
vestimentos governamentais e não-governamentais. 

-Implementação do Conselho de Defesa Comunitário 
de lracema • objetivando estímular o exercício da cidadania, 
com atuação nas questões ligadas à infra-estrutura social, infra­ 
estrutura econômica, infra-estrutura física e infra-estrutura 
institucional, envolvendo as seguintes principais áreas de inte­ 
resses: 

Infra-estrutura Social: 
- Educação 
- Saúde e Saneamento 
- Habitação e direito à terra 
- Promoção e indusão social 
(emprego, renda, associatMsmo) 

lnfnH!strutura Econômica: 
- Reeducação para o uso sustentável 

dos recursos naturais da região .-------------""T"r, 
- Qualificação profissional. 

Infra-estrutura Física Básica: 
- Transportes 
- Energia e Comunicações 
- Equipamentos de uso comum 

Infra-estrutura Institucional: 
- Serviços e equipamentos governa- 

mentais de apoio ao exercício da cidadania 
- Regularização fundiária 

r---------, 
Programas e111 And1111e11to • 

(SecretoriJ de Estado do Trabalho e 
Bem Estor Social - SETRAB5 e Pre­ 

feitura de !rocemo) 

Cesta da fmnília - atendinento o 
fumílius corellles, portadores de deficiênà­ 
as Íisicos e ilosas, rimado 511prir as nec~ 
dades nutricioacis como formo de coolli­ 
buir poro o melhor desempenho soàol; 

O Assistê1óa básim - alendinemo à 
população de baixo poder oqmsitivo; 

O Leite do bebê - oteadinento o crioi.­ 
ços de seis meses a dois anos de ilode, ifo. 
soso portw de60a10Segesl111tescorelles, 
fornecendo 11111 &Iro de leite "in natura" 
diário. 

Atead'181ell!o oo trabalhador · o 
ação consis1e no emissão de documentos 
büos. 

Doasão do euaval - as mães têm 
acompanhamento médiw e são beoeficio­ 
dosc11111 remédi>s; 

Projeto Odadão - o Prefeitura visila 
as resilênóas de fmdos cor entes poro ve­ 
rificor as CO!dções de caaservoçõo do inó­ 
vel e quando necessário remzo o reformo 
do rllSidêoáo. A Pren:itvm tumbém tem 1111 
progrumo de conslrupio de banheiros e 
fossos sépticos nas resilênàos de fumikrs 
carentes; 

Projeto So&doriedode · beneficiJ 
87 aposentados, COIII pagmnealtl dos con­ 
tas de água e luz dessas pessoas; coo• 
médico e doação de óedos poru pessoas de 
baixo rendo; 

Pro!P'allMI do Leite · 100 crion,;os 
são beneficiadas com o doação de leite, 
poro combater o desnutrição iafontil; 

Bolso Escola - o Prefeitura ajudo 600 
u,nos, que recebem RS 4-0,00 mensois o 
ti1llo de bolso de es1udo, poro compro de 
rnaterkll dilálito; 

Centro Regional de En.,ino I Existe - aedie {aedie &tOII José 
Wigo) q11 atellde 172 crimpis 111 

faixa lfiria de O O 4 OIIOS. 
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Contribuir para a eliminação do trabalho infantil, prostituição infanto­ 
juvenil, uso de drogas, violência e promover o acesso da criança e do 
adolescente ao sistema de ensino, saúde e ao esporte e lazer, de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

• Envolvimento dos diferentes segmentos sociais, consolidan­ 
do alianças e parcerias visando combater os atos que impeçam a 
proteção a crianças e adolescentes, como injustiça social, discri­ 
minação, violência, arbitrariedades, negligência, exploração, cru­ 
eldade e opressão; 

• Conscientização da sociedade para o problema, através da 
divulgação pelos diversos meios de comunicação; 

• Desenvolvimento de ações que despertem o interesse da co­ 
munidade para o grave problema em questão, conscientizando-a 
para participar ativamente no Conselho Tutelar do Menor e no Con­ 
selho Municipal da Criança e do Adolescente, a serem criados; 

• Desenvolvimento de ações de acompanhamento psico-sócio­ 
familiar, acompanhamento médico, odontológico e nutricional, 
integração, sociabilidade e permanência na escola; 

• Finalmente, os Programas pretendem alcançar as seguintes 
metas: 

Programas Especiais de Assistência e Promoção Social 

1 - Proteção à Criança e ao Adolescente 

- Estimular a criança e o adolescente a criar um projeto de 
vida para si, descobrindo caminhos através, por exemplo, do arte­ 
sanato em todas as modalidades, arborização e paisagismo da 
cidade, reciclagem de lixo, música, dança, esporte (futebol de cam­ 
po, futsal, volei, judô, dentre outros), cultura e lazer para que ela 
possa se desenvolver física, mental, social e espiritualmente; 

- Manter o adolescente sempre informado no que diz res­ 
peito às drogas, doenças sexualmente transmissíveis, prostituição e 
planejamento famiiar; 

- Oferecer equipamentos e instalações adequadas para 
despertar a profissionalização das crianças e adolescentes (hor­ 
tas e padarias comunitárias, por exemplo), além da ampliação de 
ofertas de equipamentos de lazer e recreação. 

2. Implantação do Centro de Atendimento lnfantChluven/1 

Público-alvo e Objetivos: 
Trata-se de um projeto de estímulo e motivação para que crian­ 

ças e adolescentes desenvolvam suas potencialidades artísticas, 
culturais e desportivas. 

• Estimular o jovem a participar do contexto sócio-econômico; 

r---------, 
Programa de úradicasão do Tra­ 

balho lnfantl no M1miáplo (PETI) - 
oté junho de 2001, um tolol de 3.079 
UÍD!lfOS e adolescentes já hovio sido ote,.. 
ittdos pelo programo em todo o Estado. 
A partir do expansão, iniciado em julho, 
serão beneficiodos mais 1. 91 O jovens nos 
municípios que já implontorom o Portal 
do Alvorado. O objetivo principal do 
programo, que atuo através de oficinas 
sócio-educativos, é trabalhor com ativi­ 
dades direcionados às crianças e o pró­ 
prio famrno, nos áreas de pinturo em 
cerâmico, artesanato, crochê em bar­ 
bante, pintura em tecido, biscuit, além 
de recreações e jogos. 

Reclupio da Mortalidade Mater­ 
no • lnfantl • Roroimo já possui o mais 
baixo índice de mortolidode infantil do 
país. A mortolidode infontü e o mortot.­ 
dode materno esliio sendo combatidos 
através de progromos coardenodos pelo 
SESAU, SETRABES e Municípios. 
Roroimodetém índice de mortalidade i,.. 
fontil de 16 mortes poro cada mil 1 
nalivivos. Isto é o resuiodo do eficiência 1 
de programas como o Estada Saudá- 1 
vel - que leva 40 médicos nos cosas dos 1 
pe55005 paro fazer consultas e exames I 
clínicos, do Médico 24 horas, do I 
Apoio à Gestante, incentivando o reo­ 
liz~o do exame pré-notai, otrovés do 1 
dooçõo de enxoval e do progromo Leite 1 
da Bebê, que distribui leite poro crim- 1 
ços de O o 2 anos de idade com ocompo- 1 
nhomento de pediatras e nutricionistos. 1 

1 
L---------.J 

• Ajudar o jovem a compreender que é possível planejar e construir o seu próprio futuro; 
• Permitir ao jovem a descoberta da auto-estima visando a superação de mazelas como 

as drogas e a violência e, a partir daí, contribuir para a transformação da sua comunidade; 
• Estreitar vínculos familiares, comunitários e sociais; 
• Fazer com que estes jovens retornem à escola. 
Linhas de ação: 
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• Preparação e capacitação nas áreas de saúde, esporte, cultura, justiça, turismo, meio 
ambiente e cidadania; 

• Atuação dos jovens na própria comunidade, através do Núcleo de Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e Humano. 

• Asistência médico-odontológica. 

3 - Assistência Social ao Idoso 
Objetivo: Promover a valorização da pessoa idosa no que concerne à sua 

saúde, independência funcional e assistência social. 
Este programa contribuirá para a criação de uma cultura de valorização 

dos idosos, acima de 59 anos, tendo por base as seguintes diretrizes operacionais: 
• Incentivo à participação dos idosos em atividades comunitárias, 
• Acompanhamento médico-odontológico e nutricional; 
• Valorização do idoso, possibilitando condições e oportunidades para fazer o que sabiam 

fazer e deixaram de fazer por falta de oportunidade, levando a cada um trabalhos de artesana­ 
tos, em todas as modalidades, reciclagem de lixo, música, dança e atividades sociais diver­ 
sas. 

• Fornecimento de meios para que os idosos tenham acesso à aposentadoria pelo INSS, 
colaborando com o que for necessário, sobretudo com orientação para o processo, além de 
possibilitar encontros e palestras para esclarecimento de dúvidas sobre a 
Previdência Social e assuntos correlatos. r-------, 1-=-~· 1 

1 1 
1 1 
1 1 
1 1 
1 ••••.• .,.,. ••••••• 4.{.llt& 1 
1 --- 1 I As~ do progrmno são I 
1 

desenvolvidas nas Unidades I 
de Saúde e nos Centras 

1 Soôois, rano porcerio entre 1 
I SETRABES e SESAU. 1 
L .J 

Trata-se, portanto, de um programa de atendimento ao idoso, visando o 
resgate de sua auto-estima e sua reintegração na sociedade. 

Linhas de ação: 
• Estimular e promover atividades que motivem a continuidade do desem- 

penho físico, mental e social dos idosos; 
• Estimular uma maior integração do idoso na família e na sociedade; 
• Informar e educar os idosos para uma velhice sadia; 
• Promover uma melhor qualidade de vida. 
Para tanto, as seguintes atividades deverão ser desenvolvidas: 
• Atividades educativas e infonnativas sobre temas de interesse da idade; 
• Atividades desportivas, recreativas e de lazer; 
• Atividades artísticas e artesanais; 
• Promoção da saúde, através de atendimento médico-odontológico e acompanhamento 

nutricional. 

4- Programa de Atendimento à Pessoa Portadora de Dellclêncla 
A promoção da integração das pessoas portadoras de deficiência à vida comunitária será o 

objetivo maior do programa. Para tanto, deverão ser implementadas as seguintes ações: 
• Promoção de medidas de âmbito municipal que assegurem o ajustamento e o bem estar 

dos portadores de deficiências como cidadãos conscientes e participativos; 
• Promoção de meios para a realização de eventos esportivos e culturais para os portadores 

de deficiências; 
• Conveniar com órgãos públicos, federais e municipais, bem como solicitar e receber auxí­ 

lio ou subvensão de órgão público ou particular; 
• Estabelecimento de procedimentos intersetoriais (interfaces operacionais), nos quais se 

incluem as áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, dentre outras, com vistas a 
criar altenativas de atendimentos: 
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a)- Preparação Para o Trabalho. 
lntelface: Educação e Trabalho 

Através da utilização de recurso educacional que empregue o 
trabalho como meio de educação, habilitação e reabilitação, aliado 
a atividades como música, esportes, escolaridade, lazer e outras, 
visando o desenvolvimento de competências sociais e habilidades 
básicas de trabalho. Caracteriza-se como etapa de transição entre 
atividades escolares e trabalho produtivo, objetivando sua incorpo­ 
ração na força de trabalho competitivo ou protegido. 

b)-Capacitação de Recursos Humanos 
lntelface: Educação, Saúde, Trabalho e Justiça 

Ações que visam capacitar profissionais para o trato com a pes­ 
soa portadora de deficiência, a partir do princípio da igualdade de 
oportunidades, sem prescindir do caráter técnico e científico que a 
questão requer. 

c)-Atendlmento aos Idosos Portadores de DeHclêncla 
Interface: Saúde, Esporte e Lazer 

Através de iniciativas que promovam o idoso portador de defici­ 
ência individualmente ou em grupo, utilizando os recursos comuni­ 
tários de saúde, ocupação e lazer. 

5 - Dinamização do Clube de Mães 
• Através do Clubes de Mães, oferecer cursos, palestras e trei­ 

namentos, bem como atividades que possam incrementar a renda 
familiar, objetivando: 

• Ressaltar o papel feminino na renda familiar; 
• Orientar para a educação dos filhos e convivência em socieda­ 

de; 

• Fornecer cursos e treinamentos que possam ser transforma­ 
dos em materiais de venda para complementar a renda familiar; 

• Proporcionar novos rumos e reflexões sobre o cotidiano femini­ 
no. 

r----------, 
Programas das Secretarias da 

Educafôo, Cultura e Desportos 
(SECO) e do Sáude (SESAU) 

Educa!Do Especial - É um proces­ 
so que viso promover o desenvolvimen­ 
to das personalidades de pessoas parta­ 
dorus de deficiências, condulos típicas 
de aka habilidade, e que abrange os 
diferentes níveis e grous do sis1emo de 
ensino. Fundamento~ em referências 
teóricos e prirlicas compatíveis com as 
necessidades específicas de seu aluno. 

CJ Centro de Educafãa Especial - 
Atendimento educacional especializado 
destinado o educandos portadores de 
deficiências, onde siio desenvolvidos e 
ulí~zados par profissionais qualificados, 
currículos odoplodos, programas e pro­ 
cedimentos metodológicos diferenciados 
apoiados em equipamentos e materiais 
didáticos especiicos, fuvorecendo assim 
o desenvolvimento de suas 
potencialidades. 

Aten!DO e Preven!DO às Defici­ 
ências (PADS)-OobjetivodoProgro­ 
mo é implernentor medidos paro redu­ 
zir ou impedir situações de risco que 
levam às deficiências, bem como iden­ 
tificar e intervir precocemente nas defi­ 
ciê11Cias. 

1 
L---------...l 

6 - Olnamlzaç5o da Creche 
Público-alvo: 
• Crianças de famílias carentes. 
Linhas de ação: 
• Fornecimento de alimentação balanceada como forma de resgatar o desenvolvimento 

normal da criança e combater a desnutrição; 
• Oferta de lazer e acompanhamento didático-pedagógico. 
• Acompanhamento do crescimento e desenvoMmento da criança; 
• Educação para uma vida saudável; 
• Introdução da alimentação alternativa nos hábitos familiares; 
• Acompanhamento de saúde e medicina preventiva e social. 

7 - Mutirão Comunitário 

Ocorrerá semestralmente na sede do Município, com o objetivo de desenvolver ativida- 
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desde prestação de serviços públicos, sem burocracia, a exemplo de: 
-expedição de documentos (certidão de nascimento, carteira de Identidade, carteira 

de trabalho, título de eleitor, dentre outros); 
- check-up de saúde (medição de pressão, testes, consultas, serviços odontológicos, 

dentre outros),· 

-sllvldades de lazer (competições pars jovens e adultos valendo medalhas); 
- atividades sóclo-«lucatlvss (grupos de dança e de música), palestras, exposição e 

venda de produtos, além de serviços e obras de Infra-estrutura. 

8 - Projeto "Troque Lixo por Leite" 

"Uma ação criativa pela qualidade de vida: Lixo por Leite, Doença por Saúde, Poluição 
por Preservação Ambiental." 

Qualquer uma das frases acima traduz o objetivo do projeto inédito que a Prefeitura irá promo­ 
ver. 

"Troque Lixo por Leite " é uma idéia inovadora e de simples execução, com o objetivo 
primeiro de garantir a saúde da comunidade. 

Qualquer morador da cidade poderá trocar dez quilos de lixo por um litro de leite. 
O Projeto proporcionará também a preservação ambiental e evitará o acúmulo de lixo nas 

ruas. 
Como funcionará? 

A Prefeitura troca 1 O kg de lixo por um litro de leite. A troca poderá ser feita nos bairros, quando 
da realização dos "Mutirões Comunitários~ 

Os moradores serão avisados com antecedência para que possam separar e guardar o lixo. 
Obs.: O produto de troca podtNá .r mudtldo 11m Cllda campanha. 

9-Asslstêncla às Comunidades Carentes 
Objetivo: Promover ações conjuntas para garantir o atendimento das 

necessidades básicas da populações carentes. 

10- Apolo ao Migrante 
Objetivo: Promover ações de assistência ao migrante. 

11 - Defesa Civil 

Objetivo: Prevenir e minimizar desastres, socorrer e assistir às populações atingidas e recu­ 
perar áreas afetadas. 

12-Asslstêncla Jurídica 
Objetivo:Garantir prestação de assistência jurídica, judicial e 

extrajudicial, integral e gratuita, ao cidadão necessitado. - . 
13- Instituição de "Comendas Honoríficas", na forma de diplomas ou 
medalhas, destinadas às pessoas que prestem relevantes serviços à po­ 
pulação do Município, a serem entregues em datas e ocasiões especiais. 
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SAÚDE E SANEAMENTO 

A través da união de esforços com as esferas federal, esta­ 
dual e municipal, o Estado de Roraima conseguiu avançar no 
processo de reestruturação de ações orientadas para a 

descentralização da gestão da saúde para os Municípios, em consonân­ 
cia com as diretrizes da Política Nacional de Saúde e com o efetivo 
apoio da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA 

Em termos operacionais, as ações Integradas deverão ser vol­ 
tadas para a execução de programas de melhoria dos serviços de Saúde 
e da infra-estrutura de saneamento básico-ambiental nas áreas urbanas 
e rurais. A meta é eliminar doenças provocadas pela ausência de instala­ 
ções sanitárias e de hábitos saudáveis de limpeza. 

Igualmente, serão desenvolvidas ações de apoio logístico ao funcio­ 
namento do Distrito Especial Sanitário Indígena (DESI), administrado 
pela FUNASA, incluindo a sistemática realização de treinamentos e 
qualificação do pessoal de campo, principalmente líderes indígenas de 
comunidades com alto grau de contato com a sociedade. 

Principais Indicadores da Rede Pública de lracema 

UNIDADE DE SÃÚDE LocalizaçlO/ Gerência 

• 1 Centro de Saúde . Sede municipal / SESAU 

r---------, 
Saúde 1 

(Metas Básicos) 1 

1 
a ReaiperafÍÍO e aparelhamen- 1 
to elas Ullidades de Saíde. 1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

lreincnewto técnico cios 
profissiollais da saide. 

Reclusão ela mortolldacle 
kdanti. 

Combate às doen~s 
infedocontagiosas. 

a lmuah~ (vacmasão). 

hnpllllf~ e operadona­ 
lir~ do novo modelo 
organizaciollai e gerencial 
pera o Sistema lntefP'Gdo de 
Saúde. 

L .J 

n1 de 
Leitos 

o 

O Município dispõe de uma ambulância para atendimento e deslocamento dos pacientes, 
quando necessário, até a capital, Boa Vista. 

Qua/lRcaçlodos profissionais 
• Atendente de Enfermagem: 3 
• Aux. Enfermagem: 4 
• Cirurg. Dentista: 1 
• Médico: 1 
• Enfermeiro: 1 
• Motorista de Ambulância: 5 
• Servente de Limpeza: 4 
• Bioquímico: 2 
• Ag. Operacional: 4 
• Assistente Adminístrativo: 1 
• Vigia: 2 
• Outros: 4 
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A FUNASA - Fundação Nacional de Saúde, através da parceria firmada com a Secretaria 
Estadual de Saúde, mantém um posto no Município que tem como objetivo controlar o número 
de casos de malária e outras doenças endêmicas. 

As ações de vigllAncla sanitária são executadas pelo Departamento de Vigilância Sanitá­ 
ria da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU. 

Doença registrada pela Divisão de Epidemiologia/SESAU: malária. 

A Prefeitura realiza visitas quinzenais às vilas de São Raimundo e Apuruí, levando atendi­ 
mento médico às residências. 

Para o controle da malária, são realizados através do carro • fumacl!' os serviços de 
nebulização espacial e burrifação intra-domiciliar, em toda a sede do Município e nas vilas. 

Para o período 2001/2004, as ações visando a vitalização dos serviços de Saúde 
deverão continuar contando com a integração das três esferas de Governo, objetivando 
implementar os seguintes programas, projetos e atividades: 

a Programa de Melhoria e Ampliação das Atenções Básicas e Hospitalar: 

1. Ampliação do quadro de Profissionais de Saúde, de acordo 
com as seguintes necessidades para os próximos 4 anos: 

- Médicos 1 - Enfermeiros 4 
- Dentistas 1 - Auxiliares 5 
- Farmacêuticos 1 

2. Capacitação Profissional: 
Treinamento de recursos humanos para as seguintes áreas principais: 
- Enfermagem e Pequena UTI; 
- Betrocardiograma e ultra-sonografia; 
- Relações Humanas para atendentes; 
-Agentes Comunitários de Saúde para atendimento das populações das áreas urbana 
e rural; 

- Medicina Caseira, Saúde Preventiva e Educação Sanitária. 

3. Instalações Físicas e Equipamentos de Apolo: 
- Modernização gerencial incluindo a Informatização dos serviços; 
- Melhoramento das instalações físicas do Centro; 
- Aquisição de uma ambulância. (Foz porte do Agendo de Prioridocles do Programo Com~ 

nidode Ativo). 
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Os governos Estadual e Federal desenvolvem inúmeros Programas que objetivam 
apoiar as ações municipais de saúde e, ao mesmo tempo, qualificar o município quanto à 

operacionalização do novo modelo organizacional e gerencial para o Sistema Estadual de 
Saúde. Dentre esses Programas, destacam-se os seguintes: 

Estado Saudável 

As ações são realizadas em parcerias com as diferentes coordenações do 
Departamento de Programas Estratégicos da SESAU, visando o apoio dos Clu­ 
bes de Idosos e Adolescentes, das Associações de Bairros e dos Clubes de 
Mães que desenvolvem junto ao programa um apoio fundamental na saúde na 
comunidade. 

As principais atividades concentram-se nos campos da prevenção, promoção e 
reabilitação. 

PACSe PSF 

O Programa de Agentes Comunitários (PACS) e o Programa de Saúde da 
Famlía (PSF) desenvolvem, de acordo com a qualificação de cada profissional, 
ações de vigilância à saúde, vigilância epidemiológica, controle de doenças 
transmissíveis, infecto-contagiosas em geral, doenças crônico-degenerativas e 
doenças relacionadas ao trabalho e ao meio ambiente. O objetivo é valorizar a 
relação e a criação de vínculo com o usuário e a família, além de promover a 
elevação da qualidade de vida através da educação continuada, contribuindo para 
a preservação e conservação de um meio ambiente mais saudável. Em lracema, 
o programa está dimensionado para funcionar com quatro equipes médicas (médicos, 
enfermeiros, quatro auxiliares e seis agentes de saúde). 

O programa foi inicialmente implementado nos municípios de Boa Vista e Caracaraí, 
no final de 1998. No início do segundo semestre do ano de 1999, foram implantadas seis 
equipes do PACS, contando com um total de 235 Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 
e sete equipes do PSF. 

Médico em Sua Casa 

As práticas de Medicina Preventiva passaram a ser um componente habitual dos 
serviços de saúde em todos os países do mundo. O programa se caracteriza principal­ 
mente pela reorganização de práticas de trabalho, de assistência à saúde das famílias, 
desenvolvendo ações de promoção, prevenção, diagnóstico precoce, tratamento e reabi­ 
litação. 

Estratégias de intervenção: 
Em termos populacional: 

- Promoção de mudanças em saúde nos estilos de vida 
Em termos individuais: 

- Controle dos fatores de risco; 
- Identificação precoce das enfermidades; 
- Conscientização das enfermidades crônicas. 
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Assistência na Saúde Matemo Infantil 

O programa objetiva promover assistência à saúde da mulher e da 
criança prevenindo e combatendo os agravos, para melhoria dos níveis 
dos mesmos, proporcionando a toda as mulheres, informações e acesso 
aos serviços oferecidos pelo poder público. 

As metas básicas são as seguintes: 

- Fomentar e ampliar o controle pré-natal; 
- Incentivo ao aleitamento matemo; 
- Implantação do programa de crescimento e desenvolvimento da criança; 
- Reativação do programa de infecção respiratória aguda; 
- Reativação do programa de infecção diarréica aguda; 
- Implementar o programa de suplementação alimentar dirigida à gestante, à nutriz e 

aos menores de seis anos. 

Programa Saúde do Adolescente e do Jovem (PROSAD) 

O programa fundamenta-se numa política de promoção de saúde, 
com a identificação de grupos de risco e detecção precoce dos agra­ 
vos com tratamento adequado e reabilitação, respeitando as diretrizes 
do Sistema Único de Saúde, tendo como público-alvo adolescentes de 
ambos os sexos, entre 1 O e 19 anos de idade. 

Os tipos de atendimentos envolvem serviços de enfermagem, 
clínica geral, psicologia, serviço social, planejamento familiar e pré­ 
natal, além das seguintes atividades: cursos/treinamentos, campanhas educativas, 
orientação a grupos de gestantes e grupos heterogêneo (ambos os sexos), oficinas 
educativas, orientação individual, palestras/debates, seminários e sessões de vídeo. 

Programa de Atenção aos Idosos (PASI) 

As ações do programa são desenvolvidas nas Unidades de Saúde e 
nos Centros Sociais com atendimento preventivo, educativo, assistencial 
e ocupacional, tendo como parceira a Secretaria de Estado do Trabalho e 
Bem-Estar Social - SETRABES. 

O Programa vem desenvolvendo e executando propostas e ações de 
trabalho que visam melhorar as condições mínimas de vida e saúde dos 
idosos do Estado, tendo como meta principal a mobilização e comprome­ 
timento da sociedade com a população idosa. 

C Programa de Atenção e Prevenção às Deficiências (PADS) 

O objetivo do Programa é implementar medidas para reduzir 
ou impedir situações de risco que levam às deficiências, bem 
como identificar e intervir precocemente nas deficiências. Desde 
sua implantação, o Programa desenvolve um trabalho voltado 
para" Educação em Saúde", realizando elaboração de material 
informativo e de divulgação, como folderes e álbum seriado, 
palestras para a comunidade e capacitação de multiplicadores 

P••UM• IIC,1.TCNC,IOÃ a&i.l>t --···- 

Portador de Deficiência 
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das ações do Programa. 

Educação em Saúde 

Fomento ao desenvolvimento de ações educativas, compatíveis com 
os indicadores epidemiológicos e ambientais do Estado, buscando práticas 
inovadoras de educação em saúde e aperfeiçoando o conhecimento tradicio­ 
nal, além de priorizar a difusão educativa na população escolar. 

Programa de Controles Imunológicos {Vigilância em Saúde) 
1. Imunizações: 
-Ampliar a cobertura de vacinação a 100%; 
- Difundir e informar a importância das vacinas; 
- Treinamento de novos vacinadores e reciclagem dos antigos vacinadores; 
- Ampliação no numero dos postos de vacinação; 
- Garantir abastecimento e manutenção de imuno-biológicos; 
- Assegurar postos volantes na ãrea rural a fim de viabilizar o cumprimento 
do calendãrio de vacinação; 
- Manter o índice de 0% de Paralisia infantil, Sarampo e Coqueluche. 

2. Vlglláncla epidemiológica: 
- Implementação de um sistema ativo de vigilância epidemiológica; 
- Ampliar os recursos de informação, coleta, processamento e anãlise de dados; 
- Capacitação de profissionais de nível superior e médio para coleta de dados e busca 
ativa de novos casos; 

- Divulgação das informações pertinentes a outros níveis; 
- Retroalimentação periódica do sistema de informação e das medidas de controle gera- 
das; 

- Disponibilização de uma área física para a vigilância epidemiológica; 
- Estabelecimento de organograma e fluxograma pertinentes. 

3. Vlgllâncla Sanitária: 
- Adequação ou construção de um local para funcionamento da vigilância sanitária; 
- Capacitação dos recursos humanos e difusão da importância das ações da vigilância 
sanitária para a população; 
- Implantação de um Centro de Zoonoses para ações preventivas nas doenças relacio­ 
nadas; 

- Orientações normativas para melhoramento da manipulação, conservação e venda de 
alimentos, medicamentos e produtos de consumo humano; 
- Cadastramento e fiscalização periódica de estabelecimentos de venda e locais públi­ 
cos como restaurantes, hotéis, lanchonetes e açougues; 

- Ações sistemáticas de monitoramento em relação à higiene nas escolas, limpeza 
dos açudes e do lixo hospitalar; 
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- Criação de um comitê de defesa ao consumidor. 

Programas Especiais 

1. Prevenção, controle e tratamento das DSTs 

- Intensificação das ações do programa de DST e AIDS; 
- Informação constante para a população em geral e atividades educativas 
à percepção do risco; 
- Promoção e adoção de medidas preventivas; 
- Detecção de casos e tratamento imediato. 

2. Combate ãs Drogas 
- Apoio à Associação dos Alcóolicos Anônimos; 
- Fiscalização ao comércio de medicamentos controlados; 
- Divulgação nas pré-escolas e escolas sobre os malefícios das drogas. • # 

3. Saúde Bucal 
- Promoção de fluoretação a população escolar de 6 à 14 anos; 
- Fluoretação da água distribuída na cidade para reduzir a incidência de cárie 
dental; 

- Realização de campanhas de esclarecimento e informação sobre o programa 
de saúde bucal. 

4. Ações e Campanhas sistemáticas 
- Planejamento e execução de campanhas educativas visando a difusão de ações preven­ 

tivas de saúde como Controle da Tuberculose, Controle da Hipertensão, Controle da Diabetes, 
Controle do Câncer e Tabagismo (colo do útero, mama, boca, próstata e pele), Hanseníase, 
Saúde Mental, Zoonoses. 

r--------------------------------, 
1 Atividades complementares das Ações Integradas de Assistência à Saúde desen- 1 
1 volvidas pela Secretaria de Estado da Saúde - SESAU: .--::1 1 
: . - o.c,n- Busca Ativa e Educação em Saúde para Portadores de Doenças ~-- 1 : 
I Crónicas DegeneratiVas. ••••• -..11111 1 
1 - Centro de Recuperação Humana (CRPH) - trabalha com uma equipe ••••••• ~ 1 
1 multiprofissional e atua no tratamento de dependentes de álcool e outras drogas 1 
1 (cocaína, maconha. tranqüilizantes, inalantes ... ) em termos ambulatoriais. 1 
L--------------------------------~ 

5. Saúde lndígena/FUNASA 
São diretrizes da Política de Saúde Indígena: organizar o subsistema de saúde dos povos 
indígenas, no âmbito do SUS, sob a forma de Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI; 
assegurar ações de atenção básica nas aldeias; criar mecanismos de participação social 
por intermédio de conselhos distritais e locais; respeitar os aspectos etno-culturais dos 
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povos indígenas; operacionalizar as ações de saúde 
dos povos indígenas, preferencialmente, por intermé­ 
dio de órgãos e entidades públicas e privadas que 
detenham experiência no setor. 

6. Saneamento Básico 
Os programas direcionados para a melhoria dos 

equipamentos e serviços de saneamento básico, com 
vistas à melhoria das condições de saúde da popula­ 
ção do Município, estão apresentados no próxi'no item 
- "Ações para o Desenvolvimento da Infra-estrutura 
Física Básica". 

No entanto, é importante ressaltar no presente 
item, o papel da FUNASA que direciona, em termos nacionais, as ações de 
saneamento para as comunidades cujos indicadores de saúde denotam a pre­ 
sença de enfermidades causadas pela falta e/ou da inadequação de saneamento. 

Atua apoiando técnica e/ou financeiramente o desenvolvimento de ações de saneamento nos 
municípios, a partir de critérios epidemiológicos e ambientais em saúde, voltadas para a promo­ 
ção à saúde e para a prevenção e controle de doenças e agravos, com destaque para a redução 
da mortalidade infantil. 

Em parceria com órgãos e entidades públicas, presta consultoria e assistência técnica e/ou 
financeira para o desenvolvimento de ações de saneamento. 

Alguns exemplos dos efeitos das ações de saneamento na melhoria da saúde da população: 
-Água de boa qualidade para o consumo humano e seu fornecimento contínuo assegu­ 

ram a redução e controle de: diarréias, cólera, dengue, febre amarela, tracoma, hepatites, 
conjuntivites, poliomielite, escabioses, leptospirose, febre tifóide, esquistossomose e outras 
verminoses. 

- Coleta regular, acondicionamento e destino final adequado do 
lixo diminuem a incidência de casos de: peste, febre amarela, dengue, 
toxoplasmose, leishmanioses, cisticercose, salmonelose, teníase, 
leptospirose, cólera e febre tifóide. 

- Drenagem contribui para a eliminação, redução ou modificação 
dos criadouros de vetores transmissores da malária e de seus índices de 
prevalência e incidência. 

· Esgotamento sanitário contribui para reduzir ou eliminar doenças Fundação Nacional de Saúde 
e agravos como a esquistossomose, outras verminoses, diarréias, cóle- Ministério da Sovde 
ra, febre tifóide, cisticercoce, teníase e hepatites. 

- Melhorias sanitárias domiciliares estão relacionadas com a redução de: esquistossomose, 
outras verminoses, escabiose, tracoma e conjuntivites, cólera, diarréias, febre tifóide e hepatites. 

- Melhoria habitacional permite habitação sem frestas e com condições físicas que impe­ 
çam a colonização dos vetores de diversos tipos de doença. 

7. Saneamento em Áreas Indígenas 
Nas áreas indígenas, a FUNASA estimula a instalação e o funcionamento de obras de abas­ 

tecimento de água e a construção de estabelecimentos assistenciais de saúde específicos para 
as comunidades indígenas, além de melhorias sanitárias como tanques, pias, fossas sépticas e 
vasos sanitários. 

A equipe de gerência do DSEI é responsável pela viabilização, elaboração e execução de 
projetos de obras de saneamento em sua área de abrangência, definido pelo plano de saúde 
aprovado pelo Conselho Distrital de Saúde. Essa equipe deverá acompanhar, fiscalizar e supervi­ 
sionar a contratação e execução das atividades de saneamento, além de viabilizar treinamento e 
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supervisão constante de Agentes Indígenas de Saneamento para operar e manter os siste­ 
mas de saneamento implantados, com vistas à prevenção de doenças e promoção da saúde. 

Consultoria e Assistência Técnica em Saneamento e em Edificações de Saúde 

E ste programa, gerenciado pela FUNASA, tem o objetiVo de fomentar políticas e ações de 
saneamento, desenvolver programas de cooperação técnica e modelos de gestão nos 
Estados e Municípios, na busca da organização, estruturação e manutenção dos serviços 

de saneamento, abrangendo as ações de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Resí­ 
duos Sólidos, Drenagem, Melhorias Sanitárias Domiciliares e Melhorias Habitacionais para doen­ 
ça de Chagas. 

Outras importantes atividades de assistência técnica são desenvolvidas, tais como: 

Serviços Municipais de Saneamento 

A FUNASA presta cooperação técnica aos serviços implantados de abastecimento de água 
e de tratamento de água, esgotamento sanitário e de resíduos sólidos. 

Oficinas Municipais de Saneamento 

A Oficina Municipal de Saneamento é um espaço físico organizacional que tem a função de 
fomentar e difundir o conceito de saneamento como ação de saúde pública, por meio da proteção 
sanitária, principalmente dos domicílios. São responsáveis pelo diagnóstico das condições de 
saneamento; orientação e planejamento das ações de saneamento; confecção de peças sanitári­ 
as pré-moldadas como: vasos sanitários, pias de cozinha, tanques de lavar roupa, lavatórios, 
caixas de água e recipientes para lixo. 

Centros de Treinamento e Capacitação de Agentes Municipais de Saneamento 

A FUNASA instituiu 15 Centros de Treinamento e Capacitação visando o apoio aos municípi­ 
os na capacitação técnica e gerencial de seus quadros nas questões de saneamento. O Agente é 
o responsável in loco pela aplicação das ações de saneamento, em constante cooperação com os 
agentes comunitários de saúde e com os líderes comunitários. 

PROGRAMAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 

Principais entidades de apoio às ações integradas de desenvo.lvimento 
que deverão participar da implantação dos Programas: 

• Governo do Estado de Roraima: 

- Secretaria de Estado do Educação, Cultura e Desportos, 

• Secretario de Estado da Saúde 

• Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 

• Secretaria de Estado do Planejamento, Indústria e Comércio 
• Gobinete Civil 
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- Gabinete Militar 

- Companhia de Águas e Esgotos de Roraima 
• Companhia de Desenvolvimento de Roraima 
- Instituto de Terras de Roraima 
• Agência de Fomento do Estado de Roraima 

• Prefeituras Municipais 
• Ministério da Educação e do Desporto 
• Ministério da Cultura 
• Ministério da Soúde/FUNASA 
• Ministério do Previdência e Assistência 
• Ministério do Trabalho 
• Comando da Aeronáutico 

• Comando do Exército 

• Comando da Marinho 

• Comunidade Solidário 
• ADA - Agência de Desenvolvimento da Amazônia 
• SUFRAMA • Superintendência da Zona Franco de Manaus 
• UFRR · Universidade Federal de Roraima 
• EMBRAPA e INPA 
• INCRA - lnstiMo Nacional de Colonização e Reforma Agrário 

• SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenos Empresas do Amazonas 
• Escola Técnico Federal de Roraima - ETFRR, SENAI, SENAR, SENAC 
• Entidades Representativas das Classes Empresariais 
• Entidades Representativos das dasses dos Trabalhadores 
• FUNAI • Fundação Nocional do Índio 
• Banco do Brasil • BB Educar e BNDES 
• Organizações Não-Governamentais 
• FGV/ISAE 
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U ma das principais Estratégias do presente POLIS é a 
promoção da integração sócio-econômica entre produto­ 
res rurais e empreendedores urbanos, com vistas a au­ 

mentar as opções de geração de emprego e renda no Município. 
Essa integração é possível através da criação de elos de produ­ 
ção, com base na coleta de produtos agrof/orestais, com um 
mínlno de beneficiamento (na zona rural), seguida do 
beneficiamento final, acondicionamento e comercialização 
(nas sedes municipais). Com efeito, em ambas as etapas, deve­ 
rã haver agregação de valor aos produtos. 

A Implantação desse sistema, poderá constituir-se numa 
das alavancas do desenvolvimento municipal, tomando-se um ns­ 
trumento capaz de estimular a sustenta biidade das atividades eco­ 
nômicas municipais. 

Dentre os componentes da Infra-estrutura física básica 
municipal capazes de contribuir para o êxito da estratégia pro­ 
posta, destacam-se os seguintes: 

-Sanesmento- Deverã ter atenção especial através de ações 
voltadas para a implantação de melhorias sanitárias domiciliares; 
da rede de drenagem de águas pluviais e do sistema integrado de 
tratamento de resíduos sólidos (coleta, transporte e disposição 
final do lixo). Deverá cuidar, ainda, da revitalização e ampliação 
da rede de distribuição de água. 

- Transportes e Obras de Urbanização - Execução de ser­ 
viços de manutenção da rede de estradas rurais e urbanas, ampli­ 
ação dos equipamentos de lazer e paisagismo, melhorias 
habitacionais, dentre outros, serão tratados de maneira a dar um 
sentido dinâmico e moderno ao processo de desenvolvimento da 
cidade. 

r----------, 
Infra-estrutura Física 

(Metas Básicos) 

Meltorias sanitárias ---..,s. 
Expcmsão da rede de 
clstrliuição de ápa. 

a Melhoria do sist•a de 
coleta, fnlllSporte e destino 
fiital do lixo. 

a Coa~ e lllllhorias de 
estradas. 

a Ollras de uriicun•o e 
paisagislllo. 

a Melhoria da elet~o 
urilana e rural. 

Melhria dos servifos de 
COlllllnicasão- L .J 

- Energia -Necessidade de expansão dos serviços através do aumento do número 
de luminárias da iluminação pública e ampliação do abastecimento na zona rural. 

- Comunicações - Ampliação do acesso da população aos serviços de telecomuni­ 
cações. 

Nesse sentido, para o período 2001/2004, as ações voltadas para a vitalização 
da Infra-estrutura física básica do Município, deverão ser implementadas através da 
seguinte programação executiva: 
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Abastecimento de água 

A sede de lracema dispõe de rede pública de abastecimento de água fornecida pela CAER - 
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima, através da captação do Rio Mucajaí, além de quatro 
poços artesianos, atendendo cerca de 90 % da população urbana (700 ligações)_ 

A taxa média de demanda anual de ligações urbanas é de cerca 11, 7% a.a_ 

Estão sendo desenvolvidas ações visando o aumento da captação, tratamento e 
distribuição. Nesse sentido, já foram perfurados dois poços e estão sendo construídas 
duas caixas d'agua (prazo 2000/2003)- O projeto completo, com recursos da FUNASA, 
prevê: implantação de 8.572 m de rede hidráulica, duas caixas d'agua de 20 m3 cada, duas 
casas de bombas, fornecimento e instalação de 100 caixas d'agua de 500 litros cada. (Foz 
porte do Agendo de Prioridades do Programo Comunidade Aliw) 

Para dar continuidade ao abastecimento regular, deverá ser fomentada a ampliação do 
sistema público de abastecimento e distribuição, de acordo com a demanda da população, além 
da sistematização das seguintes ações: 

- Reparação da tubula­ 
ção; 

- Redução do desperdí­ 
cio de água potável; 

- Preservação das 
matas ciliares do rio 
Mucajaí. 

Drenagem 

•,.•':,•10• IMPORTÃNCIA.DA d"•"• • """""' d 
• PRESERVAÇÃO DAS MATAS au.A.llEa d • • • 

COM PRESERVAÇÃO, 
ua lPfY:Jn>a. arnartcocm o tnpacto da 
chMa ~ Dd d'lcgu ao b.r,ocl ""'*"'dc"'*'oo.,....,....,.,t,,,_ -~-..... •... 

seu PRESERVAÇÃO 
a durva e.ai clrç1o "'IO aolc 

e cona :.r-- •.• o rio. p~dE.l oru.&4c 
c..-mcnt<; ..........,..,.... 

São necessárias obras 
de drenagem na sede muni­ 
cipal, uma vez que o escoa­ 
mento das águas pluviais é 
feito através da superfície, mediante as depressões laterais das ruas. Consequentemente, os 
dejetos domiciliares são eliminados através de fossas sépticas (privadas higiênicas) e fossas 
seoas. 

Nola: As obras de drenagem requeridas para a sede municipal têm por objetivo eliminar os criadouros de 
anofelinos - mosquitos transmissores da malãria em áreas urbanas. As ações de drenagem deverão abranger 
esgotamento de águas pluviais, canalização e/ou limpeza de igarapés. 

Melhorias Sanitárias Domlcillares (em execução) 

Com um custo médio unitário de R$ 700 é possível construir módulos 
sanitários para famílias de baixa renda, de acordo com o modelo desen­ 
volvido pela FUNASA. 

As ações de Melhorias Sanitárias Domiciliares da FUNASA envol­ 
vem: ligações à rede de água e de esgoto e construção de banheiros, 
fossas sépticas, poços rasos, sumidouros e outras benfeitorias. de uso 
coletivo como chafarizes. Além disso, poderão ser instaladas e confecci­ 
onadas peças sanitárias pré-moldadas como vasos sanitários, pias de 
cozinha, tanques de lavar roupa, filtros e recipientes para lixo, lavatórios e 
caixas de água. A confecção das peças é realizada em Oficinas Munici­ 
pais de Saneamento, permitindo o aproveitamento de mão-de-obra local, 
transferência de tecnologia e educação sanitária para a comunidade. 
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Resíduos sólidos 
A Prefeitura dispõe de um serviço de coleta dos 

resíduos, que é feito por dois caminhões compacta­ 
dores e um trator com carroceria, com freqüência de 
três vezes por semana. O lixo é depositado em um 
"lixão" a céu aberto. 

O Governo planeja a implantação de modernos e 
funcionais sistemas de tratamento de resíduos sólidos 
nas sedes municipais do interior do Estado (aterro sa­ 
nitário), para os quais já estão programados recursos. 
Nesse sentido a Prefeitura encaminhou projeto ao Mi- 
nistério da Integração Social com vistas a implanta- 
ção de um aterro sanitário que funcionarâ de acordo com os indicativos operacionais 
constantes do projeto técnico. (Faz parte da Agenda de Prioridades do Programa Comunidade Ativa). 

De imediato, as ações executivas necessárias para a promoção da melhoria dos 
serviços de coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos em lracema 
deverão constar de: 

- Programação operacional de limpeza da cidade (horário e freqüência) envolven­ 
do a coleta seletiva do lixo; 

- Manejo adequado da lixeira. 

Para a Zona Rural, preten­ 
de-se uma melhor adequação 
no que diz respeito ao desti­ 
no final dos resíduos, com 
aproveitamento dos resíduos 
domiciliares para a produção 
de compostagem, que servi­ 
rá de adubação da terra. 

Aterro Sanitário 

Manutenção e Melhoramento dos Equipamentos e Serviços de Transportes 

1. Manu1Bnção. Melhoramentos e Pavimentação de Vias 
Urbanas e Rurais 

Este serviço objetiva conservar, corrigir, melhorar e 
manter constantemente o trabalho de conservação do sis­ 
tema viário da sede do Município. Será composto por um 
conjunto de ações e procedimentos operacionais com o 
fim de solucionar pequenas avarias, desgastes, falhas e 
danos que normalmente ocorrem nas vias de maior trâfe­ 
go, ou ainda de problemas derivados da rede de distribui­ 
ção d'água. 

Nesse sentido, os serviços de manutenção e pavimen­ 
tação, devem abranger, anualmente, todas as ruas do sis- 

Rua de ligação entre as u,na.., 
urbana e rural urbana 
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tema viário urbano, envolvendo a construção de sarjetas, calçadas e meio-fio. 
Para a zona rural, as vlclnals serão ampliadas e deverão receber obras de melhora­ 

mentos, estando programados pelo DER a execução de 202 km, nos quais se incluem 183 
km comuns a lracema/Mucajaí. A Prefeitura já executou 10 km. 
(Foz porte do Agendo de Prioridades do Progroma Comunidade Ativa). 

2. Pab'ulhas Mecanizadas 
Aquisição de equipamentos de terraplanagem 

(um trator de esteira D-8, uma moto niveladora, uma pá­ 
mecânica, duas caçambas basculante) com vistas a 
aumentar a ação dos serviços ele manutenção e abertu­ 
ra de vias urbanas e rurais, além de uma patrulha agrí­ 
cola para dar suporte às atividades produtivas da zona 
rua 1. 

3. Sinalização Horizontal e Vertical do Sistema Viário Principal 
Consistirá na implantação ele um adequado sistema de si­ 

nalização, dotado de faixas e placas que orientem os visitan­ 
tes e turistas. 

O fluxo de veículos é intenso. As margens da BR 174, o 
município é passagem obrigatória dos que trafegam na rodovia 
que liga as capitais dos Estados de Roraima e Amazonas. 

4. Terminal Rodoviário 
O transporte intermunicipal e interestadual de passageiros 

é realizado por empresa que interliga lracema à capital Boa 
Vista e demais localidades servidas pela BR-174. Também exis- Tutninal Rodovi6rio 
tem os chamados "carros de linha", que realizam serviços de 
transporte de passageiros, em sua maioria, para a capital do Estado. Por se tratar de uma cidade 
com uma malha urbana composta de pequenas distâncias, não há no Município transporte 
interbairros. As conexões para as vicinais são feitas através de caminhões ou carros fretados. 
Os ônibus passam diariamente por lracema, embora a parada não seja obrigatória. O passageiro 
aguarda o coletivo às margens da rodovia e sinaliza a parada. 

Com efeito é necessária a construção de um terminal rodoviário a fim de modernizar a infra­ 
estrutura física de apoio aos serviços de transportes oferecidos à população. O DER tem progra­ 
mada a construção do terminal rodoviário (área de 776,46 m2), orçado em R$ 466.000,00, recur­ 
sos oriundos do Ministério da Integração Social.(Foz porte do Agendo de Prioridades do Programa Comunidade Ativa). 

Programa de Paisagismo 

1. Recuperação e Construção de Praças 

O projeto terá duas linhas de ações: a) Reconstrução das praças existentes, dotando-as de 
um novo visual estético, paisagístico e funcional; b) Construção de novas praças -dotadas de um 
novo visual estético, paisagístico e funcional- inclusive nas principais comunidades rurais. · 

(As obras das praças deverão observar adequações convenientes a fim de servirem de 
apoio aos programas de ação social e lazer da população). 

2. Arborização 
O projeto objetiva o plantio de árvores e colocação de gradios, com vistas a aumentar a densida- 
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de de áreas verdes do centro comercial da cidade e 
demais ruas. 
Prevê-se, a plantação de 1.000 árvores, a serem 
fornecidas pelo «Parque~BolânlcoMunlcipal" 
a ser implantado pela Prefeitura, que também produ­ 
zirá mudas frutíferas. 
O projeto será agregado à construção da Cidade 
Cenográfica e a comunidade deverá ser estimulada 
a participar ativamente do empreendimento. 

3. Paisagismo Rodoviário (Entrada da Cidade) 
A entrada da cidade e as áreas das duas margens da BR-174, deverão receber tratamento 

paisagístico com vistas a tomar o trecho urbano cortado pela rodovia, um conjunto ambiental 
harmonioso e esteticamente integrado ao contexto da cidade. O projeto prevê ajardinamento, 
arborização, placas de sinalização e pórticos. 

4. Revitalização de Imóveis 
Reparações e melhorias estéticas dos imóveis públicos (repartições e patrimônio histórico) e 
privados (comerciais e residencias), através da execução de reformas tisicas e cromáticas, 
para realçar o visual paisagístico da cidade, tomando-a atrativa, alegre e ambientalmente 
saudável, e contribuindo para a elevação da auto-estima da população. 
O projeto será executado através da parceria entre Prefeitura e proprietários dos imóveis que 
aderirem ao projeto. 

5. Urbanização e Melhorias Habitacionais 
O Projeto consistirá na implantação e execução de obras e atividades integradas voltadas à 
urbanização da cidade, através da ação conjunta dos órgãos municipais. O objetivo é de­ 
senvolver serviços de melhorias habitacionais, com a participação das comunidades a se­ 
rem atendidas. Nesse sentido, estão programadas as seguintes ações: 
. Abastecimento d'água, melhorias sanitárias domiciliares e energia elétrica; 
. Melhoramento das vias (calçadas, meios-fios, drenagem e pavimentação); 
. Paisagismo (arborização e ajardinamento) e equipamentos de esporte e lazer; 
. Construção e melhoramento de moradias, construção de cercas, pintura e ajardinamento, 
na forma de mutirão. 

O Equipamentos Urbanos de Apolo à Produção 
Com vistas a possibilitar melhor desenvolvimento das atividades econômicas de lrace­ 

ma, destacam-se dois importantes equipamentos de apoio que deverão ser implantados: 
- Matadouro Municipal (com frigorificação); 
- Usina de Beneficiamento de Leite. 

D Programas de Energia e Comunicações 

1. Energia 
O abastecimento e distribuição de energia elétrica da 

cidade de lracema é feita pela CER - Companhia Energética 
de Roraima, atendendo cerca de 800 consumidores. O Mu- 

Escritôria da CER 
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nicípio passará a ser beneficiado com o Linhão de Guri, que garantirá o abastecimento de 
energia do Estado com a eletricidade trazida da Venezuela. 

Visando garantir os meios adequados ao desenvolvimento sustentável do Município, é 
importante a realização das seguintes ações: 

- Aumento do número de luminárias da iluminação pública; 
- Implantação de luminária na BR-174, no trecho 

adjacente ao perímetro urbano da cidade; 
- Ampliação do abastecimento das zonas urbana e 
rural (Programa Luz no Campo). 

2. Comunicações 
Os tipos de serviços prestados pela TELEMAR em 

lracema são os seguintes: telefonia fixa, discagem dire­ 
ta à distância/DOO, discagem direta internacional/DO! e 
a telefonia rural. Os serviços oferecidos no momento são 
supridos por 220 terminais. 

Os sinais das emissoras de TV são captados atra- Bscritôrio da TELEMAR. 
vés de aparelho receptor com antena parabólica comuni- 
tária, que transmite os sinais para as residências através de uma torre. As emissoras de TV 
sintonizadas por este serviço são o SBT e a Rede Globo. Em muitas residências, existem 
parabólicas particulares que captam as demais emissoras do país. 

PROGRAMAS PARA o DESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA FísrcA 

Principais entidades de apoio às ações integradas de desenvolvimento 
que deverão participar da implantação dos Programas: 

• Prefeitura Municipal 
• Governo do Estado de Roraima 
• Ministério do Educoçõo e do Desporto 
• Ministério do Cultura 
• Ministério do Soúde/FUNASA 
• Ministério do Previdência e Assistência 
• Ministério do Trabalho 
• Comando do Aeronáutico 
• Comando do Exército 
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• Comando da Marinha 

• Comunidade Solidária 

• ADA - Agência de Desenvolvimento da Amazônia 
• SU FRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus 
• UFRR - Universidade Federal de Roraima 
• EMBRAPA e INPA 
• INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrória 

• SEBRAE - Serviço Brsileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Amazonas 
• Escola Técnica Federal de Roraima - ETFRR, SENAI, SENAR, SENAC 
• Entidades Representativas das Classes Empresariais 

• Entidades Representativas das Classes dos Trabalhadores 
• FUNAI - Fundação Nacional do Índio 
• Banco do Brasil - BB Educar e BNDES 
• Organizações Não-Governamentais 

• FGV/ISAE 
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• Aç6es para o Desenvolvimento da lnfra-Eshvtura Eêon6mica 

A concepção de um sistema Integrado voltado para 
a vitafização dos setores produtivos, parte da idéia de elos 
de produção e coleta de produtos naturais, com um 
mínino de beneficiamento (na zona roral), seguida do 
beneficiamento final, acondicionamento e 
comercialização (na sede municipal) Esse sistema, com 
as adaptações necessárias às peculiaridades de cada pro­ 
duto, poderá constituir-se numa das alavancas do desen­ 
volvimento municipal e regional. 

Assim, a Interação entre as populações rurais & urbanas, movidas pelo interesse 
comum de geração de rendas a partir do uso sustentável dos produtos agroflorestais, deverá 
converter-se no instrumento capaz de estimular as atividades econômicas, tendo como base 
física de produção as Colônias Agrícolas existentes no Município. Nelas.deverão ser im­ 
plantados Módulos de Produção Sustentáveis e Diversificados, envolvendo atividades 
comprovadamente viáveis, a exemplo da produção de hortifrutigranjeiros, apicultura, banana 
e cana-de-açúcar, bem como o segmento de grãos; extrativismo vegetal; criação de animais 
silvestres, pecuária para gado de corte e leite, suinocultura, piscicultura e derivados do 
peixe; extrativismo mineral e manejo florestal, dentre as principais .. Na sede municipal, deve­ 
rão ser desenvolvidas as atividades de industrialização e comercialização de produtos. 

S ão amplas as potencialidades econômicas do 
Município, particularmente as atividades agroflo­ 
restais, que poderão ser aprimoradas e dinamiza­ 

das com o avanço do conhecimento da capacidade dos 
solos e da biodiversidade. Contribuirão, ainda, os progres­ 
sos da biotecnologia e, em geral, das técnicas de 
beneficiamento e sua incorporação aos processos produ­ 
tivos. 

Essas atividades somente terão viabilidade, se 
adotadas novas técnicas baseadas na sustentabilidade 
agroflorestal, bem como no beneficiamento com qualida­ 
de, no transporte e na comercialização. 

Trata-se, na verdade, de atuar sob um novo enfoque 
econômico, que combine, eficientemente, as atividades 
agroflorestais com o beneficiamento e a comercialização. 
Essa combinação é possível através de redes 
associativadas de empreendedores rurais e urbanos, do­ 
tadas de boa densidade tecno-dentífica, de novos méto­ 
dos de gestão, de domínio da informação e conhecimento 
dos mercados, capazes, no seu conjunto, de gerar valor 
agregado e maior número de empregos. 
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Infra-estrutura Econômico 
(Melas Básicas) 

CJ Capadt.-, profissiaMI nas éreas de 
prCICN1io e bettefidclliet110 primário 
(poro os produtores rurais), ltenefkimn•to 
final e C111119'daliz.«I (poro os empreen­ 
dedores urbanos~ 

[J Comsdallz~ dos proclltos IOS mer­ 
cados local, regiollal e -,lo. De imed o1o, o 
merendo escolar eleve ser consilerodo 
como um dos maiores demandantes do mer­ 
cado local. 

e Clllalidacle e Prepis adeq.aclos.A quolilo­ 
de dos produtos beneficiados deverá ser ressolta­ 
do, insistentemente, o fim de lastrear o 1150 do 
•grife AMAZÕNIA/lORAIMA' como passopor1e poro 
o conquisla de mercodos. 

a Dinl~ Os produtos amazônicos, quan­ 
do respaldados no sustentobi~dode, agregam um 
•valor ecológico' de reconhecimento mundial. 

e Meios de eSGIGllellfo • 11C011tldomnet1- 
to adetptados dos prodlltos. 

Assistêtlcia técnica e ApOl'fe de aédito. 
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CIÊNCIA & TECNOLOGIA 
(Aplicações da Ciência & Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável) 

R oraima, por ser uma região tradicionalmente importa­ 
dora de alimentos, com potencial para se tomar produtora 
e exportadora, está concentrando esforços no desenvolvi- 

mento agrícola, especialmente na produção de grãos. 
Com a conclusão da rodovia BR-174, que liga Roraima à 

Venezuela, ao Norte, e à Manaus e ltacoatiara, ao Sul, e com o 
equacionamento do fornecimento de energia elétrica, abre-se a pos­ 
sibilidade do Brasil promover uma maior integração comercial com 
os países vizinhos, por intermédio do Estado de Roraima. 

Com isto, a exportação de grãos para a Venezuela e a utili­ 
zação da estrutura portuária venezuelana no Caribe permitirão 
que se atinja os grandes mercados consumidores da Europa e Costa 
Leste dos EUA, em condições bem competitivas, ao mesmo tempo 
que se garanta o suprimento de insumos agrícolas para a região. 

r---------, 
Ciência & Tecnologia 

(Meios Básicos) 

Transferêliâa ele conhedlnen­ 
tos de processos de 
p~ sastentávels. 

a Cq,acit~ da mão-de-olwa 
rvral e urbcma. 

Pesquisas (convênios com o 
EMBRAPA, INPA, MIRR, UFIR). 

a Estudos e pesquisas 11a éwea 
de biotemologia. 

D ~doM•lápio 
No entanto, para atender às demandas locais, regionais e inter- 1 na execupio do ZEE (Zoneo- 

nacionais, toma-se fundamental o conhecimento das tendências dos I menta Ecológico e Econômico). 
setores produtivos, das potencialidades dos recursos naturais, alia- L ...J 
dos à identificação de novas oportunidades de investimento. A com- 
preensão de fenômenos que orientam a dinâmica de ecossistemas regionais é condição 
básica para promover o seu desenvolvimento, com 
ênfase na sustentabilidade. Escolhas ótimas de in­ 
vestimento devem, portanto, ser baseadas na 
integração de critérios ambientais, econômicos e so­ 
ciais, com fundamentos na Ciência & Tecnologia. 

Nesse sentido, para que o presente Plano atin­ 
ja os objetivos almejados, necessário se faz a pro­ 
moção da aliança entre o conhecimento em ciência 
& tecnologia e as experiências bem sucedidas de de­ 
senvolvimento sustentável. A atuação integrada de 
instituições como a EMBRAPA, INPA, IBAMA, Uni­ 
versidade Federal de Roraima, além das instituições 
afins, possibilitará a cristalização desses objetivos. 

Assim, em vista do papel estratégico da ciência 
e da tecnologia como fatores indutores do desenvolvimento de Roraima - suas regiões e 
seus municípios - será necessário que as instituições ligadas à pesquisa possibilitem o 
acesso das populações aos conhecimentos que lhes forem necessários. Isso poderá ser 
efetivado através da transferência de conhecimentos, hoje existentes, diretamente nos 
Módulos de Produção Sustentáveis e Diversificadosque serão implementados nas colônias 
agrícolas, visando a aplicação de soluções tecnológicas para o uso e manejo sustentável 
dos recursos naturais. 
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Programas Executivos para o Desenvolvimento da 
Infra-estrutura Econômica {período 2001/2004) 

DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA RURBANA 
(RURAL & URBANA) 

Difusão Científica e Tecnológica 

Estratégia: Os poderes executivo e legislativo do Município 
deverão empreender ações juntos às agências que atuam na área 
da Ciência & Tecnologia. O objetivo é promover, difundir e aplicar 
os conhecimentos adequados às peculiaridades municipais, a fim 
de estimular o uso das inovações tecnológicas e a diversificação 
da produção, a exemplo dos seguintes: 

- Experiências sobre conson:lamento de culturas- técni­ 
cas desenvolvidas através de pesquisas, tendo por base os co­ 
nhecimentos e práticas tradicionais, o conhecimento dos 
ecossistemas e as condições ecológicas regionais, além de 
viabilizar soluções tecnológicas para fortalecer a produção de pro­ 
dutos agroindustriais, com ganhos sócio-econômicos e baixos im­ 
pactos ambientais. 

r-------- 
Proi,mnas lntlfP'Odos para 
lrac8IIICI, que fm1111 parte 

da Agtllda de PricN idades do 
P~m C11111idàde Ativa 

lmpl111tasão de cusa de farinha 
industrial. 

lmplanta~o de urna fecularia. 

lnaemento do processo de pro­ 
du~ão agrícola, com aqulsisão de 
insumos e assistência téotim. 

[J lmplanta~o cio sistema agroflo­ 
restal. 

lmplanta~o de um sistema de ir­ 
rigasão. 

C lmpl111ta~o de gra,+i comunitá­ 
ria na Vila São Raimundo. 

[J lmplantasão da Casa Familiar 
Rural. 

- Difusão de conhecimentos sobre a exploração de pro- L .J 
dutos florestais não-madeireiros - tecnologias de coleta, 
beneficiamento e industrialização apropriados e sustentáveis, considerando a viabilidade técni­ 
ca e financeira, valorizando o marketing da floresta e priorizando os produtos oriundos dos 
produtores da região. 

- Técnicas para incentivar o mal18jo Roresta/promovendo o uso de um número maior de 

AGRKULTIJRA E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

(Da •Agencia PositiYO de Roraima" 
setembro/1999 · MMA/PNUOJ 

- Harmonizar políticas do INCRA e do MMA 
poro evitor conflitos de orientação, inclusive 
reformulando as legislações ombienlDI e fundiário 
de modo o tomá-las compatíveis enlre si 

= Agilizar o recodastromenlo dos ossenlome~ 
tos efetuados pelo INCRA e ITElAIMA, com o 
finalidade de leYlllllar áreas improdutivos e oba~ 
danadas e orientar o reocupação. 

= Priorizar o assentamento de colonos nos pr~ 
jetos já existentes e ociosos, anles de criar novos 
assentamentos que deverão, necessariamente, 
possuir planejamento ambiental 

= Desenvolver programas de enriqueámenta 
Horeslol nos propriedades dos colonos assenta­ 
dos, bem como criotória de animais e peixes, 
como alternativo de geração de rendo, associodo 
oo desenYOlvimeoto de pequenos empreendimen­ 
tos industriais poro processamento do maléria­ 
prima. 

= Promover reulitimciia de áreas abandonadas 
com culturas lemporá;ios de subsistência. 

= Promover investimentos privados e públicos 
nos áreas de campos e cerrados visando a 
melhoria dos postagens e redusãa da pressão 
sobre os áreas de floresta. 

= Criar um grupo de trabalho interinstifu­ 
cionol poro o estudo de modelos sustenlúveis 
para projetos agrícolas em Roraima 
( permacuhuro, sistemas agroflorestais e ou­ 
tros). 

= Incorporar o apicultura como alternativo de 
atividade rural gerudora de emprego e rendo e 
melhoramento da produtividade agricolo. 
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espécies, facilitando e incentivando o manejo florestal comunitário e a transformação in loco da 
madeira estabelecendo o manejo florestal de uso múltiplo como modelo para viabilizar a produ­ 
ção florestal. 

- Difusão de instrumentos que visem o desenvolvimento sustentável baseado em resulta­ 
dos de estudos das cadeias produtivas dos produtos florestais 
madeireiros e não-madeireiros. 

-Informações sobre espécies medicinais-tendo como base 
o uso popular racional, sendo este processo regulamentado por 
leis referentes ao acesso de pesquisadores ao conhecimento tra­ 
dicional e sui generis, a partir do consentimento das populações 
que detêm esse conhecimento, para evitar o uso indevido e a 
biopirataria. 

- Elaboração e Implantação de projeto de reflorestamento 
de espécies utilizadas como matéria-prima para confecção do artesanato indígena com a promo­ 
ção do associativismo e o cooperativismo para o desenvolvimento do artesanato. 

- Difusão de pesquisas sobre produção de comntes naturais. 

- Tecnologia da Pesca,que contemple os aspectos de criação (processo "tanques-redej, 
captura, conservação, processamentos, mercados e comercialização. 

Capacitação e Qualificação Profissional 

Cursos práticos objetivando aumentar os níveis de eficiência das atividades do produtor 
rum/ e do empreendedor urbano, envolvendo temas práticos sobre métodos de produção, 
custos, comercialização e administração. Dentre os principais cursos a serem ministrados, res­ 
saltam-se os seguintes: 

1 - Técnicas de Agroecologla e sistemas agroflorestais sustentáveis: horticultura ( Incenti­ 
vo à produção de hortaliças - cultivo de hortaliças em ambiente protegido), fruticultura, produção 
de sementes e mudas, manejo florestal; produção de plantas ornamentais direcionadas para 
exportação. 

Está em fase final de elaboração pela SEAAB projeto direcionado para o desenvolvi­ 
mento de sistema agroflorestal, envolvendo cooperativas mistas, capacitação técnica e 
fornecimento de sementes, além de aspectos relativos a licenciamento ambiental. (Faz porte 
do Agendo de Prioridades do Programo Comunidade Ativo). 

Igualmente, a SEAAB está otimizando o incremento da produção agrícola através da 
implantação de unidade demonstrativa de viveiros e jardins clonais. (Foz porte do Agendo de 
Prioridades do Programo Comunidade Ativo). 

2 - Industrialização de frutas tropicais, de excelente sa­ 
bor e alto valor como alimento. Estão entre elas: castanha-do­ 
Brasil, açaí, araçá-boi, bacaba, bacuri, buriti, camu-camu, 
cupuaçu, pupunha, tucumã, graviola, cubiu, piquiá, taperebá, 
uxi, mari-mari, melão. A partir dessas e de outras frutas, ama­ 
zônicas ou aclimatadas, poderão ser produzidos polpas, su­ 
cos, compotas, geléias e doces - destinados aos mercados 
interno e externo. 

3 - Produtos farmacêuticos, a partir das inúmeras plantas 
medicinais. Devem ser aliados o conhecimento tradicional de seus efeitos terapêuticos à identi- 
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ficação de seus princípios ativos pela moderna biotecnologia. 

4 - Produção de óleos essenciais para perfumaria (pau-rosa, copaiba, vetiver, jas­ 
mim, capim-santo, patchuli, louro-pimenta, puxiri, canela e tantos outros) destinada ao mer­ 
cado interno brasileiro e às exportações, constitui também o ponto de partida para a indústria 
regional de perfumes, sabonetes e cosméticos de base vegetal. 

5 - Produção de especiarias e corantes naturais - pimenta-do-reino, cravo-da-índia, 
canela, anil, urucu e outras tinturas vegetais, baunilha, açafrão, noz-moscada, gengibre, 
gergelim e outras especiarias tropicais, retomando-se, em bases técnico-empresariais mo­ 
dernas, o ciclo de extração das drogas do sertão. 

6 - Utilização do peixe e seus derivados- piscicultura e outras modalidades de aquicultura; 
multi-beneficiamento do pescado; aproveitamento do peixe fresco para consumo interno e 
exportação, dentro dos padrões do Ministério da Agricultura, salga (seca e úmida), defumação, 
couro, farinha de peixe para consumo humano (piracw) e cola. 

7 - Agropecuária - melhoria no rebanho bovino; suinocultura; avicultura; criatórios de 
animais silvestres; compostagem; fabricação de ração; apicultura; 

8 - Incentivo às culturas agroindustriais da cana-de-açúcar, dendê, pupunha, 
café, do guaraná e cacau; agroindústria de farinha; beneficiamento de arroz; agroindústria 
de embutidos; agroindústria de laticínios. Prioritariamente está previsto o incentivo à 
implantação de unidades para Industrialização da farinha além da aquisição de 
equipamentos para Implantação de uma fecularia, com recursos do PRONAF e 
BASA, respectivamente. (Faz parte do Agendo de Prioridades do Programo Comunidade Ativo). 

9 - Treinamentos Administrativos, envolvendo os seguintes temas aplicativos: 

a) -Associativismo -além do aspecto teórico, o treinamento terá um enfoque 
prático-vivencial, como forma de desenvolver habilidades. O objetivo central é 
criar condições permanentes de sustentabilidade, através da capacitação de 
formadores de opinião/líderes. 

Temas a serem abordados: Gerência de Conflitos e Negociação, Habilida­ 
des de Comunicação, Reuniões Eficazes, Princípios e Técnicas de Qualidade, 
Construindo Equipes de Qualidade. 

b) - Formação de Lideranças - consiste na identificação e desenvolvimen­ 
to de fideranças eficazes, o que pressupõe construção de habilidades gerenciais, 
técnicas e administrativas. Haverá adaptação da linguagem aos clientes/usuá­ 
rios, inclusive do material didático. 

c) - Conhecimentos práticos nas áreas de técnicas básicas de contabi­ 
lidade; princípios e técnicas básicas de economia e mercado, e práticas co­ 
merciais; atendimento eficaz de cfientes; controle de estoques e armazenamento; 
técnicas básicas de venda e marketing, e outras que se fizerem necessárias ao longo do 
processo. 

10- Educação Ambiental, envolvendo os seguintes temas aplicativos: 

a) - Implantação de viveiros para produção de culturas perenes; 

b) - Implantação da Casa Familiar Rural - construção ecológica, com uso 
preferencial de matéria-prima do local, conforme as características ecológicas da 
região do assentamento ( os assentados participarão da construção de suas própri­ 
as casas, ao mesmo tempo que receberão treinamento prático de construção com 
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métodos ecológicos e sustentáveis e com a filosofia do aprender fazendo). (Faz porte da Agenda de 
Prioridades da Programa Comunidade Ativa). 

c) - Construção de sistemas de abastecimento de água e tratamento ecológico de 
esgoto (com participação/acompanhamento dos assentados e treinamento prático); 

d) - Implantação e operação de um sistema de irrlgação.(Faz parte da Agenda de Prioridades 
do Programa Comunidade AJiva). 

d) - Manejo sustentável de lixo e outros resíduos (também com treinamento prático); 

e) - Artesanato e cerâmica, a partir de costumes e potenciais do Município. 

r---------------------------------, 
Resultados esperados: 

Capacitação de técnicos e produtores rurais em atividades de produção e comercialização; 

- Agricultores rurais e beneficiadores urbanos dominando tecnologias e agregando valor à 
produção; 

- Produção rural qualificada e em maior escala, com integração ao neo-extrativismo (explo­ 
ração racional de produtos da biodiversidade); 

- Aumento da renda para os meios rurais e urbanos, além da dinamização dos mercados; 

-Acesso a bens e serviços (máquinas, utilidades domésticas, saúde no campo, comunica- 
ção). 

- Melhoria qualitativa das condições de vida da família rural e desenvolvimento sócio-eco­ 
nômico das comunidades rurais e urbanas. 

- Fonnação de jovens empreendedores rurais e urbanos. 

L----------------------- 

Quintais Produtivos (Módulos Fsm/1/ares de Produção Sus­ 
tenMvels e DiversiDcados) 

Nos quintais produtivos, a partir da utilização dos recursos 
disponíveis na área, a produção será implementada objetivando 
o aproveitamento máximo da disponibilidade dos recursos exis­ 
tentes. 

Os requisitos mínimos necessários para a instalação de um 
um quintal produtivo se resumem na disponibilidade de uma pe­ 
quena área, de água de boa qualidade, de insolação de 8 a 10 
horas por dia, das orientações necessárias e da vontade de "arre­ 
gaçar as mangas" e produzir. Nesse sentido, o quintal passará a 
ser um local de lazer e trabalho com a possibilidade de geração 
de renda para a familia. Projeto Rainha - prodllção de mel de 

abt!lha Os quintais produtivos deverão contemplar a produção 
diversificada com espaços para hortaliças, tubérculos, ervas, plan- 
tas medicinais e ornamentais, frutas, criação de pequenos animais (aves para abate e postura, 
suínos, silvicultura) e apicultura, com vistas ao auto-abastecimento e a venda do excedente. 

Nessa linha, está em fase de implantação uma granja comunitária na Vila São Raimundo, 
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que deverá ser o embrião de um futuro Módulo Comunitário 
de Produção Sustentável e Dlverstncada. (roz porte do Agenda de 
Prioridades do Programa Comunidade Ativo). 

Manejo Florestal Comunitário 

Por força da Lei Florestal Brasileira, 
o seu artigo 44 dispõe que toda proprieda­ 
de rural, maior que 100 ha, localizada na 
regiao amazônica deve permanecer com 
cobertura florestal em 80% da área. Esta 
área de floresta é denominada "reserva 
legal" onde somente é permitida a reti­ 
rada seletiva de madeira, não podendo ser 
utilizada para fins agícolas ou pecuários. 

O projeto de Manejo Florestal Comu­ 
nitário, atende essa disposição legal, na 
medida em que objetiva o desenvolvimento de um sistema 
ambientalmente sustentável, aplicado ãs áreas de reserva le­ 
gal, visando a comercialização da madeira daí extraída, atra­ 
vés da venda direta ou através da associação/cooperativa dos 
produtores. 

Para tanto, será necessário a utilização dos seguintes pro­ 
cedimentos básicos: 

• Discussão entre os associados/cooperados para formalizar a disposição para o trabalho 
conjunto no projeto de manejo; 

SETROR MADBRO E FLORESTAL 

rAgendo Positiva ele loruima· 
setembra/1999 · MMA/PNUDJ 

= Fomentar a produção de mudos nativas 
visando viabi&zar o reffareslnmento com es­ 
pécies nativos, treinando equipes de campo 
paru o plantio em áreas selecionadas. 

= Estimular a discussão sabre a olteracão 
da lei em vigor, visando autorizor o c~rte 
seletivo em 50" do área ele cada lote e per­ 
mitir corte seletivo em pequenos 6reos 

= Desburocrotizor os procedimentos poru o 
oproVIJ!ÕO de planos de manejo poro peque­ 
nos assentamentos, sendo realizados por as­ 
sociações e cooperulivas, beneficiondo-<1s com 
fomento, visando à verticalização da produ­ 
ção em favor do pequena produtor. 

= Promover a plantio extensivo de sistemas 
og rofforestois em á reos degradados. 

= Reolimr projetos florestais comunitários 
sustentáveis nos áreas de reservo legal. 

• Engajamento de instituições de pesquisa para apoio técnico; 

• Consulta prévia ao IBAMA, para verificação das possibilidades legais da(s) áreas) proposta(s) 
para o manejo; 

• Contratação de Engenheiro Florestal ou Agrônomo, habilitado para elaboração e responsabi­ 
lidade técnica do Plano de Manejo, que conterá, dentre os ítens principais, o inventário forestal 
preliminar das áreas propostas para o manejo; 

• Apresentação do Plano de Manejo ao IBAMA; 

•Implementação do Plano de Manejo com orientação técnica.de de negó­ 
cios. 

D Promoção do Desenvolvlmento da Pesca 

Produção, beneficiamento e comercialização do pescado a partir 
da piscicultura concebida como um processo integrado de captura ou 
produção, tratamento primário e frigoríficação. Para tanto serão necessá­ 
rias as seguintes medidas: 

- Treinamento e reeducação das pessoas envolvidas na cadeia pro­ 
dutiva, visando a adoção de técnicas e procedimentos simples e de baixo 
custo, que possibilitem otimizar os índices de produtividade e qualidade; 

- Envolvimento das comunidades locais na manutenção dos ambien- 
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tes aquáticos, valorizando a pesca artesanal e comunitária, manejo, recuperação e zoneamento 
de lagos naturais; 

- Implantação de entreposto de pesca - para processamento/beneficiamento e embalagem 
do pescado fresco e salgado, nos padrões do Ministério da Agri- 
cultura, e fábrica de gelo; 

- Implantação de postos de armazenagem/conservação do 
peixe in natura e pré-beneficiamento de salga nas comunidades 
rurais; 

- Criação da Comissão Municipal de Pesca e Comitês Co­ 
munitários, além de um serviço de extensão pesqueira do Esta­ 
do, e incentivo às indústrias de transformação do pescado, com 
apoio dos órgãos de desenvolvimento; 

- Estruturação e modernização das áreas de venda de pes­ 
cado; 

- Fortalecimento dos mecanismos de controle para coibir a 
prática da pesca predatória. 

EXTRATIVISMO MINERAL e PESCA 
ARTESANAL 

rAgendo Positivo de lorui1TN1" 
setembro/1999 -MMA/PNUD) 

= Moniloror o atividade minerodora, go­ 
ronfindo o refforestomento do área degrodo­ 
do pelo mineroçõo ou o desenvolvimento do 
cultura agrícola adequado à área em ques­ 
liio. 

= Promover o fortalecimento institucional 
dos colônias de pescadores do Estado de 
Roraima e fomentar a oquiculturo. 

Incentivo às Atividades Minerais 

O conhecimento adquirido nas últimas décadas, por meio dos trabalhos do DNPM/CPRM, 
sobre os recursos minerais de Roraima, coloca a indústria 
extrativa mineral - e seus desdobramentos produtivos - r - _ - -, 
como uma das mais promissoras opções de desenvolvi­ 
mento do Estado. É importante incentivar a exploração de 
areia, barro, pedra e seixo, além da modernização do pro­ 
cesso de produção de produtos cerâmicos, que deverá 
ser implementada com o necessário monitoramento 
ambiental dessas atividades. 

D Fomento, Assistência Técnica e Extensão Rural 

Reivindicação junto ao Governo do Estado da garan­ 
tia de prestação de assistência técnica de qualidade aos 
produtores rurais do Município, através dos seguintes pro­ 
jetos integrados: 

-Fundo de Ava/para apoio aos pequenos produto­ 
res rurais; 

- Detssa Sanitária e Produção Animal, visando as­ 
segurar a defesa sanitária e a inspeção de produtos de 
origem animal e estimular a expansão e a modernização 
da produção animal; 

-Detssa Sanitária e Produçlio Vegetal, com o obje­ 
tivo de assegurar a defesa sanitária e a inspeção de pro­ 
dutos de origem vegetal e estimular a expansão e a mo­ 
dernização da produção vegetal/ 

-Projeto Tlpftí- uma iniciativa de apoio e incentivo à produção agrícola em comunidades 
indígenas, por meio da qual o Governo garante corretivos, fertilizantes, sementes e assistência 
técnica, beneficiando mais de mil famílias. 

Mercado 

PID11tação co,,,unitária j 
L------------.J 
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Incentivo aos segmentos de Movelarla e Artesanato 

Estabelecimento de política pública para incentivar os setores de movelaria, artefatos de 
madeira e artesanato, por se tratar de uma vocação sócio-econômica natural, com medidas 
executivas que promovam a alavancagem dos produtos a exemplo da introdução do artesanato 
nos eventos festivos do Município, além da sistemática capacitação profissional dos artesãos. 

Nota: A SUFRAMAIFUCAPI vem desenvolvendo ações no sentido de promover. nacional e internacional­ 
mente, os produtos artesanais amazónicos com a introdução do design tropical. ressaltando a "grife amazónica". 

Vale salientar que o artesanato é i.ma das mais expressivas manifestações culturais dos povos indígenas de 
Roraima. Povos de uma a.iltura vasta e diversificada, os macuxi, wapixana, ingaricó, taurepang, ianomami e wai-wai 
têm na produção de cestas, balaios e redes de fibras silvestres e palhas, panelas. vasos e peças de arte de 
cerâmica e madeira, uma forma de sobrevivência. Seus produtos, com 
boa aceitação no mercado consumidor, contribuem para a geração de 
renda e ocupação profissional para as comunidades. O Governo de 
Roraima, com seus programas sociais, vem fortalecendo as comuni­ 
dades de forma a tomá-las auto-sustentáveis, buscando o desenvolvi­ 
mento econômico e social, pelo estímulo à diversificação das ativida­ 
des agropea.iárias através da assistência técnica gerencial visando a 
melhoria do sistema de produção nas comunidades indígenas de 
Roraima. 

D Ações de Apolo ao Ecoturismo 

"' 

lracema possui uma reserva cênica composta por prai­ 
as e lagos. A Praia de lracema é um dos principais pontos, 
localizada a 6 km da sede do Município, às margens do rio 
Branco, com uma extensão de aproximadamente 4 km; o Lago da Neuze, o Lago do Portela e o 
Lago do Militar, além da Cachoeira do Roxinho, que fica a 35 km da sede, na vicinal 12. O 
Igarapé Azulê outro ponto muito freqüentado pelos turistas, por ser um local de fácil acesso, às 
margens da BR-17 4, muito utilizado por pessoas que trafegam pela estrada. 

O agroturlsmo, uma das modalidades do ecoturismo, é também uma opção real, uma vez 
que integra o cotidiano dos produtores rurais à atividade turística. Com isto a propriedade rural 
passa a fornecer aos visitantes não apenas lazer, mas também produtos (como queijos e outros 
derivados do leite, frutas, compotas, doces). 

Assim, para promover e dinamizar o desenvolvimento do turismo no Município, será 
necessário, num primeiro momento, contar com substancial apoio dos poderes públicos munici­ 
pal e estadual. Para tanto, os programas, projetos e atividades 
constantes no presente Plano de Desenvolvimento, convergirão 
para concretização dessa meta, na medida em que os itens a 
seguir relacionados alcancem os resultados positivos almejados: 

- Melhoria da Infra-estrutura e sua adequação ao turismo 
ecotroplcal, envolvendo os meios de transportes, a hotelaria, a 
alimentação, a segurança e hotéis de selva (pousadas de selva, 
como veículo de experiência interativa com a floresta, os rios, a 
gente da terra), além do folclore, do artesanato e da culinária local. 

- Estímulo às manifestações culturais, envolvendo o trata­ 
mento artístico das manifestações folclóricas municipais e a 
teatralização das lendas e mitos da floresta. 

- Capacitação de recursos humanos -essencial, não ape­ 
nas na gestão e execução dos serviços de transporte, hotelaria, 
alimentação e segurança do turismo, como na capacitação de 
pessoal para apoio direto ao turista (recepção, guia, informação). 
O conhecimento de línguas, da natureza e da cultura roraimense é 
fundamental para as pessoas envolvidas nessas atividades ... 

Paisagun tk Bali1.0 

TURISMO 
r Agenda Positiva de Roraima" 
setembro/1999 · MMA/PNUD) 

= Promover o ecoturismo como otividode 
econômico alternativo ao desmatamento, 
uma vez que suo matéria-prima é o meio 
ambiente conservado. 

= Desenvolver o turismo receptivo divul­ 
gando os produtos turísticos do Estado. 

= Desenvolver atividades turísticos nos co­ 
munidades indígenas. 

= legulomenlor os áreas protegidos poro o 
uso de ecoturismo. 
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Portanto, o elenco das ações que constituem o presente Plano, visando a dinamização dos 
segmentos sociais, econômicos, institucionais e de infra-estrutura física básica, possibilitará, de 
maneira direta, a formação do necessário suporte de apoio ao desenvolvimento do turismo ecoló­ 
gico. Assim, a vitalização da infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento do ecoturismo será 
resultante das ações integradas do Plano, as quais deverão ser complementadas com as seguin­ 
tes: 

- Campanha de Divulgação dos atrativos naJurais e eventos turisticos do Município; 
- Incentivo à Formação de Negócios voltados para o Turismo, a exemplo de hotéis e restau- 

rantes, hotel-fazenda, artesanato, trilhas ecológicas, mirante, pesque-pague, área de acampamen­ 
to (camping); 

- Elaboração do Diagnóstico Turístico de lracema; 
- Preparação de guias para turismo ecológico; 
- Implantação do "Parque Zôo-Botãnico Municipar; 
- Criação do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

----------- 

PROGRAMAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA 

Principais entidades de apoio às ações integradas de desenvolvimento 
que deverão participar da implantação dos Programas: 

• Governo do Estado de Roraima: 

· Secretario de Estado do Planejamento, Indústria e Comércio 

- Secretario de Estado da Agricultura e Abastecimento 
- Secretario de Estado de Obras e Serviços Públicos 
- Companhia de Desenvolvimento de Roraima 

- Agencia de Fomento do Estado de Roraima 
· Companhia Energética de Roraima 
- Instituto de Terras de Roraima 
- Deportomento de Estradas e Rodagens 

- Companhia de Águas e Esgotos de Roraima 
• Prefeitura Municipais 

• Ministério da Agricultura 

• Ministério da Ciência e Tecnologia 

• Ministério do Trabalho 
• Comando do Aeronáutica 
• Comando do Exército 
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• Comando da Marinha 

• Comunidade Solidária 

• UFRR · Universidade Federal de Roraima 

• BNDES · Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
• BASA - Banco da Amazônia 
• CEF · Caixa Econômica Federal 

• EMBRAPA • Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
• INPA - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 

• IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis 
• ADA · Agência de Desenvolvimento da Amazônia 

• SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus 
• SEBRAE, SESI, SENA!, SESC/SENAC 

• Entidades Representativas das dasses Empresariais 
• Entidades Representativas das dasses dos Trabalhadores 
• Organizações Não-Governamentais 

• FUNAI · Fundação Nacional do Índio 
• FGV/ISAE 
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• Ações para o Desenvolvimento da lnfra-Estrvlura Institucional ___, 

A lém da função de gestor dos recursos da coletividade, o Poder Executivo 
Municipal passou a atuar também como indutor de oportunidades de desenvolvi­ 
mento humano, incentivando a implantação de projetos que mobilizem os meios 

de toda a sociedade e não apenas os da administração pública. 

Essa nova função vem acarretando importante reformulação do papel atribuído ao 
executivo municipal que, além de suas atividades normais nas áreas de infra-estrutura 
física e institucional, passou também a assumir responsabilidades crescentes nos seto­ 
res de infra-estrutura social e infra-estrutura econômlca, Essa reformulação visa dinami­ 
zar a base econômica local a fim de promover a geração de empregos e a elevação do 
padrão de vida da população. 

A figura abaixo, sintetiza as principais responsabilidades do Executivo Municipal: 

r D Desenvolvimento da 
lnfra~trutura Social: 

- Educação 
- Saúde e Saneamento 
- Habitação e direito à terra 
- Promoção e indusão social 
(emprego, renda, associativismo) 

D Desenvolvimento da 
Infra.estrutura Institucional: 

- Serviços e medidas governa- 
mentais de apoio ao desenvolvimento 
humano e ao exercício da cidadania 

- Fomento e crédito 

D Vitalização da 
lnfra~tnrtura Física Básica: 
- Transportes 
- Energia e Comunicações 
- Equipamentos de suporte às atividades 
de integração sócio-econômica regional 

D Desenvolvimento da 
lnfra~trutura Econômica: 
- Reeducação para o uso sustentável dos 
recursos naturais da região 

- Implantação de "módulos de produção co­ 
munitária", nas comunidades rurais 

- Qualificação profissional (produtores, 
beneficiadores e comerciantes urbanos) 
respalda nas transferências de conheci­ 
mentos já adquiridos pela ciência & 
tecnologia) 
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Por outro lado, as prefeituras dos pequenos municípios brasileiros, via de regra, 
apresentam inúmeras limitações operacionais que deverão ser superadas, visando a 
implantação do processo de desenvolvimento integrado e sustentável. Será necessária, 
a convergência de esforços das diversas instituições - governamentais e não-governa­ 
mentais que, em conjunto com o poder público municipal e a população, deverão atuar 
no apoio à modernização e instrumentalização da gestão das ações municipais, a fim 
de produzirem os seguintes resultados: 

O Modernização do sistema de gestão municipal por meio da 

capacitação de recursos humanos e da reformulação de métodos 

administrativos, a fim de que o Municlpio assuma o papel de promo­ 

tor do processo de Desenvolvimento Integrado e sustentável, com 

atuações nas áreas de Infra-estrutura Social, lnfra~strutura Econô- 

mica e lnfra-€strutura Institucional, em constante interação com a 

sociedade. 

O Melhoria do padrão de vida da população através da 

implantação de programas, projetos e atividades que pro­ 

movam e estimulem o desempenho de ocupações cole­ 

tivas e Individuais, voltadas à promoção do desenvolvi­ 

mento social e econômico, tendo como premissas de sus­ 

tentação a permanente oferta de oportunidades para qua­ 

lificação do capital humano e a racional utilização dos 

recursos potenciais do Município. 

O Fortalecimento das atividades O Ampliação das oportunidades de 

investimentos produtivos através do 

incentivo às potencialidades econô­ 

micas que apresentam aceitação nos 

mercados local, regional, nacional e 

internacional. 

econômicas por meio de ações 

que promovam a agregação de 

valores econômicos qualitativos 

e quantitativos à produção local. 
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r--------------------------------, 
1 PRINCIPAIS INDICADORES INSTITUCIONAIS 

Pref~itJua de Jracema Clinuzra Mankipal 

• O Poder Exeatfvo cio Mllliápio está assin estnrt•odo: 
• Golinete do Prefeito 
• Seaetoria Municipal de Adminis1r~ão, Pla1111j1111enlo e Fino~s 
• Secreturio Munic.,m de Eduaição, (Ih-o e Desportas 
• Secreto rio Monic~I de Saúde, Crioqpr e Assiltêacio So<iol 
• Secretaria Muai~I de IIIÍTHstTulvra e Serv. Públkos 

• Pessool: 
• 111 servidores pímlicos 

OBS.: O Poder l.egillativo é exercido pelo Câmara Muni~ 
collSliluido por IOY8 vereadores. 

L--------------------------------J 

As ações a serem desenvolvidas no período 200112004, voltadas para a moderniza­ 
ção do processo de Gestão Municipal, serão compostas pela seguinte programação de 
atividades: 

Programa da Qualificação dos Servidoras Municipais 
O treinamento sistemático dos servidores públicos municipais será um fator fundamen­ 

tal para aperfeiçoar o sistema gerencial da Prefeitura, com a introdução da variável ambiental, 
para que incorporem essa dimensão em suas ações voltadas para o desenvolvimento sus­ 
tentável. 

Nesse sentido, a qualificação profissional será direcionada para as seguintes áreas 
principais: 

- Planejamento Mun/clpa~ com ênfase nos seguintes temas: 
. Elaboração, monitoramento, avaliação e atualização sistemática do Plano de 

Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável (P.D.L.I.S), que deverá ser entendido como 
uma agenda executiva das ações de desenvolvimento, fomento e ordenamento das múlti­ 
plas atividades que se processam no espaço geo-econômico-social do Município. Estas 
ações deverão estar sintonizadas com as vocações naturais do Município e as formas 
adequadas de exploração racional, sem depredação do meio ambiente; 

. Administração Municipal e Responsabilidade Fiscal; 
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. Fontes de Rnanciamento e Gaptação de Recursos; 

. Gestão de Projetos; 

. Estatísticas Municipais. 

Ao final do treinamento, os servidores deverão estar habilitados para desenvolver as seguin­ 
tes atividades: 

- Elaboração de propostas técnicas para captação de recursos; 
- Apoio operacional às ações de planejamento dos órgãos municipais, incluindo a 

elaboração dos Planos Setoriais Anuais; 
- Desenvolvimento de programas de aperfeiçoamento dos recursos humanos do Exe­ 

cutivo municipal; 

-Articulação dos Programas e Projetos do Plano de Desenvolvimento Municipal com 
os programas e projetos das outras esferas de governo; 

- Implantação e atualização constante de indicadores sócio-econômicos (banco de 
dados) necessários às ações de planejamento do desenvolvimento; 

- Acompanhamento, avaliação e atualização dos objetivos e metas do Plano. 

-Administração e Finanças: 
. Licitações, Contratos e Convênios; 
. Prestação de Contas, Gerenciamento Tributário e Orçamentário; 
. Gestão Financeira e Orçamentária; 
. Contabilidade Municipal; 
. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
. Plano de Cargos e Vencimentos; 
. Gerenciamento de Recursos Humanos; 
. Gerenciamento de Material e Patrimônio. 

-Educação e Promoção Social: 
. Capacitação de pessoal em Gestão Escolar; 
. Capacitação de pessoal em Gestão de Saúde; 
. Capacitação de pessoal em Assistência Social. 

-AUvidades de Apolo Administrativo: 
. Capacitação de Secretárias; 
. Serviços e Técnicas de Arquivo; 
. Relações interpessoais e atendimento ao público; 
. Redação Oficial, Protocolo e Serviços Gerais. 

(Obs.: todos estes cursos fazem parte do Programa de "Capacitação de Trabalhadores em Gestão Municipar 
, do ISAEIFGV e estão disponíveis para as Prefeituras). 

Programa de Modernização dos Serviços Administrativos 
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As ações executivas que fazem parte deste Projeto visam organizar e modernizar a estru­ 
tura administrativa da Prefeitura, através do aperfeiçoamento do funcionamento interno de to­ 
dos os órgãos municipais, em face das novas missões que lhes caberão desempenhar. 

Fundamentalmente, a nova filosofia de ação a ser implantada deverá ter como princípio o 
seguinte paradigma: "Serviço Público é Servir ao Público'~ 

Para tanto, serão implementadas as seguintes atividades: 

- RedefinlçAo da atuação operacional els cada órgllo municipal com vistas a 
evitar paralelismo de ações e estimular as ações compartilhadas; 

- Redefinição do fluxo de tramltaçAo de documentos, com vistas à otimização dos 
resultados para o público e para a Administração; 

-Padronização dos documentos oficiais dos órgãos municipais; 
- Informatização dos principais serviços; 
-lmplantaçAode Banco de Dados para Planejamento Muni- 

cipal, composto de: 

• Estatísticas populacionais • Estatísticas sociais • Estatís­ 
ticas econômicas 

- Realização de Concurso Público Municipal, visando suprir 
as necessidades de recursos humanos dos órgãos municipais; 

-lmp/antaçiíodsinstrumentoscomplementaresparaaumento 
da eficácia da Gestão Municipal: 

• Normas operacionais para Regularização Fundiária e Uso do 
Solo; 

• Estabelecimento dos Códigos de Postura e Obra; 
• Estabelecimento de um sistema de composição de custos de obras e serviços. 

Programa de Apolo e Valorização das Empresas do Município 
O Programa promoverá a valorização das empresas e empreendedores locais, servindo 

como um fator de estímulo, a fim de impulsionar a produção rural e urbana, contribuindo para a 
geração de emprego e renda no Município. 
As ações do poder público municipal no sentido de fortalecer economicamente o mercado 
interno, poderão ser desenvolvidas por meio de diferentes formas, a exemplo das seguintes: 

• Simplificação ou eliminação de procedimentos administrativos que dificultem o 
relacionamento de pequenos empresários com a Prefeitura; 

• Terceirização de alguns serviços pú­ 
blicos utilizando pequenas empresas locais; 

• Aquisição preferencial de bens e ser­ 
viços locais; 

• Estímulo ao desenvolvimento das 
empresas de participação comunitária; 

• Apoio ao desenvolvimento das atividades artesanais; 
• Realização permanente de cursos de capacitação profissional; 
• Realização de encontros para difusão de experiências bem sucedidas; 
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• Promoção de iniciativas vinculadas à agregação de valor na produção local, através 
de fatores de melhoramento da qualidade; 

• Incentivo permanente ao desenvolvimento das atividades voltadas ao turismo eco­ 
lógico (preservação do patrimônio histórico, proteção do meio ambiente, promoção do folclore e 
das atividades culturais). 

D Programa Cidadania Ativa 
Através deste Programa, a Prefeitura promoverá um processo de sinergia com a popula­ 

ção, visando a implantação da Gestão Municipal Compartilhada, que consistirá na definição 
dos projetos prioritários a serem executados, assim como no acompanhamento e avaliação 
dos resultados alcançados, abrangendo as seguintes áreas, dentre as principais: 

. Educação, Saúde e Saneamento 

. Habitação e regularizaçã.o fundiária 

. Programas sociais para crianças, jovens e idosos 

. Limpeza pública 

. Energia e Comunicação 

. Abastecimento alimentar 

. Setores produtivos (produtores urbanos e rurais) 

. Lazer e Paisagismo 

. Preserveçêo do patrimônio ambiental, histórico e cultu- 
ral 

. Segurança Pública 

. Sistema viário e Sistema de transportes 

. Gestão municipal 

D Programa Fundiário (Uso e Destinação do Solo) 
A política fundiária de lracema será implementada com base 

na ordenação do espaço municipal, sob os requisitos de uso, 
parcelamento e ordenamento da ocupação do solo, delimitação e 
reserva de áreas verdes e controle de edificações. 

Durante os próximos quatro anos, serão desenvolvidas, em 
ação conjunta com o INCRA/ ITERAIMA, objetivando a conse­ 
cução das seguintes metas: 

- Formulação, coordenação e execução da política do 
uso e desUnação das terras municipais, tanto na área urbana 
como na área rural, que serão feitas por meio da administração 
do patrimônio dominial e de terras devolutas e ainda do estabele­ 
cimento de critérios para concessão, utilização, reserva e aliena­ 
ção. 

Nesse sentido, as terras devolutas, as áreas desocupadas 
ou subutilizadas deverão ser, prioritariamente. destinadas aos 
seguintes usos: 

- no melo urbano- para usos residenciais, comerciais e de 
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Estatuto da Cidade 

As olribuições do poder púbico municipal 
foram expandidos após a promulgapio do 
Consliluipio Federal. Nela, o Município ga­ 
nha destaque na organiza~õo porrticO-Gd­ 
ministrotivo do país, sendo dotado de auto­ 
nomia políli<o, odministrotivo, financeiro e 
legislativo. As possibilidades de opio do po­ 
der público municipal, com o vigência do 
Estatuto, se omptiom e se consofidam . 
O Município, portanto, é responsável por 
formular a politico urbana e fazer cumprir, 
os funções sociais do cidade, possibililondo 
acesso e garantindo o direito, o todos que 
nela vivem, à moradia, aos serv~os e equi­ 
pamentos urbanos, ao transporte púhli<0, 
oo saneamento básico, à saúde, à educa­ 
çõo, à ro~ura e ao lazer, todos eles direitos 
intrínsecos oos que vivem na cidade. 
Dentre os lemos moís importantes, o Estn­ 
lufo da Cidade trofa do usucapião espe­ 
cial de imóvel urballO, regulamentando 
o artigo 183 da Consliluipio Federal, que 
eslobelece a aquisi~o de domínio paro 
aquele que possuir órea ou edificação ur­ 
bano de olé 250 metros quadrados, por 
cin<0 anos, ininterruplomente e sem oposi­ 
~o, utilizando-a poro soo moradio ou de 
suo fomílio, com a ressolvo de que não sejo 
proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. Onde nõo for possível identificar os 
lerrenos ocupados por cada possuidor, po­ 
derá ocorrer a usucapião coletiva, desde 
que os possuidores lombém nõo sejam pre>­ 
prielórios de outro imóvel urbano ou rural. 
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serviços, mistos, instalação de equipamentos coletivos e áreas verde ou de lazer; 
- no melo rural - agroindústria, programas de colonização e reservas de proteção 

ambiental. 

- Consolidação dos projetos de assentamentos com vistas ao desenvolvimento 
sustentado do Município, valendo destacar que as ações de política agrícola e fundiária 
deverão ser compatibilizadas com as de reforma agrária, envolvendo demarcação topográ­ 
fica e titulação. 

-Aceleraçlo do processo de demarcação das terras Indígenas, buscando solucio­ 
nar o problema do pagamento das indenizações de benfeitorias, discutindo com as comuni­ 
dades a regulamentação das atividades econômicas de terceiros em terras indígenas, além 
de promover a desintrusão das terras invadidas, reassentando comunidades tradicionais 
que tenham direito de posse. 

Programa de Melhorias Habitacionais 
- Execuçlo de política habitacional Essa política certamente envolverá considerá­ 

veis subsídios governamentais, socialmente justificáveis naquelas situações de carência 
crítica e no contexto dos programas integrados de combate à pobreza, via promoção social 
das próprias camadas carentes. 

Programa de Comunicação & Marketing 
É um mecanismo para atender a administração municipal, que deverá 

oferecer assessoria de imprensa, programação visual, realização de cam­ 
panhas institucionais e promocionais, organização e divulgação de even­ 
tos. Cuidar ainda da produção de impressos gráficos, vídeos e materiais 
diversos de propaganda, elaboração de cartilhas, jornais e publicações, 
dentre outros. 

A Comunicação & Marketing é fundamental na difusão dos diversos 
projetos da administração visando atingir maior respaldo para as ações 
ligadas ao desenvolvimento do Município. 

Este segmento poderá viabilizar recursos através do setor privado para realização de 
eventos permanentes e sazonais, dentre outras atividades. 

Nesse sentido, as diretrizes básicas que orientarão o presente Programa são as seguin­ 
tes: 

- Inserção do Município na agenda dos meios de comunicação através da divulga­ 
ção dos seus principais potenciais naturais, econômicos e culturais, destacando as oportu­ 
nidades de investimentos; 

- Participação do Município nos eventos de divulgações sócio-econômicas (feiras, 
exposições etc.); 

- Promoção sistemática de encontros que possibilitem a difusão, no meio da popu­ 
lação, de experiências bem sucedidas nos diversos campos de atividades; 

- Encaminhamento de informações e visitas sistemáticas a dirigentes de entida­ 
des públicas e privadas, a fim de divulgar as potencialidades econômicas do Município; 

- Divulgação de linhas de financiamento para Micro e Pequenas Empresas. 
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AGENDA DE ÃIBIBUIÇÕES DO f>hEFEITO 

A lém de sua tradicional função de gerir de forma eficiente os recursos da coletividade, 
o Prefeito também atua como um motivador de oportunidades, por ser o líder na 
implantação de projetos que mobilizam os meios de toda a comunidade e não apenas os 

da Administração Pública. 

Tal situação acarreta uma importante reformulação do papel atribuído ao Executivo Munici­ 
pal que, além de suas atividades normais nas áreas de infra-estrutura física (conservação das 
vias públicas, trânsito e limpeza urbana), passa também a assumir responsabilidades crescen­ 
tes nos setores de educação, saúde, alimentação, habitação, saneamento e geração de empre­ 
gos, a partir da dinamização da base econômica do Município. 

1. GESTÃO DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO: 

Como Chefe do Executivo municipal, cabem-lhe, sobretudo, as funções de planejar, coman­ 
dar, coordenar, controlar e manter contatos externos. 

- Planejar consiste em escolher, dentre as alternativas possíveis, os objetivos, as dire­ 
trizes, os programas e os meios mais adequados para a realização dos mesmos; 

- Comandaré dar ordens, o que o Prefeito faz principalmente por intermédio de regula­ 
mentos, instruções, ordens de serviços, portarias e outros atos semelhantes, que deverão ser 
claros e objetivos; 

- Coordsnaré harmonizar a ação dos diversos órgãos, serviços e atividades da ação 
municipal, a fim de se conseguirem os objetivos desejados. A coordenação evita os conflitos 
entre serviços e programas, a duplicação e a dispersão de esforços. Havendo planejamento, a 
coordenação se toma mais fácil, pois os objetivos, os meios e os programas já foram previamen­ 
te definidos. 

- Controlaré verificar se as ordens foram cumpridas. A função de controlar completa a 
de comandar. Pouco adianta dar ordens, se o seu fiel cumprimento não for veríficado. Pela sua 
própria natureza, o controle deve ser exercido permanentemente e não de maneira esporádica. 

-Manter contatos B.Xtemosé função que decorre principalmente do caráter democrático 
da investidura no cargo de Prefeito. Eleito pelo povo, simbolizando, de certo modo, as aspira­ 
ções da maioria que o elegeu, assume o Prefeito a responsabilidade de dialogar com o povo, para 
continuar sentindo as suas aspirações e suas necessidades e para lhe dizer dos problemas, das 
dificuldades e dos meios e formas que encontra para atendê-las. 

2. MoBILIZAÇÃO DOS AGENTES DE DESENVOLVIMENTO LOCAL: 

O processo de desenvolvimento local integrado e sustentável requer a presença de agentes 
de desenvolvimento governamentais, empresariais e da sociedade civil, todos em constante 
interação, com vistas a promover uma constante retroalimentação do processo. É a premissa do 
planejamento estratégico e participativo do qual devem fazer parte os seguintes agentes: 

- Órgãos do Governo municipal e das esferas estadual e federal; 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÂVEL 
(M~N ('PIO OE IHCEMA. RR) 

• Instituições representativas a exemplo da Associação dos Produtores Rurais de lracema 
(APRORI); 

- Traba.lhadores e sindicatos; 
- Instituições educacionais e científicas. 
Assim, o gerenciamento do presente Plano de Desenvolvimento 

possibilitará que o chefe do Executivo municipal exerça, de forma 
eficiente, uma ugestão de qualidade" onde todos os segmentos da 
sociedade considerem-se co-participantes dos resultados positi­ 
vos que serão buscados visando o bem comum. 

3. AGENDA OE AçõES REIVlNOIClmVAS 

Além dos programas anteriormente enunciados, o Prefeito de­ 
verá manter contatos com instituições estaduais e federais, com 
vistas a reivindicar ações concretas para a solução de problemas 
que extrapolam a competência municipal, a exemplo dos seguin­ 
tes: 

- Segurança Públlca - Melhoramento e aparelhamento (co­ 
municação, informatização e viaturas)das instalações físicas e do 
efetivo da Polícia Militar. 

- Eslabe/eclmento de políticas dihJrenciadas de Juros para 
o setor extrativista, além da implantação, através do terceiro setor 
e/ou da Agência de Fomento do Estado, de ações de micro-crédi­ 
to. 

-Adequaçifods Unha de financiamento do PRODEX(Pro­ 
grama de Apoio ao Desenvolvimento do Extrativismo) à realida­ 
de das populações extrativistas, incluindo as indígenas, ade­ 
quando-lhes os encargos à renda e possibilitando investimentos 
em infra-estrutura .. 

- Elaboração de leis especíncaspara regulamentar o fun­ 
cionamento das indústrias que trabalham com matéria-prima re­ 
gional, além da aplicação dos recursos do fundo de reposição 
florestal obrigatória, como manda a legislação, de modo a in­ 
centivar o reflorestamento. 

-Elsbomção de leis qus conslden,m o manejo norestal 
como atividade produtiva, para efeito de regularização fundiária, 
reduzindo o ICMS de produtos florestais originários de área de 
manejo legalmente registradas. 

- FUST- Fundo de Unlverss/lzaçllo dos Serviços de Te­ 
lecomunicações: Este fundo, criado pelo governo federal (De­ 
creto 3.624 de 05/10/2000- Lei 9.998 de 17/08/2000), estabele­ 
ce que as empresas prestadoras de serviços de telecomunica­ 
ções, encaminhem 1 % da receita bruta mensalmente à ANATEL 
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GESTÃO AMBIENTAI... CONDOLE DE 
INCÊNDIOS E QUEIMADAS 

(Da "Agenda PasitiYa de Roraina" 
setembro/1999 · MMA/PNUD) 

= Treioor os comunidades rurais e indígeoos 
para a reol~õo de queimados comunilóri­ 
os, otrové.s de cursos em todos os assenta­ 
mentos e óreos indígenas em porcerio com 
ins~ões goveroomentois e nõo-goveroo­ 
menlois. 
= Desenvolver trabalho preventivo poro evi­ 
tar incêndios de grandes proporções, com o 
parceria do sociedade civt 
= úior novos brigados de combate oo in­ 
cêndio de caráter voluntário e fortalecer e 
equipar os existentes, os.segurando ajudo de 
custo no período de estiagem. 
= Viobfüor o porfi<ipaçõo paritário dos or­ 
ganizações dos produtores rurois (especial­ 
mente agricultores familiares) , indígeoos e 
municípios, no Comitê de Prevenção e Com­ 
bate aos Incêndios Florestais poro o plonejo­ 
mento e oplicoçõo dos recursos do MMA. 

r-----------, 
1 

1 
1 
1 

Dese1volvimento da lafra1sfnlt1ra Social: 1 
- Odficoçõo proÍis!ÍOtllll dos profesmres ( Ensinos 1 
~~n•leMédio) I 

• Reducõo do onolfolielismo 
• Reduiõo do ewsão escolar 1 
- Aumétllo do IIIÍlllero de vagas no rede de ell!ino 1 
• lntrodupio do Informático no Educoçõo I 
• l111plonloção de progroma de consôenlizo!ÕO 
omlieatul no rede estod1CJI de e115ino e onoàoções 1 
deboirro 1 

- T reillomenlo técrico do profissional do saúde 1 
• l111plontoçõo e opero<iodzopio do novo modelo 1 
orgarizoàonol e gerencio! paro o Sistema Esluduol 1 
deSoúde 

- Reducõo da mortolidode infantil 1 
- GJmlÍrte à adário 1 
- lmurizoçõo ( voâno!ÕO) 1 

(continua)? L-----------...1 

PLANO DE METAS DO 
GOVERNO DO ESTADO 

(Prildpais A~s Prograinátkas) 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
{M Jk C1•10 OE IRHBIA - R RI 

Sua finalidade é o atendimento de comunidades de baixo po­ 
der souisitivo na implantação de serviços telefônicos, redes 
digitais, Internet, serviços de TV por assinatura em estabele­ 
cimentos de ensino, bibliotecas e instituições de saúde. 

4. GERENCIAMENJP DO P.L..ANJl (MONIJQBAMENJOE AVALIAÇÃO) 

1. O capital humano é o recurso básico e fundamental do 
Processo de Desenvolvimento. Nesse sentido, o homem é o 
melo e o fim dos objetivos e metas deste Plano de Desen­ 
volvimento Sustentável. Os demais recursos são instrumen­ 
tos coadjuvantes do processo; 

li. O Desenvolvimento Sustentável deve ser entendido 
como a constante geração de oportunidades para o exercício 
da cidadania. Nesse sentido as ações gerenciais aqui reco­ 
mendadas buscarão remover os fatores de exclusão soci­ 
al dos segmentos mais fracos da população , através de 
atuações efetivas voltadas à oferta de educação, qualificação 
profissional, produção/emprego/renda, saúde e infra-estrutura 
ambiental; 

Ili. A avaliação dos objetivos e metas a serem atingidos 
pelo Plano não deve residir apenas na questão de medir o 
quanto será produzido a mais no Município e sim, essen­ 
cialmente, aferir como as pessoas ampliarão as suas 
oportunidades de elevação do padrão de vida, tendo como 
referencial a superação das suas necessidades de progres­ 
so pessoal; 

IV. A população tem que ter nítida consciência das 
potencialidades sócio-econômicas, culturais e ambientais 
do Município e dos fatores que empenam o acesso à ex­ 
ploração racional dessas potencialidades. Nesse sentido, 
as ações capazes de superar essas necessidades, aponta­ 
das no Plano, deverão ser objeto de constante participação 
popular, tanto como foi durante a fase de elaboração, como 
deverá ser nas fases de implantação, monitoramento e avali­ 
ação dos resultados a serem alcançados. Afinal, a população 
é, por definição, co-partícipe de todo o processo de desenvol­ 
vimento sustentável a ser desencadeado. 
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r-----------, 
1r~J 1 
1 1 
1 - Recuperação e •11elho111eato de midades 1 
I desoúde 1 

1 - ~ão da rede de esgoto soAitório 1 
1 - Exponsõo da rede de ohmteáatento d'águu 1 
I - Expansão do rede de~ 

- Drenagem e desobstnição do rede de esgoto 
plllviol 

- Redução do inGce de mortuMode por acidentes 
de trânsito 

- Repressão ao trófico de drogas 
- Aumento do eficiência do ação poiciol 
- Allneato do po&ciomeato 
- Úlllslnlcão do IML 
- Apeio oos migruntes 
- ÚlllsfnlÇÕO de habitações ~res 
- Pr09romo de asztêt1cio social à fmnio de baixo 
poder oqllililivo 

- f.elllros soem e recreotivos 
- Associo{ões de mrodores 
- CWie de mães 
-Atendinento o menores mrentes 
- Celltro de coll'livêncio poro ilosos 
- Centro de Produção Úlnunitória 
- Programa Balcão de Ferrumentos 
· Coisos prolislÍOOCmollles oos mrenles 
• CUISOS de quoMicoção de trmolhodores 
- Seguro desemprego 

lnfru-estrwtwru (cunômicu: 
- lq,lementoçõo de programo de treinomelllo p/ 
prOllrtores assentados 11111 áreas ogricolos 

- lmpleme11~0 de programas de oçudagem c11111 
jisàcultura consorciada 

- lnceâvos para !Mllellla da produção de grãos 
- lncealivos paro melhoria da qddade do 
rebanho borino 

- Sementes e fomento da atividade ogrkola 
-Assislêllcio técnica e ertensõo rurol 
- lmplonlução de Centro! de Aboste<inelllo e 
í.omerciamcão 

- lmplanlaçiio de pólos de produção ( Grãos; Hortigronl 
jeiros; Pnrios; Modeireiro/Moveleiro I 

- Desenvolvinento de cc111111idades inclgenos 
- Desuvolvinelllo de cC111911idodes rurais 1 
- Projeto de manejo florest~ 1 
- Progr11110 de for1ulecimeato do illdístria f~r 
-Apoio ou desenvolvimelllo de o1ividodes turisticas 1 
- ÚI~ / melliorias dos estrodos I 
- Eletrificação rur~ 1 
- Linhos de transmissão I 
Ciéacia & Tamolugiu: 1 
- Efetivução do PED 1 
- Pesquiso e extensõo (coavênios e/ fM.BRAPA. INPA, I 
MIRR, UFRR} 

- Es1udos, pe5qlliso.s e diFvsíiu de conhecinento do árecl 
de biotecnologia 1 

- Ex~o do z-Hto Ecológico-EmAÔIIIÍco I 
L-----------.J 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
(M~Nl(ÍPIO OE IRACEMA. RR) 

hloTAL DE INVESTIMENTOS PROJETADOS PARA O PERlopo 2001/2004 

Investimentos Projetados (2001 - 2004) · em R$ l ,00 
. Infra-estruturo Social 
. Infra-estrutura Econômico 

. Infra-estrutura Físico 

. Infra-estrutura Institucional 

2.270.000,00 
l .005.000,00 
3.082.000,00 
335.000,00 

TOTAL 6.700.000,00 
Fontes: 

. Governo Municipal 

. Governo Estadual 

. Governo Federal 

. Outras 

9,0% 
40,0% 

50,0% 
l,0% 

Variação percentual do custo médio do m2 da construção civil em Roraima 

~ ./ ---~ 
W,001 0.5/2001 04/2001 04/2001 IM/lOOl 04/2001 04/2001 
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 
(M~N1CIP10 J! IRACIU • RR) 

1. Custo médio da conslru~lo por metro quadrado 
(R$1,DD) - outubro/2001 Pedreiro 2,64 

2,64 

1,69 

Pintor 
Brasil 
Norte 
Roraima 

348,43 
345,06 
430,06 

Servente 

2. Custo médio da conslru~ por metro quadrado em Roraima 
(R$ / m2) - outubro/2001 
(Padrão de acabamento= Normal) 

4. Composição de c:ustos envolvendo mio-de-obra, servi~s. 
equipamentos, material e transporte (R$1,DD) 

- Escola equipada (madeira - zona rural) 

- Posto de Saúde equipado 

-38.000,00 

70.000,00 
Casa popular, 1 pavimento, varanda, sala, 
2 quartos, circulação, banheiro e cozinha 430,06 - Poço artesiano completo 55.000,00 

- Módulo sanitário domiciliar (mod. FUNASA) 700,00 Casa popular, 1 pavimento, sala, 2 quartos, 
circulaçao, banheiro e cozinha 499,73 

Casa residencial, 1 pavimento, varanda, sala, 
2 quartos, circulação, banheiro, cozinha, 
área de serviço, quarto e WC de empregada 

- Aterro Sanitário 
(10 mil - 30 mil hab.) 300-550.000,00 

498,66 - Pavimento rígido (plataforma de 6,0 m) 280.000,00 / km 

- Pavimento flexível (plataforma de 6,0 m) 150.000,00 I km 

426,06 - Meio-fio e sarjeta 15.000,00 / km 

- Abertura de vicinal 30.000,00 /km 

405,06 - Patrulha mecanizada padrão 550.000,00 I pat. 

Casa residencial, 1 pavimento, varanda, sala, 
3 quartos, circulação, banheiro, lavabo, cozinha, 
área de serviço, quarto e WC de empregada 

Casa residencial, 1 pavimento, varanda, sala, 
4 quartos, circulação, 2 banheiros, cozinha, 
área de serviço, quarto e WC de empregada 

3. Custo médio da mio-de-obra da constru~o civil em 
Roraima (R$111ora)-outubro/2001 

Carpinteiro de formas 

- Terminal e entreposto pesqueiro 
(mod. SUFRAMA) 

2,64 - Barco rvoadeíra") 

2,79 - Barco pi transporte escolar 

5,36 - Barco-Hospital equipado 

950.000,00 I un. 

15.500,00 / un. 

12.500,00 I un. 

700.000,00 I un. 

Eletricista 

Mestre 

PROGRAMAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA INFRA•ESTRUTURA INSTITUCIONAL 

Principais entidades de apoio ao desenvolvimento de ações institucionais 
que deverão participar da implantação dos Programas: 

• Governo do Estado de Roraima: 

- Secretaria de Estado da Adminstroção 

- Secretaria de Estado da Fazenda 

- Secretaria de Estado do Planejamento, Indústria e Comércio 
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(MUNICÍPIO JE IRAW!A - RR) 

- Secretario de Estado de Segurança Público 

- Procuradoria Geral do Estado 

- Coordenadoria de Comunicação Social 

• Prefeituras Municipais 

• Ministério do Planejamento e Orçamento 

• Ministério da Fazenda 

• Ministério da lndúslria, do Comércio e do Turismo 

• Ministério da Justiça - Polícia Federal 

• Ministério do Meio Ambiente 

• Ministério das Relações Exieriores 

• Comando da Aeronáutico 

• Comando do Exército 

• Comando da Marinha 

• Comunidade Solidário 

• UFRR - Universidade Federal de Roraima 

• ADA - Agência de Desenvolvimento da Amazônia 

• SUFRAMA - Superintendência da Zona Franco de Manaus 

• INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

• IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

• SEBRAE, SESI, SENAI, SESC/SENAC 

• BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

• CEF - Caixa Econômico Federal 

• Entidades Representativas das Classes Empresariais 

• Entidades Representativas das Classes dos Trabalhadores 

• Organizações Não-Governamentais 

• FUNAI - Fundação Nacional do Índio 

• FGV/ISAE 
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P.D L. I. S. · INFORMAÇÕES COM PlEM EN TARES 
( fl'ADO DE ROHIMA) 

PARTE Ili 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

• Oportunidades de Investimentos com Base no Potencial 
Econômico do Estado. 
- Potencial Econômico 

- Segmentos Produtivos Prioritários 

- Fomento a Projetos de Infra-estrutura Econômica e Social 

- Ações Integradas Vinculadas aos Projetos de Desenvolvimento 

- Incentivos Fiscais e Financeiros 

- Informações Complementares 

• Programação Operacional do Programa Calha Norte. 
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P.D.l I.S. - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
[Es n ae DE RORAIMA) 

Oportunidades de Investimentos 
com Base no Potencial Econômico do Estado 

Fontes : "Potencialidades do Estado de Roraima" (Síntese dos Resultados) - SUFRAMNFGV/ISAE ; 
"Política de Apoio ao Investimento Produtivo" - SEPLAN/RR. 
"Plano de Desenvolvimento Ambientalmente Sustentável da Área de lnfluincia da BR-174" - SEPLAN/RR. 

• Potencial Econômico 

• Caíé 
JLt Industria oleiro-c~niica 
T Frigonlico 
e Fruticultura 
• Guaraná 
li Gttios (arroz irrigado) 
- Pesca artesanal 
•• Piscicultura 

+ Óleo de déndê ..J Indústria de amido de mandioca ..J lndúma de Pl'OC:eSSamél'lto d& frutas 
...1 Indústria de madeira laminada/compensada 
! lndüsttia de madeira serrada e pré • beneficiada 

<>- Movelaria 

§1 Soja 
-n Turismo ecológico 
O Extrativismo mineral 

r-------------------------, 
1 RESTRIÇÕES: Quanto à situação física e de oa,p~ das 
1 terras no Estado, o trobnlho desenvolvido pelo 
1 1. Os Cmnpos de Rio Bnmco npresen1om umo Rodam Brasil desfocou: 
1 baixn fertilidade natural e longo período de seco. 
1 Entretonto, com o uso de adubos e irrignçiio, essa 
1 área poderá ser utilizado poro culturas anuais 
1 de ciclo curto; 

: 2. As Várzeas podem ser oproveitudos poro 
I cukuros irrigáveis; 

1 3. As Serras do extremo norte têm fortes 
1 restrições oo uso agrícola em função de pequeno 
1 profundidade dos solos, pedregosidade e relevo d) 0,7% (1.700 km2) são regulares poro o 
1 montanhoso; ogriculluro no sistema primitivo. L-------------------------~ 

o 

a) 34% (84.000 km2) são terras inaptos oo 
uso ogrkolo e pastoreio extensivo; 

b) 7% (17.000 km2) são inaptos no uso agrí­ 
cola, mos aproveitáveis poro postureio extensivo 
em sistema primitivo; 

e) 41% (101.000 km2) são regulares poro 
agricultura no sistema desenvolvido; 
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P O.L I.S - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
(Esruo or Rou1MA) 

• Segmentos Produtivos Prioritários 

O Estado de Roraima, por se localizar parcialmente nos hemisférios Norte e Sul, apresenta 
vantagens comparativas bem diferenciadas, no que se refere à produção agrícola, pois pode 
produzir, em épocas diferentes da Amazônia localizada ao sul do Equador, grãos - inclusive 

produção de sementes - e outras culturas, com possibilidades de suprir o mercado dos demais Esta­ 
dos brasileiros, na entresafra destes, podendo alcançar preços bastante atraentes. 

Para dar oportunidade de atração de investimentos para Roraima, quatro grandes rumos orien­ 
tam aa ações do Governo de Roraima: 

1 - ações integradas voltadas para os setores produtivos; 
2 - ação estruturadora, através da consolidação e ampliação da infra-estrutura e desenvolvimento 

institucional; 

3 - integração produtiva, através da consolidação da matriz produtiva; revisão das estruturas fiscais, 
extra-fiscais e creditícias; e reestruturação das atividades econômicas regionais, dinamizadas pelos eixos: 
Saída Sul - área de influência da BR-174, no trecho divisa de Roraima com o Estado do Amazonas até Boa 
Vista; Saída Norte - pela BR-174, no trecho entre Boa Vista e Pacaraima, dMsa com a ~nezuela; Saída 
Nordeste - BR - 401, no trecho entre Boa Vista - Normandia - Bonfim, dMsa com a Guiana e sua ligação 
através do Arco Norte, com Paramaribo, Guiana Francesa e o Estado do Amapá; 

4 - integração social, através de promoção de oportunidades para o fortalecimento e geração de novos 
empregos; modernização da infra-estrutura social; e demografia e aspectos fundiários. 

Nesse sentido, os Projetos prioritários direcionados para desenvolvimento sócio-econômico, resultantes 
da integração das ações acima citadas, estão a seguir especificados: 

Agroindústria de Frutas Tropicais 
A produção de frutas é 

uma atividade altamente 
rentável e que promove a fi­ 
xação do homem no campo. 
Pelas suas condições 
edafoclimáticas favoráveis 
ao cultivo da manga e do 
abacaxi nos cerrados e 
cupuaçu nas áreas de mata, 
e pela sua prMlegiada loca­ 
lização geográfica, o Gover­ 
no do Estado pretende in­ 
centivar, apoiar e promover 
ações que possam desen­ 
volver a agroindústria de fru- 
tas tropicais, através da intemalização das atividades pro­ 
dutivas, fortalecendo as comunidades rurais. 

O projeto deverá envolver produtores de 12 municí- 
pios do Estado: 

- Manga: Boa Vista, Bonfim e Normandia;- 
- Abacaxi: Alto Alegre, Mucajaí e Cantá; 
- CUpuaçu: Rorainópolis, Garoebe, São Luiz, São 

João da Baliza e Garacaraí), abrangendo as áreas de 
cerrado localizadas ao Norte e áreas de mata üã 
desmatadas) ao Sul. 

Piscicultura e Pesca Artesanal 
A piscicul­ 

tura desponta 
como alternativa 
econômica para 
os Estados da re­ 
gião Norte, e tem 
reflexos sociais 
importantes por 
ser geradora de 
receita local e 
contribuir para a 
criação de em- 
pregos. 

O projeto será desenvolvido na área central do Esta­ 
do, envolvendo os Municípios de Boa Vista, Mucajaí, Alto 
Alegre, lracema e Gantá, visa criar condições para o de­ 
senvolvimento da piscicultura intensiva no Estado. 

Apesar da diversidade da ictiofauna na Amazônia, 
apenas 36 espécies são comercializadas, das quais so­ 
mente dezoito apresentam produção significativa. Dentre 
estas destacam-se as relacionadas a seguir e que são 
recomendadas como espécies potenciais para a piscicul­ 
tura: Matrinxã (Bryoon cephalus); Tambaqui (Colossoma 
macropomum); Curimatã (Prochilodus nigricans); Pirarucu 
(Arapaima gigas); Pirapitinga (Piaractus brachyponius); 

-.- -,- ..•. - --_ -- ... ~-- .. -_ ~ ••• -416. 
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Acará-açu (Astronotus ocellatus) e Aracu (Leoporinus ~; 
além de peixes de couro em geral (cat fish) 

Existem diversos fatores que favorecem a sólida ren­ 
tabilidade da piscicultura: clima de alta temperatura que 
favorece o crescimento dos peixes, espécies nativas que 
atingem grande tamanho na etapa adulta, variedade e cus­ 
to de insumos disponíveis para alimentação. 

Quanto à pesca artesanal, estimativas realizadas 
apresentam um consumo anual do Estado da ordem de 
2.472 toneladas. Uma melhoria nas técnicas de captura, 
transporte e conservação do pescado, possibilitará o au­ 
mento da produção do Estado. 

Agroindústria de Amido de Mandioca 
A mandioca é 

cultura tradicional 
no Estado de 
Roraima, como em 
toda a Amazônia. O 
principal destino da 
mandioca produzi­ 
da é a preparação 
de farinha e goma, 
de forma artesanal. 
A produção de ami­ 
do de mandioca, de forma industrial, abre novas perspec­ 
tivas de incremento da área plantada, com o conseqüente 
aumento na geração de emprego e renda. 

O Projeto tem características demonstrativa e será 
desenvolvido através da instalação de cinco fábricas de 
amido de mandioca, nos municípios de lracema, Muca­ 
jaí, Caracaraí, Alto Alegre e São Luiz do Anauá, as quais 
serão geridas por Cooperativas e/ou Associações de pe­ 
quenos produtores rurais. A meta principal por projeto é 
criar condições para que os produtores do Estado pos­ 
sam iniciar uma atividade rentável. 

Grãos (arroz, milho e soja) 
A produção de grãos 

será direcionada para as 
áreas de influência das ro­ 
dovias federais BR-17 4, BR- 
21 O e BR-401, principalmen­ 
te nos municípios de 
Normandia, Amajari, 
Bonfim, Boa Vista, Alto Ale­ 
gre, Mucajai e cantá. Inicia­ 
rá com plantio de 67 mil há 
no ano 2000 e, após 4 anos, 
deverá alcançar uma área 
plantada de 212.500 há, 
com uma produção de 
710.200 toneladas de grãos, 
a partir de 2003. 

Ecoturismo 
O turismo 

apresenta-se 
como oportuni­ 
dade de de­ 
senvolvimento 
para o estado 
de Roraima, 
por ser uma ati­ 
vidade com 
imenso poten­ 
cial que proporcionará a sustentabilidade requerida pelo 
ecoturismo com o novo paradigma que redirecionará a 
economia regional rumo à prosperidade. 

A área de atuação do projeto é o Pólo Turístico Nor­ 
te de Roraima, abrangendo os Municípios de Amajari, Boa 
Vista, Pacaraima, Normandia e Uiramutã. 

Metas para esses muncípios: 
- Implantação de sete áreas protegidas para o turis­ 

mo (Parque de Pacaraima, Parque Municipal do 
Tepequém, Parque Fluvial de Uraricoera, Parque Fluvial 
do rio Branco.Parque Fluvial do Cauamé, Orla de Boa 
Vista e Sítios Arqueológicos da Pedra Pintada); 

- Ampliação da infra-estrutura de atendimento nos 
Centros de Visitantes da fronteira BrasiV Venezuela e de 
Jundiá; 

- Implantação e operação de Planos Municipais de 
Manejo de Lixo; e 

- Implantação de Planos Municipais de Urbanismo. 

Potencial Madeireiro 

- Pré-beneficiamento 

Em Roraima, há predominância de serrarias concen­ 
trando suas atividades na capital mas existem também 
serrarias em vários municípios do Estado. Em Boa Vista 
há cerca de 8 empresas, sendo 6 de pequeno e médio 
portes e 2 consideradas de grande porte, com uma estru­ 
tura de produção e comercialização considerada de boa 
qualidade. Muitas destas empresas conjugam outras ati­ 
vidades como carpintaria, cerâmica e fábrica de móveis. 

No Estado, existem 13 empresas formais, produzin­ 
do basicamente pranchões, pranchas e outras madeiras 
serradas e perfiladas. A concentração da produção dá-se 
nos municípios de Boa Vista e Mucajai, com amplo mer­ 
cado (local, regional e extra-regional). 

Estudos desenvolvidos pelo Governo de Roraima 
selecionaram 28 áreas potenciais que abrangem uma 
superfície de 48.419 krn2 ou 21 % do total da bacia do Rio 
Branco. 
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- Move/arfll 
O segmento moveleiro está distribuído espacial men­ 

te em todo o Estado, sendo este o que possui o maior 
número de empresas (36,51% do universo industrial do 
Estado). É um setor que possui um enorme potencial de 
mercado, no seu grau de aderência e em sua capacidade 
de fomentar novos talentos empresariais. 

Atualmente, existem 19 empresas formais e 37 em­ 
presas informais que atendem apenas ao mercado local, 

Cobertura Vegetal - - • 
ÁREAS DE TENSÃO ECOLÓGICA (Contatos) 

FLORESTA OMBRÓFILA DENSA 

VEGETAÇÃO LENHOSA 
OLIGOTRÓFICA DOS PÃNTANOS - - SAVANA EST~PICA SAVANA (Cerrado) 

FLORESTA ESTACIONAL 
SEMIDECIDUAL 

REFÚGIO ECOLÓGICO 

• FLORESTA OMBRÓFILA ABERTA 

basicamente a cidade de Boa Vista, no qual possuem re­ 
duzida participação. Considerando as condições de pro­ 
dução vigente, o aumento da participação ocorrerá a par­ 
tir da melhoria na qualidade, treinamento, acabamento, 
preços competitivos, financiamento e incentivos à ativi­ 
dade, fatores que possibilitarão a geração de novos em­ 
pregos e incremento da renda estadual. 

Potencial Madeireiro das Florestas e Proporção das Florestas sob Parques e Reservas 

APTIDÃO MADEIREIRA SUPERACE TOTAL PARQUES E RESERVAS 
Volumetria Hectares % Hectares 

-- - 

ALTA (F) 514.800 2,20 72.736 
MÉDIA(f) 9.934.335 43,20 1277.820 
BAIXA(°) 12.561259 54,60 1233.944 -- - ~- ··1 TOTAL 23.010.400 100,00 2.584.500 1 

Náas: (F) • Floresta densa> lfil m'/ha: (1) • Floresta dama de 80 a 150 m'/te. (1 · Volll!lelria inlenor a 00 mYha 

Oleiro-Cerãmico 
O mercado de produtos cerâmicos de Roraima tem 

peculiaridades em relação ao do resto da Amazônia, pois 
depende excessivamente do nível de investimentos do 
setor público. Sendo um Estado criado recentemente é 
enorme a quantidade de obras públicas, impulsionando o 
setor de construção civil e consequentemente, a deman­ 
da de produtos oleiro-cerâmicos. 

Considerando que, tanto o governo como o setor pri­ 
vado continuam alavancando a atividade de construção 
civil do Estado, dada a estabilização econômica nacional 

e a conclusão da rodovia que liga Roraima a Venezuela, é 
possível concluir que ocorrerá incremento na demanda 
dos produtos fabricados pelo setor em pauta. O funda­ 
mental será atender as necessidades da demanda, não 
apenas em quantidade, mas também em qualidade. 

O mercado não é totalmente abastecido, devido à 
sazonalidade da extração da matéria-prima e problemas 
técnicos de transporte e produção; mas existe um poten­ 
cial de produção de outros produtos simples (como cerâ­ 
micas e ladrilhos), de amplo uso na construção civil e que 
hoje em dia são importados de outros Estados. 
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Potencial Mineral (ocorrências) 

AGATA 
e AMETISTA 
e BARITA 
e COBRE 
e CASSITERITA 
0 CALCÁRIO 
~ DIAMANTE 

DIATOMITO 
e FERRO 
0 MOUBIDÊNIO 

CAULM 
OURO 

e THÓRIO 
e TOPÁZIO 

TURFA 
TITÃNIO 

e ZINCO 
0 NIÓBIOfíÃNTALO 

ÁREAS DAFUNAI • (raai11m:ir!i;lllla1õ) 

• ÁREAS DO B.UlA • 
('l<ras:a nacilreJ, par~ naeicNis, 9S1lçâl5 acd:igw) 

• ÁREAS ALAGADAS 

D ÁREASDOEXÉR<rnl 

• ÁREAS IOITAIH>SAS 

D ÁREA LIVRE 

• Ações Integradas Vinculadas aos Projetos de Desenvolvimento 

1. Instrumentos de Suporte para Implementação 
do Programa de Atração de Investimentos. 

a - Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI, Criado 
pela Lei n.2 232 de 30/09/1999. 
Objetivo: Assegurar à empresas industriais e 
agroindustriais incentivos fiscais, financeiros e extra-fis­ 
cais à implantação, relocalização, ampliação, diversifica­ 
ção e modernização. 
órgãos Estaduais: Secretaria de Planejamento, Secre­ 
taria da Fazenda, Agência de Fomento. 
Obs.: Cerca de 45 projetos já foram aprovados pelo Con­ 
selho do FDI. 

b- Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do 
Estado de Roraima - FUNDER, regulamentado pelo 
Decreto n.11 4169-E, de 09/02/2001. 
Objetivo: Contribuir para o crescimento da economia 
estadual, mediante incentivo financeiro e o financiamento 

de investimentos para implantação e expansão de em­ 
preendimentos, sobretudo a pequena produção e autô­ 
nomos. 
órgãos Estaduais: Secretaria de Planejamento, Indús­ 
tria e Comércio, Secretaria da Fazenda, Secretaria de 
Agricultura, Secretaria do Trabalho e Agência de Fomen­ 
to. 

e - Fundo Estadual de Aval, criado pela Lei n.11202, de 
09/06/1998. 
Obie1fvo: Cobrir mediante operações garantidas pela con­ 
cessão de aval junto a instituições financeiras oficiais no 
âmbito de atuação do Estado, tendo como beneficiários, 
produtores rurais, pequenas e micro empresas, associa­ 
ções e cooperativas. 
órgãos Estaduais: Secretaria de Planejamento, Indús­ 
tria e Comércio, Secretaria da Fazenda e Agência de Fo­ 
mento. 
Obs.: Estão sendo beneficiados produtores de mel inte­ 
grantes do Projeto Rainha. 
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Lei n.11 215 de 11/09/1998, dispõe sobre os incentivos 
estaduais a empreendimentos agropecuârios participan­ 
tes do Projeto ªGrão Norte·. 

2. Conclusão do Projeto de Zoneamentos Ecológic<>­ 
Econômlco. 

Objetivo: Executar estudos regionais dos meios físico­ 
biótico e sócio-econômico na escala 1 :250.000 na área 
de influência das BR's 174, 210 e 401 no Estado de 
Roraima. 
órgãos Envolvidos na Execução: SUFRAMA, Governo 
Estadual, PPG-7 e CPRM, mediante convênio. 
Valor Total: R$ 3.138.081, 00 

3. Implementação do Programa Nacional de Muni­ 
cipalização do Turismo - PNMT. 

Objetivo: Implementar ações e descentralizar para o for­ 
talecimento do turismo em municípios enquadrados no 
PNMT. 
Metas: 
- Qualificação de Recursos Humanos; 
- Realização de Inventários e Diagnósticos de 
Potencialidades; 

- Formulação de Planos de Desenvolvimento. 
Órgãos Envolvidos: EMBRATUR, Governo Estadual, 
Governos Municipais e Setor Privado. 

4. Implementação do Programa AGRORENDA - Fruti­ 
cultura e Produção de Mel. 

Objetivo: Desenvolver a fruticultura estadual e promover 
o fortalecimento do pequeno produtor rural. 
Metas: 
- Qualificação de Recursos Humanos, envolvendo cerca 
de 50 associações de produtores; 
- Assistência técnica a cerca de 4.500 produtores; 
- Financiamento a 1.000 projetos. 
órgãos Envotvidos:Ministério da Agricultura, Governo 
Estadual, Prefeituras Municipais, SEBRAE e Associações 
de Produtores. 
Recursos Estimados: R$10.000.000,00 

5. Fomento a Projetos de Reflorestamento do Estado 
de Roraima. 

Objetivo: Recuperação de áreas degradadas (mecaniza­ 
ção de 3 a 5 há por produtor) par utilização mais racional 
dos lotes em projetos de assentamento/ reassentamento. 
Vinculação com projetos de desenvolvimento: Fruticultu- 
ra. 
órgão: Ministério do Meio Ambiente 
Recursos: R$ 790.000,00 

6. Projeto de Mecanização Agrícola (Aquisição de Pa­ 
trulhas Mecanizadas). 

Obietivo: Mecanização agrícola, conservação de vicinais 
e recuperação de áreas degradas! no Estado de Roraima. 
Vinculação com projetos de desenvolvimento: Fruticultu­ 
ra e Pequena Produção. 
Órgão: Ministério da Agricultura e Abastecimento 
Recursos: R$ 3.000.000,00 

• Fomento a Projetos de Infra-estrutura Econômica e Social 

1. Construção da Rede de 'TI'ansmlssão de Energia de 
Alta Tensão para atender o Projeto Passarão e produto­ 
res rurais ao longo da RR - 319 oom 39,5 km de 69 kv. 
(2001) - (Município: Boa Vista - Investimentos A$ 
2.386.541,96) - Atende aos Projetos Grão e Fruticultura; 
- 34,5 km de rede na tensão 13,8 kv e sub-estação 
rebaixadora de 69 kv para 13,8 kv na sede do Projeto 
Passarão (2001) - (Município: Boa Vista - Investimentos 
R$ 3.026.249,52) -Atende aos Projetos Grão e Fruticuffu­ 
ra. 

2. Construção de Silos para armazenamento de grãos 
para atender Projeto • Grão Norte· com capacidade para 
50.000 ton (2001) - (Município: Boa Vista - Investimentos 

R$ 11.586. 7 40,53) - Está vinaüedo à implantação do Pro­ 
jeto de DesenvoMmento da Cultura de Griios no Estado 
(projeto ·Grão Notte"), incorporando 200.000 ha de cerra­ 
do ao processo produtlvo. 

3. Implantação de Infra-estrutura básica do Distrito 
Industrial de Boa Vista, sendo: 
- Conclusão da 2• etapa (2001) - (Município: Boa Vista - 
Investimentos R$ 2.750.000,00). 
- Implantação da ~ etapa (2002) - (Município: Boa Vis­ 

ta - Investimentos R$ 4.700.000,00). 
Está vinculado à consolidação dos Projetos de Desen­ 

volvimento Grãos e Fruticultura e Pisicuffura. 
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4. Construção e Equipamento do ªCentro de Produção 
e Comercialização do Artesanato Indígena de Roraima• 
(2001) - (Município: Boa Vista - Investimentos R$ 
772.200,00) - Está vinculado ao Projeto de DesenvoM­ 
mento do Ecoturismo. 

5. Mecanização Agrícola - aquisição de Patrulha Meca­ 
nizada para os Municípios (2001) - (Investimentos R$ 
3.973.126,87). 

6. Aquisição de 15 camlnhôes para transporte de pro­ 
dutos agropecuãrios, vinculados ao Projeto de 
Reestruturação da Central de Abastecimento e 
Comercialização para atender Boa Vista (Feira do Produ­ 
tor) (2001) - (Município: Boa Vista - Investimentos R$ 
1.494.680,00). 

7. Fortalecimento da Assistência Técnica e Extensão 
Rural - Terceirização de Serviços para atender os proje- 

tos: 
a) - Fruticultura (Passarão) (2002) - (Município: Boa Vista 
- Investimentos R$ 750.000,00). 
b)- Cultivo de banana (Sul do Estado) (2002)- (Municípi­ 
os: São Lliz, São João da Baliza., Rorainópolis e Caroebe 
- Investimentos R$ 400.000,00). 
e) - Projeto Rainha (produção de mel) (2002) - (Municípi­ 
os: Todo Estado - Investimentos R$ 600.000,00). 
d) Pequena Produção em áreas de assentamento (2002) 
- (Municípios: São Luiz, Caroebe, São João da Baliza, 
Rorainópolis - Investimentos R$ 2.500.000,00). 
e) - Grão Norte (2002) - (Municípios: Bonfim, Boa Vista, 
Alto Alegre, Amajarí, Cantã, Mucajaí - Investimentos R$ 
250.000,00). 

8. Baboração de Estudo de Mercado para produtos 
potenciais (2002)- (Municípios: Todo Estado- Investimen­ 
tos R$ 1.200.000,00). 

• Incentivos Fiscais e Financeiros 

Incentivos Fiscais (Govemo de Roraima) 

1. Política de Incentivos Fiscais e Extraflscals 
- Lei n.2 075 de 12 de Julho de 1994 
- Decreto n.2 897-E de 29 de dezembro de 1994 

2. Políticas Agrícola e Agrária do Estado de Roraima 
- Lei n. 2 191 de 04 de março de 1998. 

3. Incentivo Fiscal Para os Empreendimentos 
Agropecuários Participantes do Projeto Integrado de 
Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado 
de Roraima - Grão Norte 

- Lei n.2 215 de 11 de setembro de 1998 
- Decreto n.2 3341-E de 30 de dezembro de 1998 

4. Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado de 
Roraima - FOI 

- Lei n.2 232 de 30 de setembro de 1999 (Institui FOI e 
COI - Conselho) 

- Decreto n.2 3694 - E de 22 de dezembro de 1999 
(Regulamento do FOI) 

- Decreto n.2 3765 - E de 09 de março de 2000 (nova 
redação a dispositivo do Dec.3694E) 

5. Fundo Estadual de Aval - Axa Diretrizes para o Pla­ 
no de Desenvolvimento Rural 
- Lei n.2 202 de 09 de junho de 1998(1nstitui o Fundo de 

Aval e Fixa.) 

6. Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do 
Estado de Roraima - FUNDER 

- Lei n.2 023 de 21 de dezembro de 1992 (Institui o 
Fundo) 

- Decreto n. 2 578 de 16 de agosto de 1993 
- Decreto n.2 1243 - E de 16 de maio de 1996 
- Decreto n. 2 4169 - E de 09 de fevereiro de 2001 (Re- 

gulamenta a Lei 023) 

7. Tratamento Diferenciado e Preferencial às Micros e 
Pequenas Empresas 

- Lei n.2 124 de 26 de março de 1996 
- Lei n• 243 de 29 de dezembro de 1999 
- Altera e adita dispositivos à Lei n° 124, de 26 de mar- 

ço de 1996" 

8. Lei 214 de 27 de agosto de 1998 - Dispõe sobre o 
Regime Especial de Tributação do ICMS nas Importa­ 
ções. 
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Concessão de crédito presumido do ICMS aos produ­ 
tores elencados na Portaria lnterministerial n.2 300, de 20 
de dezembro de 1996, nos termos do Regime aduaneiro 
disposto no Decreto - Lei n.2 356, de 15 de agosto de 
1968. 

9. isenção e Crédito Presumido de ICMS aos produto­ 
res agrícolas em estado natural e dá outras providên­ 
cias. 

- Lei n. R 282 de 27 de março de 2001. 

1 O. ICMS para Insumos Agropecuários. 
- Decreto n.R 287, de 22 de junho de 1992. 

11. Regime Especial de substituição tributária para 
óleo de safa e frangos, nas condições que especlflca. 

- Decreto n.2 3328-E, de22 de dezembro de 1998. 
- Decreto n2 3590-E, de 24 de setembro de 1999-Al- 

tera dspositM)s do Dec. 3228-E/98 

Incentivos Federais 

1. Administrados pela SUFRAMA- Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, administra os benefícios des­ 
tinados a empreendimentos industriais que se localizam 
na Zona Franca e que são extensivos à Amazônia Oci­ 
dental: 

- Isenção do Imposto sobre Produtos In­ 
dustrializados - IPI 

- Crédito do Imposto sobre Produtos In­ 
dustrializados - IPI 

- Isenção do Imposto de Importação - li 
- Programa Especial de Exportações da 

Amazônia Ocidental - PEXPAM 

- Portaria lntennlnisteriaJ MF/MPO N.!! 300, 
de 20/12/96 

2. Administrados pela ADA (Agência de Desenvolvi­ 
mento da Amazônia): 

- IR - Imposto sobre a Renda 

- FINAM - Fundo de Investimentos da Amazônia 

3. Administrados pelo Banco da Amazônia (BASA): 
- FNO - Fundo Constitucional do Norte 
- PRONAF- Programa Nacional de Fortalecimen- 

to da Agricultura Familiar 

- PRODEX - Programa de Apoio ao Desenvolvi­ 
mento do Extrativismo Vegetal 

- PRORURAUPRONAF - Programa de Apoio à 
Pequena Produção Familiar Rural Organizada 

- PROMICRO - Programa de Apoio às Micro­ 
empresas 

- PROSUMAM- Programa de Apoio à Conserva­ 
ção e Sustentação do Meio Ambiente 

- PRODESIN - Programa de Desenvolvimento 
Industrial 

- PROAGRIN - Programa de Apoio ao Desen­ 
volvimen to da Agroindústria 

- PRODETIJR - Programa de Desenvolvimento 
do Turismo Regional 

Infra - Estrutura 

1. Lei n.!! 8256, de 25 de novembro de 1991. 
- Cria as Áreas de Livre Comércio dos Municípios de 

Pacaraima e Bonfim, no Estado de Roraima e dá outras 
providências. 

- Obs.: Necessita de Regulamentação. 

2. Zona de Processamento de Exportação 
- Obs.: Projeto em fase de negociação para implan­ 

tação em Roraima. 

3. Distrito Industrial de Boa Vista 

- Concessão de lotes a empresas, no Distrito ndustrial 
de Boa Vista, regulado através do Regimento Interno do 
Conselho Técnico do Distrito Industrial de Boa Vista e Re­ 
gulamento Interno do Distrito Industrial. 
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• lnforma,ões Complementares 

Malha Rodoviária 

RODOVIA FEDERAL 

RODOVIA ESTADUAL 

Sistema de Energia 

VENEZUELA 

GUIANA 

- LINHA DE DISTRIBUIÇÃO 13,8 kV A CONSTRUIR 

-- LINHA OE SUB TRANSMISSÃO 69 kV A CONSTRUIR 
-LINHA DE SUB TRANSMISSÃO 34,5 kV A CONSTRUIR 
-LINHA OE ALIMENTAÇÃO 13,8 kV EXISTENTE 

--LINHA DE SUB TRANSMISSÃO 69 kV EXISTENTE 
VENEZUELA 

PARA 

BAL~A 
BE 
E AUO JA.TAPU 

AMAZONAS 

AMAZONAS 

• SUBESTAÇÃO 34,5113,8 kVA CONSTRUIR 

1 SUBESTAÇÃO 69113,8 kV A CONSTRUIR 

SUBESTAÇÃO ABAIXADORA 34,5113,8 kV 

f SUBESTAÇÃO 69 134,5 113,8 kV A CONSTRUIR 

PONTO DE SUPRIMENTO ELETRONORTE 230169113,e kV 
• UHE ALTO JATAPU 
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Programação Operacional do 
Programa Calha Norte 

A té o corrente ano, o Programa Calha Norte vem atuando, basicamente, por meio de 
transferência de recursos orçamentários que são aplicados por outros órgãos fede­ 
rais, visando a execução das ações de governo. 

Assim, convênios celebrados com entidades públicas e privadas, objetivando à mobilização 
de seus recursos, têm-se mostrado alternativa eficaz e complementar à fonna de atuação, pro­ 
porcionando consideráveis benefícios para as populações residentes nas áreas abrangidas 
pelo Programa. 

Para a execução dos Programas Setoriais elencados no presente Plano, serão adotadas 
duas fonnas operacionais de procedimentos: 

1. execução com recusas orçamentários do PCN; e, 

2. execução através da adesão de instituições que apresentem afinidades com um ou 
mais programas, o que se processará via convênio. 

Ações Programáticas do Programa Calha Norte: 

Para a consecução dos seus objetivos institucionais, o Programa Calha Norte vem atuando de 
acordo com as seguintes linhas de ações programáticas: 

• Estudo dos Problemas e das Demandas da Região 
do Calha Norte 

Tem por objetivo a promoção de encontros sistemáti­ 
cos com a população e com instituições governamentais e 
não-governamentais que atuam na região, visando a atuali­ 
zação de dados reletivos ao desenvolvimento sócio-econô­ 
mico da área. 

Através desses encontros, são analisados estudos e 
pesquisas que subsidiam o planejamento e orientam as di­ 
retrizes a serem adotadas nas ações operacionais do Pro­ 
grama, fato que contribui com a efetiva racionalização das 
metas a serem atingidas e dos recursos alocados. 

• Distribuição de Equipamento Escolar para as Comunidades Isoladas 

Visa proporcionar equipamento básico necessário ao funcionamento das pequenas escolas lo­ 
calizadas em comunidades isoladas e com grande dificuldade de acesso, melhorando a qualidade de 
ensino por meio de condições sociais mais adequadas aos alunos. 

XI FGi.'ISAE 



P.D L.I.S, - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
{ [1•00 Dt Rou11u) 

• Construção de Escolas de Ensino Fundamental. 

Ação decorrente de emenda proposta no ano 2000 ao 
Plano Plurianual, receberá recursos orçamentários para sua 
execução a partir de 2001 . 

• Distribuição de Material Didático 

Propicia condições especiais de apoio às pequenas escolas instaladas em comunidades 
isoladas e com grande dificuldade de acesso. 

• Distribuição de Material e Equipamento Básico às Comuni­ 
dades Indígenas. 

Atendimento às comunidades indígenas com equipamentos e 
utensílios necessários à sobrevivência e, por consequência, promo­ 
ve atenção cada vez maior àquelas comunidades, de acordo com 
orientação de órgãos e/ou pessoas especializadas no modo de vida 
indígena. 

• Apoio às Comunidades Carentes da Região. 

Prestação de apoio diversificado às comunidades carentes, contribuin­ 
do para sua fixação na região, evitando migrações internas e promovendo 
meios para melhoraria da condição de vida. 

• Apoio aéreo. 

Visa complementar o apoio logístico às Unidades Militares de Frontei­ 
ra, bem como o apoio humanitário às comunidades isoladas. 
Muitas vezes, é a única forma eficaz de prestar assistência 
àquelas populações, constituindo-se nas denominadas mis­ 
sões de misericórdia (transporte aéreo de emergência em 
casos de saúde de extrema gravidade que necessitam de 
urgente atendimento). 

• Implantação de lntra-estrutura Básica nos Municípios 
mais Carente. 

Dos setenta municípios que compõem a ãrea de atuação do PCN, mais de 50% apresen­ 
tam dificuldades de ordens financeiras e operacionais para atender as necessidades de infra­ 
estrutura física básica requeridas pela população. Nesses casos, o Programa atua como agente 
de apoio à superação dessas necessidades, através de obras nas áreas que possibilitem 
melhorias no padrão de vida às populações desses municí- 
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pios, a exemplo de ancoradouros, hospitais, postos de 
saúde, escolas, sistemas de abastecimento d'água, siste­ 
ma viário, dentre outras. 

• Manutenção de Aeródromos. 

Tem como objetivo manter em condições de operação 
os aeródromos da Região, com prioridade para aqueles si­ 
tuados em áreas de difícil acesso que necessitam de servi­ 
ços de manutenção para deixá-los em condições de serem operados com segurança. São 
priorizados aqueles situados na faixa de fronteira, que atendem as comunidades lá residentes, 
além dos Pelotões Especiais de Fronteira e, eventualmente, apoiam operações militares realiza­ 
das na Região. A manutenção sistemática de aeródromos evita a deterioração ocasionada, princi­ 
palmente, pelas condições climáticas da Amazônia. 

• Construção de Aeródromos. 

Tem por finalidade, em conjunto com as outras ações, 
facilitar e ampliar a logísitica necessária para as ações de 
saúde, educação, saneamento básico, transporte, energia 
e comunicações das comunidades mais carentes da Re­ 
gião. 

• Conservação de Rodovias. 

Visa a manutenção do tráfego nas rodovias da Calha 
Norte, com prioridade para aquelas implantadas pelo Pro­ 
grama - a exemplo da BR-307 (São Gabriel da Cachoeira/ 
Cucui - AM) - pelo fato de que as rodovias da Região sofrem, pela ação inclemente do dima 
amazônico, grandes desgastes, tanto no leito da rodovia quanto nas pontes, que normalmente 
são de madeira. 

• Manutenção de Embarcações. 

Atenua o desgaste nas embarcações que são empre­ 
gadas nas ações do Programa, mantendo-as em condições 
de uso com segurança e eVitando aplicação de maior volu­ 
me de recursos com recuperações de porte. As embarca­ 
ções provêm a segurança da navegação nos rios da Re­ 
gião (patrulhamento nos rios, fiscalização das embarcações, 
orientação às tripulações, formação de Práticos em nave­ 
gação) como também, são empregadas em trabalhos que 
beneficiam as comunidades ribeirinhas. 
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• Construção de Embarcações para Controle da Segurança da Navegação Auvial. 

Visa melhorar a infra-estrutura de apoio à navegação, evitando a ocorrência de acidentes 
com embarcações e inibindo ações ilícitas na extensa malha fluvial da região. Tem ainda, oomo 
finalidade, apoiar as populações mais carentes e isoladas da região. 

• Manutenção de Pequenas Centrais Elétricas. 

Atendem a dificuldade de assistência técnica em regiões isoladas 
e carentes, onde a população, geralmente, é constituída por indígenas 
e nativos, cujas administrações regionais não possuem meios para a 
manutenção das Pequenas Centrais Elétricas instaladas. Desta forma, 
evita-se a interrupção do fornecimento de energia às comunidades 
beneficiadas pelas mesmas, incluindo os Pelotões Especiais de Fron­ 
teira, que podem manter em bom nível as suas missões na faixa de 
fronteira. 

• Manulenção da lnfnH:slrutura Instalada nos Pelotões Especiais de 
Fronteira. 

Tem o objetivo de atenuar a deterioração, por ação do cl.ima amazônico, das instalações 
dos serviços básicos prestados pelas Unidades Militares de Fronteira, a fim de mantê-las em 
pleno funcionamento, evitando dispendiosas recuperações futuras. 

• Implantação de Unidades Militares. 

~· ~ .. ? Objetiva aumentar a presença brasileira na Re­ 
gião, particularmente na Faixa de Fronteira, atuando 
de forma direta na manutenção da soberania nacio­ 
nal, inibindo a proliferação de ações ilícitas e servin­ 
do de núcleo de colonização e de apoio às comuni­ 
dades da área. 

~.· .. - 
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